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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA24•SESSÀO, EM I• DE ABRIL DE 
1986 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do Sr. 1"' Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Comunicando a aprovação da seguinte matéria: 

~Projeto_ d_e Lei do Senado n"' 341/80 (n"' 
5.805/85, naquela Casa), que altera o art.l9 da Lei D"' 
5.589, de 3 de julho de 1970, a fim de permitir a au~ 
tenticação, mediante chancela mecânica, dos docu­
mentos firmados pelas instituições financeiras. 

1.2.2 --Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 34/86, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que estabelece isenção 
do pagamento de pedágio, para os tâxis e transportes 
de cargas. 

1.2.4 - Comunicação 

Do Si. Senador Roberto Campos, que se ausentará 
do País. 

1.2.5 - Requerimento 

N"' 39/86, de autoria do Sr. Sen.ador Odacir_ Soa­
res, solicitando _a transcrição nos Anais do Senado 
Federal, do discurso do Desembargador José Cle­
menc.eau_ Pedrosa Maia, no dia de sua posse no cargo 
de Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia, em 17 de março de 1986. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME -Sugestões de S. 
Ex~ destinadas a apressar o desenvolvimento da re­
gião amazônica. 

SENADOR JAMIL HADDAD. como Líder -
Considerações sobre o retorn_o aos quadros do 
PMDB, do Prefeito Jarbas Vasconcelos. Posiciona­
mento do Governo do Estado do Rio de Janeiro 
sobre a greve do magistério que se verifica naquele 
Estado. 

SENADOR ctSAR CALS- DeféSàdõPROÁL­
COOL. 

SUMÁRIO 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 3.0 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 218/85 (n"' 
6.698/85, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Informática e Automação- PLANIN. 
(Em regime de urgência). Discussão sobrestada, após 
pareceres das comissões técnicas, em virtude da ine­
xistência de quorum, para votação do Requerimento 
n"' 40 f86, de adiamento da discussão da matéria. 

- Projeto· de Resolução n"' 173 (85, que autoriza o 
Estado do Rio di Janeiro a elevar em Cr$ 
152.682.159.144 (cento e cinqüenta e dois bilhões, 
seiscentos e oitenta e dois milhões~ cento e cii:rqüenta 
e nove mil cento e quarenta e quatro cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 176/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Barra do Garça (MT), a ele­
var em Cr$ 4.886.412.000 (quatro bilhões, Oitocentos 
e oitenta e seis milhões, quatrocentos e doze mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9178/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de ltapira (SP), a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 8.541.692.500 (oito 
bilhões, quinhentos e quarenta e um milhões, seiscen­
tos e noventa e dois mil e quinhentos cruzeiros). V o~ 
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n"' 179/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora (SP), a 
contratar operação de crédito no vator de Cr$ 
2.680.050.000 (dois_ bilhões, seiscentos e oitenta nli­
lhões, cinqii.enta mil cruzeiros). Votação adiada por 
falta de quorum. 

...... Projeto de Resolução n"' 181/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Sombrio (SP)_, a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 276.952.707 (du­
zentos e setenta e seis milhões, novecentos e cinqilen~ 
ta e dois mil, setecentos e sete cruzeiros), junto à Cai­
xa Ecci"nômica Federal. Votação adiada por falta de 

:quorum. 

-Projeto de Resolução n~ 182/85, que autoriza a 
Prefeirura Municipal de Alta Floresta (MT), a elevar 
em Cr$ 3.140.422.050 (três bilhões, cento e quarenta 
milhões, quatrocentos e vinte e dois mil e cinqüenta 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 184/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jbiporã (PR), a elevar em 
Cri 1.007.805.300 (um bilhão, sete milhões, oitocen­
tos e cinco mil e trezentos cruzeiros), o montante de 
sua divida cOnsolidada. Votnção adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 186/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Barra Mansa (RJ), a contra­
tar operação de_ crédito no valor de Cr$ 
15.897.513.479 (quinze bilhões, oitocentos e noventa 
e sete milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e 
setenta e nove cruzeiros). VOtatão adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução nq 187/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MG), a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
42.459.266.750 (quarenta e dois bilhões, quatrocen­
tos e cinqüenta e nove milhões, duzentos e sessenta e 
seis mil, setecentos e cinqilenta cruzeiros). Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de ResolUção n9 188/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipâl de Luz (MG), a contratar ope­
ração de crêdito no valor de CrS 872.837.604 (oito­
-centos e setenta e dois milhões, oitocentos e trinta e 
sete mil, seiscentos e quatro cruzeiros). Votação adia~ 
da por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9160f82 que restrin­
ge a disponibilidade dos bens imóveis do analfabeto. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade e juri­
dicidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 124/83, que faculta 
às empresas revendedoras de combustível ao pl1btico 
o pagamento à vista ou da parte por elas efetivamen­
te comercializada. (Apreciação prelimiriar da constf­
tucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 154/84, que define 
a residência mêdica e disciplina o exercício profissio­
nal da atividade, dando outras providências. (Apre­
ciação_preliminar da constitucionalida'de ejuridicida­
de.) Votação adiada por falta de quorum. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

-Projeto de Lei do Senado n\" 206/85, que permi­
te o uso dos créditos em fundos do Decreto-lei_n\"_157 
para amortização de prestações do Sislema FitianCei--:.­
rode HabitaÇão. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade_J Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado o\" 266/85_-_DF~ _qu~ 
aprova o_Estatuto dos Bombeiros-militares do ~orpp_ 
de Bombeiros do Distrito Federal, e dã outras provi­
dências. Discussão sobrestada por inexistência de quo­
rum, para votação do Requerimento n" 41/86, de 
adiamento da discussão da ma~éria, para a sessão do 
dia 18 próximo. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CESAR CALS - Contin!!ação do 
discurso iniciado no Expediente da presente sessão, 
em defesa do PROÁLCOOL. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA- Denúncia 
formull"da em órgão da Imprensa, d""· fraudis que es-
tariam ocorrendo no PROÁLCOOL. -

SENADOR FÁBIO LUCENA- Manifesto deen· 
tidades contrárias à demissão de f_uncjonâ.tios da 
Rede Capital em Brasília. 

SENADOR GASTÃO MfJLLER- Situação do 
Sr. Júlio Campos~ Governador de Mato Grosso, face 
à perda do apoio político do grupo que lhe dava sus­
tentação. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Importância 
da notificação Compulsória da hepatite ao Ministêrio 
da Saúde. 

SENADOR NIVALDO MACHADO~ Homena­
gem a Professor Amoldo Velloso da Costa, médic-o 
do Senado Federal, agraciado pela Academia Nacio­
nal de Medicina de Paris e eleito para o Colégio 
Norte-Americano de Nutrição, pelo seu trabalho 
científico sobre o teor de magnésio no organismo hu­
mano. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Denúncia 
dos empregados rodoviários fluminenses, que men­
ciona. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Investi­
gações feitas pela Policia Federal, visando esclarecer 
os desvios de quotas de importação na Zanà Fran_g~ 
de Manaus. Prejuízos que estariam sofrendo com as 
medidas econômicas do G_overno, os-mic_rqs_ e pequ~-­
nos empre.-;ários da Zona Franca de Manaus, segun­
do relato do Presidente da Associação Comercial e 
Industrial - ASCOFRAMA. 

SENADVR LOURIVAL BAPTISTA - Lança 
menta do satélite BRASILSAT fi. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GIA.FICO DO SENADO fiDIIAL 

DIA.IIO DO CONGIISSO NACIONAL 

lmpre"o sob a responsabilidade da Mesa do Senado FedMal 

ASSINATURAS 

Via Superficie: 

Anual Cz$ 92,00~ ~-

Semestral .......... ,.... ........... ~ "''~ .. ~ . .,.,._..-.._.,_._ -· .. ~--·. c:z$46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

SENADOR ODACIR SOARES- Requerimento 
_ Qo"Pf!:p!]ta<!o _E;§tadual Q~waldo Piana, de c:rlª_çítg de 

uma Comissão Parlam_entar de Inqué-rito, para apu­
rar denúncias de irregularidades no Departamento de 
Estradas e Rodagem de Rondônia. -

1.3.2- Designa~:ão da Ordem do Dia da próxima 

-·-~~ªº-
1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 29SESSÃO, EM I' DE ABRIL DE 
1986 

2.1 -ABERTURA 

2.2-- EXPEDIENTE 

· ~ 2~2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 
---N9S.-16"e 77/86 (n9s, 78 e 79/86, na origem), resti­
tuindo autógrafos de projetos de lei sanciOnados. 

2.2.2 - A viso do Presidente do Tribunal de Contas 
da União · 

Nq 47/86, comunicando que aquele Tribunal jul­
gou irregulares as contas do Banco Nacional da Ha­
bitação - BNH, relativas ao exercíciõ de 1982. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Redâção -final- dO -Projeto de Resolução n'~' 
148/85, que autoriza o Governo do Estado da_Paraí­
ba a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
3.520.541,40 (três milhões, quinhentos e vinte mil, 
quinhentos e quarenta e um cruzados e quarenta cen­

--t~vOS}:- Aprovadã. À promulgação. 

- Reda'çãO finàl do_ Projeto de Resotuçào n\" 
_154/85, que autoriza a Prefeitura Municipal de 

___ Mogj~Gt.~:açu, _Estado de São Paulo a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 13~7?0.573,00 (treZe 
milhões, sete_centos e setenta mil, quinhentos e seten­
ta e três cruzados). Aprovada. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de K.esolução n\" 
161 /85, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cam­
pina Grande. Estado da Paraíba, a contratar ope­
ração de crêdito no valor de Cz$ 1.492.599,76 (um 
milhãó, quatrocentos e noventa e dois mil, quinhen­
tos e noventa e nove cruzados e setenta e seis centa­
vOs). Aprovada. Ã promulgação. 

- R~d_(!ção final _fio Projeto de Resolução n\" 
I 62(85, que autoriza o Governo do DistriJQ Eederal 
a contratar operação de crédito no valor de CzS 
702.372.620,15 (setecentos e dois milhões, trezentos e 
setenta e dois mil, seiscentos e vinte cruzados e quin­
ze ·centavos). Aprovada. Ã promulgação. 

.,..... Redação final do Projeto de Resolução n" 
164/?5, que ~utoriz~ _o Governo do Estado de Santa 
Catarina a realizar operação de empr6stimo externo 
no valor de USI 52,000,000.00 (cinqaenta e dois mí­
lhões de dólares americanos), destinado ao financia­
mento parcial do Jl Programa de Rodovias Alimen­
tadoras daquele Estado. Aprovada. À promulgação. 

~ Reci~çào --filial do Projeto· de Resolução -n"" 
166/85, que autoriza o Governo do Estado doMara­
nhão a realizar operação de empréstimo externo no 
valor de USS 47,000,000.00 (quarenta e sete milhões 
de dólares americanos), destinada ao financiamento 
dos compromissos externos existentes e Vencíveis em 
1985. Aprovada. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n\" 
168/85, que autoriza o Governo do Estado de Minas 
GeraiS a realizar oPeração de emPréstimo externo no 
valor de USS 120,000;000.00 (cento e vinte milhões 
de dólares americanos), destinada ao programa de re· 
financiamento da dívida externa daquele Estado. 
_Apr?_vada. Ã promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n\" 
170(85, que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a elevar em CzS 181.488.226,55 (cento 
e oitenta_e um milhões, quatrocentos e oiten~a e oito 
mil, duzentos e vinte e seis cruzados e cinqUenta e 
cinco centavos). Aprovada. Â promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n\" 
174/85, que autoriza a Prefeitura Municipal de Vár­
ze:i Paulista, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração" de crêdito no valor de Cz$ 14.688.611,20 (qua­
torze mHhões, seiscentos e oitenta e oito mil, seiscen­
tos e onze cruzados e vinte centavos). Aprovada. À 
promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n\" 
175/85, que autoriza a Prefeitura Municipal de Brasi­
lândia, Estado do Mato Grosso do SuJ, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 3.043.254,33 
(três milhões, quarenta e três mil, duzentos e cin­
qüenta e quatro cruzados e trinta e três centavos). 
Aprovada. Ã promulgação. 

~ Redação final do Projeto de Resolução nt 
180/85, que autoriza o-Governo do Estado do Rio de 
Janeiro a elevar em CzS 85.665.500,00 (oitenta e cin­
co milhões, seiscentos e sessenta e cinco mil e qui­
nhentoS cruzados), o montante cie sua dívida consoli­
dada. Aprovada. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução o\" 
185/85, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ma-
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ringá, Estado do Paraná, a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 9.627.841,80 (nove milhões, 
seiscentos e vinte e sete mil, oitocentos ~-qUarenta e 
um cruzados e oitenta centavos). Aprovãda. À Pro~ 
mulgação. 
. z.J.J- Discurso após a Ordem do dia 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Necroló­
gio do advogado Oswaldo de Sâ Menezes. 

2.3.2 - Designaçio da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3 - A TOS DO I •-SECRET ÁRIO DO SENADO 
FEDERAL 

-N~>s 10 e 11, de 1986. 

4-ATA DA COMISSÃO 

5-MESA DIRETORA 
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6- LloERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 24tt Sessão, em 19 de abril de 1986 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Enéas Faria 

rlS 14 HORAS E 30 MINUtos; ACHAM:slf PifE­
SENTES OS SRS. SENADOkES: 

Jorge Kalume- Eunice Michiles- Odacir Soares­
Aloysio Chaves - Hélio Gueiros - América de Souza 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Ce­
sar Cals- Humberto Lucena- Marcondcis Gadelha­
Cid Sampaio --Nivaldo -Machado - Luiz Cavalcante 
-Lourival Baptista- Passos Pôrto- Lomanto Júnior 
- Luiz Viana - Nelson Carneiro - Jamil Haddad -
Itamar Franco- Mui-Tio Badaró- Alfredo cãmpos­
Severo Gomes- Benidito Ferreira- He~rique Santillo 
- Gastão Müller - José Fragelli - Enêas Faria -
Ivan Bonato -Carlos Chiarelli - Octavio Cardos_o. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A Iisia -dê!Jre­
sença acusa o comparecimento de 33 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, íníciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1'~-Secretário írá pr-oceder à lêifUra do Expedien­

te. 
~ lido o- seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 
N9 37 j86, de 31 de março __ do corrente, comunicando a 

aprovação, sem emendas, do Projeto de Lei do Senado 
n9 341, de 1980 (n9 5:805/85, naquela Casa), de autoria 
do Senador Franco Montara, que altera o art. 19 da Lei 
n9 5.589, de 3 de julho de 1970, a fim de permitir a auten­
ticação, mediante chancela mecânica, dos documentos 
firmados pelas instituições financeiras. - -

(Projeto enviado à sançãO em 31 de março de 1986). 

PARECERES 
PARECERES 

N•s 148, 149 e 150, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n'~ 51, de 1982 
(na origem), n9 5.402-B, de 1978) que udefine o tra­
balho rural para efeito de enquadramento sindical, as­
sistência e previdência rurais, e determina outras pro­
vidências". 

PARECER N• 148, DE 1986 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Almir Pinto 

É da autoria do eminente Deputado, Nelson Marche­
zan o projeto em exame, para nós distribuído a 14 de 
maio último, que det:Ine, para os fins de enq\ladramento 
sindical e de assistência e previdência social, o trabalho 
rural exercido tanto pelo empregador-quanto pelo traba~ 
lhador ruraL 

Na .. Justificação" do projefo, é questionada a neceSSi­
dade de conciliar tal definição com as recomendações da 
Organização Internacional do Trabalho ...... OIT, segun­
do as quais .. duas devem ser as categorias de sindicatos.. 

ruriis: os da ãtividade ecÕnômica, pessoa física oujurídi­
õr q·ue-exerça a atiVidade agrícola com concurso de assa­
lariados, e os dos trabalhadores, que englobam os que 
trabalham a terra, como assalariados ou autônomos". 

Entende, assim, ser necessário suprimir os efeitos do 
Decreto~lei n9 789, de 26 de agosto de 1969, com are~ 
dação que lhe foi dada, em parte, pelo Decreto-lei fi\' 

I. I 66, de f5 de abril de 1971 que, deixando de reconhecer 
·àquele princípio, condicionou o enquadramento do pro­
dutor rural à dimensão da propriedade, utilizando como 
parâmetro o módulo rural, criado pelo Estatuto da Terra 
p~d fin-s ae.refonpa ªg_iária. -

Çabe, inicialmente, assinalar que a matéria, deSde a 
sua apresentação em 1978, foi objeto de estudo e de ma­

, nífeStãÇões-de entidades que congregam as categorias en­
volvidas, como seja, a CoiiJe"deiaçãO NaciOnal da Agri­
cultura- CNA e a Confederação Nacional dos Traba­
lhadores na Agricultura- CONTAO. Acham-se apen­
s-os aO prOcessado numerosas mensagens e pronuncia­
mentos de Câmaras Municipais e de Sindicatos Rurais, 
especialmente do Estado do Rio Grande do Sul. 

Os objetivos do proje'to, na verdadC, estão em parte 
atendidos, pelo menos no que tange aos seus efeito-s-pe­
rante a previdência social. Isto porque, nos termos do 
que dispõe o Decreto n'~ 83.924, de 30 de agosto de 1979, 
a definição do empregador rural já estâ desvinculadá da 
dimensão da propriedade (módulo rural), como se vê de 
seu artigo 29: 

"Considera-se empregador rural a pessoa física, 
proprietária ou não, que, em estabelecimento rural 
ou prédio rústico e com o concurso de empregados 
utilizados a qualquer título, ainda que eventualmen­
te, exPlore em caráter permanente, diretamente ou 
através de prepostos, atividade agroeconômica, as­
sim entendida a atividade agrícola, pastoril, horti­
granjeira ou a indú~t_tja rural, bem como a extração 
de produtos primâríos, vegetais- ou--animais." 

nesse modo, a legislação vigente, n-o particUlar, é mais 
ampla que o projeto, pois conceitua como empregador o 
que explora atividade econômica ainda que com o con­
curso de empregados eventuais, o que salvaguarda a fi­
liação Previdenciária dos safristas, pejorativamente cha­
mados de .. bóias-frias"' certamente por isso que a 
cONTAÓ, nas emendãs que ofi::rece aO projeto, ·busca 
manter a definição da lei previdenciária ao invés da pre­
tendida na proposição. 

Esc_oimado que seja o projeto da referência à previdên­
cia e assistência so_cial, caberia, para os fins de enquadra­
mento sindical, outro de seus objetivos, tOrná-lo mais 
abrangente, permitindo a inclusão daqueles trabalhado­
res_ temporár_ios ou eventuais. Isto porque seu artigo 29 
Só trata do- trabalhador permanente, seja em re,&imé de 
effipreg"o, seja Co~Q_ "etnpreenâedor autônomo'': 

Outro aspecto a considerar, versado nas observações 
da CONTAO, diz respeito à situação dos pequenos pro­
prietários, com áreas de terra inferiores ao módulO rural. 
Nesse caso, não são eles considerados empregadores ru­
rais. No entanto, se, para fins de exploração econômica 
de suas terras, Se ajuntam, sob uma forma de condomí-' 

nio, -passam a ser enquadrados como empregadores, o 
que é de todo injusto. Assim, torna-se necessârio ressal­
var no projeto que eses pequenos proprietários, ainda 
que constituam um condomínio, continuarão a ser, para 
os efeítos legais, definidos como trabalhadores rurais. 

A Confederação Nacio-nal da Agricultura, ofereceu 
valioso subsídio, consubstanciado_ em substitutivO- ao 
projeto, onde, mantendo aquela viricuiação à dimensão 
da terra para a definição do proprietáriO· rural, busca 
normatizar, de modo sistemático, as diversas modalida­
des de enquadramento sindical, tanto dos empregadores 
quanto dos empregados. 

-/\Colhemos a sugestão porque vem de quem entende 
dO assurito. Discordamos, apenas da manutenção dos 
conceitos de trabalhador e de empregador, pois, tal qual 
Jâ o fez a regulamentação da previdência social, não há 
de ser o tamanho da terra, neste pais de tantos contras­
tes, onde proliferam, de acordo com a região geográfica, 
os latifúndios e os minifúndios, que dirá se um agricultor 
é empregador ou é trabalhador rural. 
- Sensibilizados, portanto, com as manifestações das en­
tidades classistas e com os bem lançados fundamentos da 
"Justificativa" do projeto, opinamos pela sua aprovação 
na forina <;la seguinte: 

EMENDA N'i' 1- CLS (Substitutivo) 

Dispõe sobre o enquadramento sindical rural. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os sindicatos rurais serão organizados reu­

nindo pessoas que exerçam atividades ou profissões re~ 
presentativas das diversas categorias rurais, ainda que 
integrantes de grupos diferentes. 

Art. 29 Para efeito de enquadramento sindical 
rural, considera-se: 
I- Empregador, 
a) pessoa fisica ou jurídica, proprietária, aúendatâria 

ou que, a qualquer título, detenha a posse ou ·a uso da 
teira é nela empreenda atividade econômic-a i'ural, com 
o concurso-de empregado, nos termos da Lei n9 5.889, 
de 8 de junho de 1973. 

b) as cooperativas rurais e de eletrificação rural, as 
empresas de reflorestamento e prestadoras de serviços 
-rurais, ressalvados os casos dos diferenciados. 
II- Empregado, a pessoa físiCa que-exerça atividade 

profissional rural sob a forma de emprego, nos termos 
Qa- Lei n9 5.889, de 8 de junho de 1973, oU _como em­
preendedor autônomo, sendo que, neste caso, em regime 
de economia índivídual, familiar, coletiva ou em con­
domínio, sem o Concurso de empregado. 

§ 19 -~ào perde a condição de trabalhador rural o 
empree~dedor autônomo que, eventualmente, admita 
um ou mais assalariados diaristas ou por tarefa, sem ca­
ráter de habitualidade, par~ auxiliar em determinadas 
lides agrícolas especiais que exijam, no momento, rapi­
dez de execução. 

§ 29 Aplicam-se as disposições deste artigo aos par­
ceiros e arrendatários. 

Art. 3_9 Caberã ao Instituto Nacional de Coloni­
zação e Reforma Agrâria - INCRA, proceder ao 
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lançamento e cobrança da ContribulçãOSíridiCal devida 
pelos integrantes das categorias profissionais e econômi­
cas da agricultura, na conformidade do disposto na pre­
sente Lei. 

§ !I' Para efeito da cobrança da contribuição sindi­
cal dos emprega-dores i-urais organizados em empresas, a 
contribuição sindical será lançada e cobrada 
proporcionalmente ao capital social, e para os não orga­
nizados dessa forma, entender-se-á c_omo capital o valor 
'adotado para o lançamento do imposto territorial do 
imóvel explorado, fixado pelo INCRA, aplicando-se em 
ambos os_casos as percentagens previstas no art._S80, in­
ciso III, da Consolidaç_ãQ das L_~is: do Tr,abalh.Q. _ 

§ 2'í1 A contribuição devida às entidades sindicais da 
categoria profissional será lançada e cobrada dos_ em­
pregadores rurais e por estes descontadas dos respecti­
vos salários, tomando-se por base um dia de salário mí­
nimo regional por empregado, inclusive de assalariados 
que trabalhem na época de maiores serviços, confornie 
declarado no cadastramento do imóvel. 

§ 39 Se a empresa vier a recrutar trabalhadores em 
número superior ao declarado, deverá recolher sobre a 
diferença diretamente à entidade sindical da regiãO, a 
contribuição referida no parágrafo anterior, no prazo de 
30 (trinta) dias, salvo se o trabalhador comprovar reco­
lhimento em outra e~presa e no mesmo exercício. 

§ 4<:> A contribuição_ da_s pessoas referidas no incisO 
I, letra "b", com referência aO sonlentC pi'oj>fieitário, se­
rá lançada na forma do disposto no art. 580, incisO III, 
da CLT e recolhida juil.tamente com o ITR. 

§ 5<:> A contribuição das pessoas referidas no inciso 
Il, não proprietários, e no§ 29 do art. 29, será lançada na 
forma do disposto no art. 580, inciso li da CLT, e reco­
lhido diretamente pelo devedor às Entidades de Classe. 

§ 6<:> Em pagamento dos serviços e reembolso de 
despesas relativas aos encargos decorrentes deste artigo, 
caberá ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária ~ fNCRA, 15% (quinze por cento) da 
importância ã.rreciidada, que lhe serão creditados direta­
mente pelo órgão arrecadador. 

§ 7'~ A contribUição sindical de que trata esta Lei, 
será paga juntamente com- õ Imposto Territorial Rural 
do imóvel a que se referir. 

Art. 4<:> As guias de lançamento da contribuição sin­
dical emitidas pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA ~ na forma desta Lei, 
constituem documento hábil para a cobrança judicial da 
dívida nos termos do artigo 606 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. · 

Parágrafo úniCo. O rCcOlftiõlento- amigávi::l ou 
judicial das contribuições sindicais em atraso somente 
poderá ser feito diretamente no órgão arrecadador_, _que 
providenciará a-S transferências e créditos, na forma da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 5<:> O produto da arrecadação da contribuiç_ãÓ 
sindical rural, depois de deduzida a percentagem de que 
trata o§ 5<:> do artigo 2~>, será transferido, diretamente, 
pela agência centralizadora da arrecadação à respectiva 
ent.idade_ obedecida a distribuição e as normas fixadas 
em instruções expe_didas pelos Ministros do Trabalho ~ 
da Agricultura. 

Art. 6<:> Coni-pete ao Ministro do Trabalho C ao 
Ministro -da Agricultura quando for o caso, dirimir as 
dúvidas referentes a aplicação da presente Lei, expedin­
do as normas que se fizerem necessárias. 

Art. 7<:> Somente serão reconhecidos para a mesma 
base territorhil, um sindicato de empregado e outro de 
:tmpregadores rurais; sem especificaÇão-de atividade ou 
profissão, ressalvadas as entidades já reconhecidas o 
direito à representação constante da respectiva carta siri­
dica!. 

Art. 8<:> Aplicam-se aos infratores desta Lei, as pe­
nalidades previstas nos artigos 598 e 600 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

Art. 9'~ Esta Leí entra- em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 
Sa.Ja das Comissões, em 30 de agosto de 1984. -

Jutahy Magalhães, Presidente - Almir Pinto, Relator 
- Jorge KaJume - Hélio Gueiros - Gabriel Hermes. 
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PARECER N'~ 149, DE 1986 
Da Comissão de ConStituição e Justiça 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

O ilustre Deputado Nelson Marchezan apresentou o 
presente Projeto de Lei objetivando definir o trabalho 
rural para efeito de enquadramento sindical, assistência 
e previdênCia rurais, além de outraS providências. __ _ 

Ao justificar sua Proposição, apontou o Autor para a 
necessidade de conciliar essas definições legais no Brasil 
com as recomendações da Organizá.ção Internacional do 
Trabalho~ OIT. Para isso entende ser necessário elimi-

__.....n_ar os efei1:os d_p Decreto-lei n~' 789, de 1969, alterado 
pelo Decreto-lei n~> 1.166. de 10971, qu.C errÓneamente; 
_condLcionam _o enquadram~ntO: do_ produtor rural _à di-:. 
inensào -da propriedade _(m-ódulo rural), abstraindo um 
salutar princípio internacionalmente consagra®. 

De acordo c_om a OIT, duasdevem_ser as çat~orias de. 
sindicatos rurais: os da atividade econômica, pessoa físí­
_c_a_o_uj:urídiç,a, que exerça a atividade agrícola com con­
curso de assalariados, e-os trabalhadores, qpe en_globam 
os q!le trabalham a ierra cOm assalariados ou autonô­
mos. 

O Projeto tramitou regularmente na Câmara e no Se­
nado, sendo_ que, na Comissão de Legislação Social desta. 
última Casa:_após o oferecimento de várias sugestões, in­
clusive da_Confederação Nacional da __ Agricultura­
CNA e da Confedera_ção Nacional dos Traba.lhadore.s na 
Agricultura- CONTAG, recebeu Substitutivo. 

Tanto a Proposição origfnâria quanto o Substitutivo a 
ela apresentado não incidem em qualquer vedação cons:­
titucional, enquadrando-se, perfeitamente, às normas do 
processo legislativo. 

O Brasil, como um dos integrantes da Organização 
das Nações Unidas- ONU, não pode manter-se alheio 
às normas de seus organismos, no caso a Organização 
Internacional do Trabalho-OIT. E o próprio b_om senso 
es!_ª _a jnc!jcar_ ª" __ i__mpropriec;i!tde de se vincular a definição 
de empregador rural às dimensões fisiCãS-do-iffióVCl ru­
raL No mais, há de ver-se que a matéria requer um disci­
plinamento muito mais abrangente e sistemático, inclusi­
ve com a contemplação legal dos trabalhadores tempo­
rários (os bóias-frias) que constituem talvez o mais grave 
problema trabalhista do Brasil. _ 

Em face dessas razões, e apresentando-se em boa téc­
nica, somos pela aprovação do Projeto com. o Substituti~ 
vo que lhe foi apresentado pela douta Comissão de Le­
gislação Social desta Casa. 

E o parecer. 
Sala das Comissões, em 2 de outubro de 1985. -José 

Ignácio Ferreira, Presidente -Nivaldo Machado, Rela­
tor --Américo de Souza - Odacir Soares - Alfredo 
Campos - Moacyr Duarte - NeJson Cam~lro - CLS. 
Hélio Gueiros. 

PARECER N• 150, DE 1986 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Álvaro Dias 

O Froje"to em exame é de_autoria do Deputado Nelson 
Marchezan e define, para fins de enquadramento sindi­
caJ~ de_assistência e previdência social, quem ê emprega­
dor e trabalhador rural. 

O Projeto tramitou na Câmara e no Senado; neste últi­
mo recebeu Parecer favoi'ável nas ComiSSões de- Consti:. 
tuiÇào e Justiça e de_ Legislação Social. Nesta Comissão 
foi apresentado substitutiVo COm base.- riaS ___ sUgestões 
apresentadas pela Confederação Nacional dos Trabalha­
dores da Agricultura- CONTAG e COnfederação Na-
cipnal da A_gricl!-ltura - CNA. . _ 

Na Justificação do Projeto, em sua Casa dê origem foi 
le~bra9a a necessidade de a legislação brasileira seguir 
as normas da Organização Internacional do Trabalho 
elimii"mndo os efeitos decorrentes da adoçãO -dõ critéri~ 
de módulo da propriedade para enquadramento e contri­
buição sindical do produtor rural. No Decreto-lei n'~ 
l.J 66, de 15 de abril de 1971, temos: 

..li -empresário ou empregador rural: 
a) ................................ .. 
b) quem, proPrietÚiÕ ou não e ·mesmo sem em­

pregado, em regime de econo~ia familiar, explore 
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im6vcl rural que lhe absorva toda a força de traba­
lho e lhe garanta a subsistência e progresso social e 
econômico em área igual ou superior à dimensão do 
m__Q_dulo rural da respectiva região; 

c) os proprietários de mais de um imóvel rural, 
d.esde q_~e a soma de suas áreas seja igual ou supe­
nor à_ d1mensão do módulo rural da respectiva re­
gião."- -

Assim, considerando como empregador rural quem 
possuísse um módulo de terra, os Decretos-lei n~ 789, de 
1969, e n9 1.166, de 1971, ignoram a situação real do se> 
lar agrícola. No meio rural existem empregadores assa­
lariados e trabalhadores autônomos, sendo que estes úl­
timos exercem sua atividade em bases familiares ou com 
õ auxílio eventual da mão-de-obra temporária. O enqua­
dramento destes produtores autônomos, pequenos pro­
prietários ou arrendatários como empregadores, enfra-

- queêe os Sindicatos dos trabalhadores rurais, desfalcados 
que ficam pela perda de milhares de associados. 

A Comissão de LegislaÇão Social 'do, Senado, te~do em 
vista que alguns dos 'objetivos do Projeto, especialmente 
no que se refere a previdência e assístência social, estão 
atendidos pela legislação vigente (Decreto n~> 83.924, de 
30/08(79) propôs substitutivo, aperfeiÇOando o Projeto 
original. 
__ Este substitutivo torna mais abrangente o enquadra­
mento dos pequenos proprietários çomo trabalhadores 
rurais, mesmo quando associados em condomínio. 

Tanto a Proposição iniciãl quanto o Substitutivo vi­
sam ao fortalecimento- dos sindicatos, bem como à me­
lhoria da previdência e assistência social, revestindo-se 
de grande interesse social e econômico.-

ConSider_a_ndo a oportunidade e a relevância do Er9je­
to com o _Substitutivo, a inexistência de qualquer ve­
dação constitucional e a boa técnica legislativa, somos 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissõe_s, em 20 de março de 1986. - MaJ.. 
tiQs Filho, Presidente - Álvaro Dias, Relator - Alddel 
Paio - Nivaldo Machado - Galvão Modesto. 

PARECER 
N• 151, de 1986 

Da Co~i~ão de _Agricultura, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n~' 138, de 1982 (n'~ 3.226--B, de 1980, 
na Câmara dos Deputados) que "introduz alterações 
na Lei o'~ 4.504, de 30 de novembro de 1984 - Esta­
tuto da Terra". 

Relator: Senador Alcides Paio 

O Projeto _em exame, de autoria do ilustre Deputado 
Oswaldo Melo, pretende modificar o inciso 11, do artigo 
95 do Estatuto da Terra, de modo a ampliar para cinco 
anos o prazo presumido do arrendamento por tempo in­
determinado e a propiciar a renovação compulsória do 
arrendamento por tempo determinado, em igual perío­
do. 

Justificando sua Proposição, observa o autor que: 
"Dentre as figuras legais do posseiro encontram-se a do 
arrendatário rural, cujos direitos não se encontram bem 
amparados por lei, sobretudo em se tratando de reno­

-vação compulsória do contrato.~ bem verdade- con­
clui que o Estatuto da Terra dedica uma Seção ao Ar­

-rendamento Rural (Seção -II - artigo 95), todavia, 
achamos por bem introduzir alterações no irrciso 11 do 
artigo 95, a fim de adequá-la a objetivos emergentes, as­
segurando ao arrendatário uma renovação compulsória 
e evitando qu~_pela falta desse disciplinamento, a terra 
seja saqueada pelo seu ocupante tfarisitório ou abandO-
nada". · 

O Projeto tramitou regularmente na Câmara, tendo 
recebido pareceres favoráveis em todas as Comissões, 
por unanimidade. 

A matéria inscreve-se entre aquelas relacionadas no 
artigo 8<:> da .Constituição Federal (item XVII, alínea b) 
como de competência da União. Não existe, portanto, 
quanto à constitucionalidade, qualquer óbice que a in­
vialibize. Trata-se na realidade de proposição de elevado 

_ _a__!cance_saciaLdestinada a revigorar as garantias legais 
para que o-nosso homem do campo possa produzir sem 
receios ou ameaças de injustos despejos. A realidade 
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social está a demonstrar que a presuntio legis de 3 anos 
para a hipótese .dos arrendamentos com prazo indeter~ 
minado não é sUficiente para- ijuC se possa maritCi no 
campo um clima de paz indispénsável ao progresso do 
camponês e à maior produtividade. 

Apresentando-se em boa técnica e bem fundamentado 
juridicamente, o J.>rojeto merece aprovação. - -

Sala das Comíssões, em 20 de março de 1986. -:Mar­
_tins Filho, Presidente- Alcides Paio, Relator- Álvaro 
Dias - Nivaldo Machado - Galvio Modesto. 

PARECERES 
N•s 152 e 153, de 1986 

Sobre o Projeto d"e Lei da Câmara n"' 206, de 1983 
(nl' 77-C de 1983, na Casa de origem) que "outorga 
ao Presidente Getulio Vargas o titulo de "Patrono 
dos Trabalhadores do Brasil". 

PARECER N' 152, DE 1986 
Da Comissão de Educaçio e Cultura 

Relator: Senador Octavio Cardoso 
A proposição sob análise tem por objetiVo Outorgar 

ao Presidente Getúlio Vargas o título dç, "Patrono dos 
Trabalhadores ao Brasil". 

Buscawse, com a iniCiãliVa, homenagear o Sã.udoso 
Presidente Vargas, que se tornou popularmente conheci­
do como o Patrono dos Trabalhadores, em razão da 
política de seu prime"iro goveriio, quando foi editada a 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Em sua justificativa, O ilustre Deputado Francisco 
Studart, autor do projeto, aduz: 

"O Presidente Getúlio Dornelles Vargas é credor 
imortal das mais elevadas honras e homenagens da 
classe trabalhadora, cuja redenção na História do 
·Brasil mtiito deve ao-insigne estadista gaúcho. 

No período em que governou o País Getúlio 
Vargas lançou os· fundamentos doutrinários e mate­
riais da defesa dos legítimos· direítOs face aos· legíti­
mos deveres do trabalhador. 

Sua obra fincou raízes e projetou frutos nos tem­
pos atuais~ A implailfação de uma legislação triba­
lhista revolucionária, além da criação do Ministério 
do Trabalho, Indústria e Comércio, confiado a Lin­
dolfo Collor, em 1930 cOnferem a Getúlio Vúgas 
posição ímpar na galeria de nossos estadistas. 

Podemos mencionar a Lei dos Dois Terços, ã iniplãn­
tação das lerias remuneradas, a consolidação do sistema 
previdenciário SOCial, a criação e o aperfeiçoamento da 
Justiça Trabalhista, a garantia da estabilidade do traba­
lhador, a fixação definitiva do salário mínimO e a 
proteção do trabalho dos menores e das· mulheres entre 
as m'edíóaSêfe- CãfãterptOfundamente reVolucionãrio 
promovidas por Vargas. 

A própria característica nacionalista do período 
Vargas resultou na abertura de amplos horizontes 
para a indústria e eConomia nacionais, gerando 
maior oferta de emprego no País, principalmente 
nos setores siderúrgico e energéticõ. 

A projeção de Vargas no campo político­
partidário também merece destaque. O Partido 
Trabalhista Brasileiro - PTB, -surgiu em 1945, 
com a redemocratização do País e sob a inspiração 
do ideârio de Getúlio Vargas, .. para ser um instru­
mento de ação poHtica na defesa das conquistas dos 
trabalhadores e assalariados em geral e de pugnar 
pelos legítinios Int_eresSes da sociedade brasileira em 
seus anseios de libertação econômica, justiça social, 
integridade e respeito aos direitos do cid:idão e Pre-­
valência do conceito da Nação sobre o dq,uEsta­
do", conforme assinala o próprio Manifesto­
Programa-Estatuto do PTB." 

Assim, nada mais compreensível do_ que tributar à 
figura de Getúlio Vargas, a justa homenagem de ser o 
«Patrono dos Trabalhadores do Brasil". 

Ele, que foi figUra preeminente de nosssa História 
comtemporânea, e que também adotou importantes me­
didas para o desenvolvimento econõ~üco ~o estabeleci­
mento da justiça social em nosso País tornou-se merece-
dor da honraria proposta. · 

Isto posto, e por considerar o projeto justo e 
oportuno, _somos pela sua aprovação~ . 

Sala das Comissões, em 5 de abril de 1984. - Joio 
Calmon, Presidente -Octávio Cardoso, Relator -Fer­
nando Heurique CUdoso - ÁIYaro Dias- Passos Pôrto, 
çom _restrições. 

PARECER N' 153, de 1986 

Da Comlssio de Legislaçio Social 

Relator: Senador Alcides Paio 

De autoria do nobre Deputado Francisco Studart, 
tem por escopo o Projeto de Lei sob exame a outorga do 
título d~ ''Patrono-dos Trabalhadores do Brasil" à figu­
ra histórica deGetúlio_Vargas, sob cujo governo a classe 
laboral urbana adq uiríu a maioria dos dirCitOs sociais de­
que hoje desfrutam todos os assalariados brasileiros. 

Era pretensão do autor que o Projeto fosse aprovado 
por ambas as Casas do Coilgresso Nacional no mesmo 
ano de sua apresentação- 1983- que coiffcidia com 
as celebrações do centenário de nascimento do eminente 
estadista. De fato, em apenas seis meSes eSfava a 
Proposição aprovada na Casa de origeni, e a 7- de 
outubro, o então 1"'-Secretãrio, Senador Henrique San­
tTilo, despachava a matéria ao eXame das Comissões de 
Educação e Cultura e Legislação Socíal desta ea·sa. 

A primeira dessas Com1s_sões deu-lhe Parecer favorã­
vel, "por justo e oportuno" em 5 de abril de 1984. E, 
somente a 23 de setembro do corrente, foi o Projeto 
distribuído a este Relator, 

Sempre e oportuno render-se homenagem à memória 
de um Chefe de Estado que, se polêmico em muitos as­
pectos de sua administração política, inquesticinaVel­
mente tem seu lugar na História como o governante bra­
sileiro que mais se ocupou da proteção ao trabalhador 
urbano, _ , .. _ 

olá no início de seu governo, em 1930, Vargas criava o 
Ministério do Trabalho, que acumulava jurisdição s_obre 
a Indústria e Comércio, Lindolfo Collor, o prim~iro 
titular da nova Pasta, foi então encarregado de elaborar 
as Leis do Trabalho que seriam corisolidadas em 1943. 

lnspirãdas ou nãO nq "Cõdigo dei Lavoro", da Itália 
ie Mussolini, mormente no que respeita ao controle do 
Estado "SObre a vida -slildicãi, ()fato é que as Leis do Tra­
balho, implantadas com firme determinação pel? Presi­
dente Getú.lio Vargas, complementadas pelas Lets, tam­
bém consolidadas, da Previdência Social, podem, ainda 
hoje, ser consideradas revolucionárias, sobretudo se se 
levar em conta a êpoca de sua implantação e se se 
comparar, a exemplo, sua preocupação em proteger os 
direitos trabalhistas do menor e da mulher com a 
proteção que lhes é dispensada n"a legislação vigente nos 
mais avançados países. 

O título que se pretende outorgar a Getúlio Vargas 
não só· é justo - e ainda oportuno - inas se afigura 
também como o resgate de um débito do povq brasilei­
ro, representado por seu Congresso Nacional, a u~ Pre­
sidente que, incontrovertidamente, dedicou cada dta dos 
19 anos de seus dois períodos de governo ao bem-estar 
do trabaihado-r, segundO_ã_ sua ótica que, à época, era 
seril dúvida tevolucionãria. -

Pela outorga do título d~- "Patrono do Trabalhador 
do Brasil", ao Presidente Getúlio Vargas é, pois, o nosso 
Parecer. 

Sala das Comissões, 20 de marÇo de 1986.- Alberto 
Siln, Presidente- Alcides Paio, Relator~ Jorge Kalu­
me - Gabriel Hermes - Álvaro Dias. 

PARECER 
N• 154, de 1986 

Da Comissã~ de Legislação So~ial, ao Projeto d~.' 
Lei de Câmara n9 241, de 1983 (ria origem, n"' 3.537, 
de 1980) que "altera a redaçio do§ 29 do artigo 543 
da Consolidaçio das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei o9 5.452, de 1~' de maio de 1943, 
dispondo sobre licença para o empregado que se auw 
sentar do trabalho para desempenhar funções sindi-
cais". -

Relator: Sen&dor Álvaro Dias 
Pretende o presente Projeto-, s"ubscrito pelo ilustre De­

putado Nilson Gibs_on, alterar a redação do § 29 do arti-

Quarta-feira 2 45\ 

go 543 da Consolidação das Leis do Trabalho que 
dispõe sobre a remuneração do empregado durante o 
exeicício do mandato sifldicàl. 

Pelo preceito citado, ·o período de afastamento do em­
pregado é considerado como d~ ""licença não remunera­
da~', salvo assentimento da empresa ou clãusula contra­
tual que disponha em contrário. Quer o AUtor iRduir no 
dispositivO _ã._hipótese de não ter o sindicato recursos: 
financeiros pa.ra pagar a remuneração devida, situação 
em, que o salário -do dirigente sindical continuaria a ser 
pago pela empresa. 

Para eSsa hipótese, espera o ilustre Deputado Nilson 
Gibson que o empregador sej~. "'compreensivo e dotado 
de espírito público", consentindo que seu empregado 
"se afaste do emprego para se dedicar exclusivamente às 
suas funções sindicais", 

Embora reconheçamos a existência de muitos empre­
gadore~ "compreensivos" e dotados d~. "espírito públi­
co", forçoso é admitir que se traia de medida utópica, 
bastante afastada da realidade existente no universo em~ 
presarial. 

O sindicalismo, ainda mal compreendido e praticado. 
·no Brasil, tanto pelos empregadores como pelos empre­
gados, coloca estes últimos, quando _eleitos para cargos 
de rePresentação sindical, quase seffipre em p·oSlÇãõ an:­
tagônica_ com aqueles. Os conflitos_ de interesse, as rei­
vindicações, as dificl!ldades inerentes aos pro~tmen­
tos,_ao trato em plano elevado das discussões sobre 
direitOs e deveres, tornam as negociações sempre áridas 
e desgastarites, compelindo, no mais das vezes, os 
dirigentes sindicais a assumirem pOsições hostis a seus 
próprios empregadores. Falar-se, portanto, de:. '"com­
preensão" c;: "espírito público" é algo que, por enquan­
to, soa um tanto desafinado na vivência diuturna dOs fa- · 
tos. 

De qualquer forma, o dispositivo visado cogita da 
hipótese da remuneração ser paga voluntariamente pela 
empresa ou, compulsoriamente, no caso de clâusula 
contratual, evidentemente, por fOrça de acordo ou de 
dissídio coletivo. Estabelecer-se nova forma de paga­
mento compulsório e pelo fundamento de não ter o sin­
dicato recursos financeiros para tal, parece-nos medida 
pouco recomendável. 

Ressalte-se, além do mais, que essa medida, antes de 
se caracterizar como uma nova conquista do trabalha­
dor, nas relações sindicato-empresa, inevitavelmente o: 
condicionaria a uma dependênciaT muito- rriaior, liniita­
dora da liberdade sindical. A tendência moderna e o 
que se anuncia para o direito sindical brasileiro é fomeri:. 
tar.a sua maior autonomia, evitando-se a edição de nor­
mas ou revogando-se as existentes, que insinuem ou, 
mesmo possibilitem a intervenção do Estado ou da em­
presa na vida sindical, de modo a possibilitar a almejada 
independência através das negociações coletivas.. 

Essa independência, obviamente, não poderá ser ai­
. cançada, enquando O líder sindical estiver subordinado, 
a seu empregador, especialmente no que tange ao seu.sa-

- làrio: Dentro dessa linha de raciocínio, o próprio legisla­
dor de43 jã determinou que a gratuidade do exercício de 
cargos eletivos ê condição básica para o funcionamento 
dos sindicatos, admitindo, apenas, que a assemblêia ge­
tal~fixe u"tnã graiíficaçâo. "nunca exCedente" nmpõitãn.:. 
cia da remuneração que O dirigente percebia na empre­
sa, antes de ser eleito (art. ?21). -

Por tudo isso", e considerando que a sistemãtica preco­
nizada peiO atual§ 29 do artigo 543 vem sendo adotada 
normalmente, sem qualquer prejuízo ou gravame para 
a~ relações entre o trabalhador e seu empregador, uma 
vez que deixa ao arbítrio das partes ou à negociação 
direta a forma de se díscij)Hnar o afastamento dO 
dirigente sindical, nosso parecer ê pela rejeição do pre--
sé~te Projeto. · --

Sala das Comissões, em 20 de março de 1986. -- Al­
bertO SilvS, Presidente --Álvaro Dias, Relator - Alci­
des Pnio- Gabriel Hermes- Jorge Kalume. 
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PARECER 
N• 155, DE 1986 

Da Conlissiio de Legislação Social, sobre o Proje­
to de Lei da Câmara n' 8 de 1984, (n' 2.124-C, na 
origem), que "altera a redação do art. 57 da Lei n~' 
3.807, de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgânica da 
Previdência Social, e dá outras providências". 

Relator: Senador Álvaro Dias 

O Projeto em exame, originário da Câm<Lra dos_pepu­
tados, de autoria do Deputado Márcio Bacedo, preten­
de alterar a redação do artigo 57 _da Lei n' 3.807, de 26 
de agosto de 196_0 - lei Orgânica da Previdência 
Social, com a finalidade de estender de 5 (cinco) para 30 
(trinta) anos o prazo de prescrição do direito dos_benefi­
ciârios a reclamar o pagamento de prestações da Previ~ 
dência SociaL 

Na justificação, sustenta o Áuto~ que se verifica, no 
tocante ao instituto da prescrição no âmbito da--Previ­
dência Social, .. o sistema, socialmente indefensâvel, de 
dois pesos e duas medidas", eis que o artigo 144 domes­
mo diploma legal estatui que o direito de receber ou 
cobrar as importâncias que sejam devidas à Previdência 
Social está sujeito &o prazo prescricíoriã.l de 30 (trinta) 
anos. Com a Proposição intenta o ilustre Deputado eli­
dir o que considera injustificâveJ "desigUaldade de trata­
mento", situaÇão que objetiva corrigir, igualando em 30 
(trinta) anos o prazo prescricional para ambos os casos. 

A análise do mérito do Projeto ievela que a lógiCa do 
argumento apresentado pelo Autor não encontra ampa­
ro na realidade das premissas por ele invocadas. Não hã 
como_comparar a prescrição do dire_ito do benefi_c_iá(iQ 
com a prescrição do direito do ehte previdenciário, 
porquanto, no primeiro caso, -o -não-exercício do direito 
permite a dedução de renúncia tãcita do credor, por 
inércia; já no segundo caso, presume-se a dificuldade do 
titular do direito para exercê-lo, pois a burocracia previ­
denciária opera, em regra, de forma passiva, ria arreca­
dação das contribu_ições, motivo pelo qual não seria ra­
zoável se fixasse prazo menor para a perda de sua capa­
cidade defensiva em face de fraudes e sonegações. 

Assinale-se, ainda, que o prazo de prescrição de qU:e 
dispõe o beneficiário da Previdência é bastante fa_yorá­
vel se comparado com o que a legislação estabelece para 
reparação de ato infringente de direito trabalhista, que é 
de 2 (dois) anos (CLT, art. 11). 

Além dessas considerações concernentes ao méritO, -ê 
de se notar a incorreção de ordem técnica-legislativa em 
que incidiu o Projeto, cuja pioposta de redação par1fõ 
artigo 57 toma por base o texto original da lei n' 
3.807/60, desprezando as alterações que foram introdu­
zidas pela lei n'l 5.890, de 8 de junho de 1973. Com efei­
to, reza o referido dispositivo em sua redação vigente: 

.. Art. _57. Não prescreverá o direito ao benefício, 
mas prescreve_rão as prestações respectivas não reclama­
das no prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data em que 
forem devidas. As aposentadorias e pensões para cuja 
concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos 
não prescreverão mesmo após a perda da qualidade de 
segurado. 

§ J'i' Não serã:--permitida ao segurado a percepção 
conjunta de: 

a) auxílio-doença com a aposentadoria de qualquer 
natureza; 

b) auxílio-doença e abono de retorno à ·atiVidade; 
c) auxílio-natalidade quando o pai e a mãe-forem se­

gurados; 
§ 2~' As ini"portândas riãO:.recebidas em vida pelo se­

gurado serão pagas aos dependentes devidamente habi­
litados à percepção de pensão." 

Ora, dar acoJhimento ao teor da Pi-opOsição significa­
ria revogar parte substantiva da norma jurfdica, em de­
sacordo com a intenção explícita do Autor. 

Ante o exposto opinarrios pela rejeiÇão do Projeto, pC.: 
las razões acima mencionadas. 

Sala das Comissões, 20 de março de 1986 . ..,........-Alberto 
Silva, Presidente -Álvaro Dias, Relator- Alcides Paio 
- Gabriel Hermes - Jorge Kalume. 

DIÁRIO DO CONGRESSO N Àé!ONAL (S<:<;ão 11) -

PARECERES 
N•s 156 e 157, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do SeDiado ri\> {82, de 1983, 
que "acrescenta parágrafo ao art. 69 da Lei 119 5.764, 
de 16 de dezembro de 1971, que udefine a política na­
cional de cooperativismo e institui o regime jurídico 
das sociedades cooperativas'\ 

PARECER N• 156, DE 1986 
Da Comissão de Co_nstituição e Justi~a 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

O Projeto sob exame, de autoria dos ilustres Senado­
res Alfredo_ Campos e Martins Filho, acrescenta parâ­
gralo _ao _art. 6\> da 4i n' 5.764/71, que define a política 
nacional de cooperativísmo e institui o reg"ime jU.fídic·o 
das sociedades cooperativas, estabelecendo ser livre a as­
sociação de cooperativas centrais ou federações de coo­
pefãtiVãs entre- si,-lndependentem6niC-de Suas modalida­
des, objetos sociais e ãreã.s de ação ou admissão serem 
iguais ou_ diferen.~~~· . 

:i. Ni Justificação, iniCiam os aUtoreS-por esclarecer 
que o p-rojeto resulta de solicítaçãO da Organização das 

-Cooperativas Brasileiras devido às_ dúvidas surgidas 
sobre a .competência do Conselho NaCioi1.al de CoÇlpera­
tivismo para baixar resolução no sentido da norma que 
ele institui. Mostram cqmo a Aliança Cooperativa Inter­
nacional elevou a integração à hierarquia de princípio 
co0p6ràtivista fundamental. Frisam que "a questão rela­
cionada com a concentração de empresas cooperativas é 
de excepcional magnitude, sendo praticamenfe impossi­
wl a admissão da_ viabjlidade do sistema cooperativista 
sem a plena integração das diversas cooperativas". 

-Na parte culminante de sua argumentação extraída 
- Õ"ãs"Juslificações-da Organização das Cooperativas Brasi-
leiras ao Conselho Nacional de Cooperativismo- inda­
gãin: "qual a melhor conseqüência para as cooperativas 
centrais e federações de cooperativas, suas-singulares e 
milhares de associados destas última,~. b~m cqmo para a 
coletividade em geral: a não utilização de toda a capaci­
dade industrial e de comercialização e os investimentos 

-a:esneCé:Ssârios, Ou o seu melhor e mais racional aprovei­
tamento, resultante da mútua associação entre centrais e 
federações de cooperativas? A resposta é desnecessária, 
principalmente em nosso País, que dispõe de minguados 
recursos na atualidade". 

3:--=-o projetO n·ão ostenta vulnerabilidade sob os pon­
tos de vista jurtdico-çonstitucional e de_r,egiiT!e_ntabilida­
de. Quanto à técnica legislativa, importa desdobrar o ar~ 
tigo 21', dando nova redação aos artigos resultantes, espe­
cialmente com a colocação dos respectivos verbos no 
presente do indicativo. 

Quanto ao mérito, a fundamentação do projeto se afi­
gura conveniente, sobretudo quando ressalta que a con­
corrência futura nã9 set:* dos grandes com os pequenos 
mas dos grandes entre si, e que o movimento cooperati­
vista, encontrando-se potencialmente entre os maiores, 
deve concentrar seu poder em unidades de maior magni­
tude, integrando-se em todos_ os planos, do local ao in­
ternacional, a fim de ter condições de competir com os 
monopólios e oligopólios. A possibilidade de integração 
evitará, igualmente, investimentos desnecessttrios, per­
das de capacidade ociosa, desperdícios, duplicações su­
pérfluas, só ocorrendo quando haja vantagens para as 
entidndes e_ seus associados. 

4. -Aftte o expostÕ, opinamos pela aprovação do pro­
jeto, por _constitucional, jurídico, regimental, de boa téc­
nica legisfãtiva e, --nci méi'i(o, Oportuno e conveniente, 
com a seguinte Emenda: 

EME]'IDA No 1-CCJ 

Desdobre-se o art. 29 nos dois seguintes artigos: 

.. Art. 21' Esta lei entra em-Vigor fia dii.ta-de sua 
publicação. 
-- Ai-t.- 39 Re"võgam~se as disposiÇões· em con­

tráriõ." 
Sa-la das Coll):issões, 14 de_agosto de 1985:--José Ig­

náCio Ferreira, Presidente - Nivaldo Machado, Relator 
- Lenoir Vargas (com restrições)- Severo Gomes (com 
restrições) - Nelson Carneiro (com restrições) ....: Moa­
cyr Duªrte - Martins Filho - Octavio Cardoso - Ro­
berto Campos. 
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PARECER N9 157, DE 1986 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Alcides Paio 

O projeto sob exame deve sua autoria a dois eminentes 
defensOres do cooperativiSmo i1.acional, os ilustres Sena· 
dores Alfredo Campos e Martins Filho que, ao 
apresentá-lo, atenderam a solicitação da Organização 
d:is Ci:ú)perativas Brasileiras - OCB, órgão de represen­
tação do sistema cooperativista no País. Tem por objeti­
vo acrescentar ao artigo 6~' da lei n' 5.764, de 16 de de­
zembro de 1971, parágrafo que faz possível •• ... a asso­
ciação de cooperativas centrais ou federações de coope­
rativas entre si, independentemente de suas modalidades, 
objefos soCiais e áreas de ação ou admissão serem iguais 
ou diferentes". A proposição, portanto, permite que 
Cooperãtívas- Centrais ou Federações de _Cooperativas 
-sejam elas de produção agropecuária, consumo, crédi­
to; habitação, trabalho, produção mineral ou escolares 
- filiem-se umas à~ outras obedecendo exclusivamente à 
sua converiiência. 

Ao justificar o projeto, lembram os autores ser antiga 
a consciência da necessidade de integração no interior do 
movimento cooperativista. A Aliança Cooperativa Inter­
nacional, em congressos realizados em 1962 e 1966, reco­
mendava já a prática da integração entre os diverso.s seg­
mentos do cooperativismo como meio de se fazer frente 
à concorrência, cada vez mais acirrada, das empresas pu­
ramente capitalistas. Se estas, mediante processos de fu­
são e incorporação, conquistavam ganhos de escala, 
cumpria às cooperativas alcançar condições de competi­
tividade por meio da integração. 

No Brasil, durante anos, a expansão do cooperativis­
mo não se chocou com os limites estipulados pela Lei n' 
5.764 para a integração entre cooperativas. Prevê esse di~ 
ploma legal, em seu artigo 69, a associação de cooperati­
vas singulares para a formaçãO de centrais ou federações 
e a aglutinação destas em confederações. Contudo, já em 
1981 essas possibilidades revelavam-se insuficientes em 
face da necessidades do sistema, pois, nesse ano, por pro­
posta da OCB, o Conselho Nacjonal de Cooperativismo 
aprovou sua Resolução n' 21 que permitiu a associação 
de toda cooperativa singular a outra singular. Posterior­
mente, apresentou a OCB Proposição que estendia ·esse 
direito às centrais e federações. O Conselho Nacional de 
Cooperativismo, no entanto, questionou sua competên­
cia paTa pronunciar-se a esse respeito. Na dúvida, proce­
deu a OCB à_solicitação que deu ortgem à apresentação 
do prOjetO ora em apreciação. _ _ _ 

A medida proposta visa a permitir a íntegração, por 
meio da [iliação, entre cooperativas centrais e federação 
de diferente modalidade, uma vez que cooperativas cen­
trais com os mesmos objetivos econômicos podem atual­
mente constituir confederações de cooperativa~. Se i:tpro"­
vada, trarã inegáveis benefí_cios às cooperativas brasilei­
ras.- Ãs vantagens citadas pelos autores em sua justifi­
cação- economia de investimentos e redução de capaci­
dade ociosa - deve acrescentar-se a não incidência do 
imposto sobre as transações entre cooperativas que te­
nham contraído relação de associação. 

Conforme o artigo 79 da lei nv 5.764, todo ato prati­
cado entre ..... as cooperativas e seus associados, entre 
estes e aqueles e pelas cooperativas entre si quando asso­
ciados, para a consecução dos objetivos sociais" são atos 
cooperativos e não imPlicam "operação de mercado nem 
contrato de_ compra e venda de produto ou mercadoria". 
Em conseqüência não incide sobre eles Imposto de Ren­
da, como aliás o declara explicitamente a legislação vi­
gente sobre esse tributo. 

Tie acordo com a proposição, portanto, atos coopera­
tivos, isentos de impostos, passariam a ser também aque­
les realizados entre cooperativas centrais de produçilo e 
consumo, prestadoras e tomadoras de serviços sempre 
que filiadas umas às outras. 

Cabe lembrar que cooperativas são pessoas jurídicas 
que não objetivam o lucro próprio, mas o de seus coope­
rados. Assim, todos os benefícios citados reverteriam no 
seu conjunto aos associados. Agricultores poderiam ven­
der seus produtos em condições mais vantajosas, consu­
midores poderiam pagar menos pelo que compram e 
profissionais teriam a possibilidade de conseguir preço 
melhor pelos serviços que prestam. Parece-nos, por con­
seguinte, que a proposição se r~veste de grande impor­
tância social, particularmente na situação de crise por 
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que passa a economia do País e nas condições precáiia:s 
de vida em que se encontra parcela significativa da popu~ 
!ação. 

Em razão do exposto, somos de parecer favorável à 
aprovação do projeto, com a Emenda nl'_ 1-CCJ. __ 

Sala das Comissões, em 20 d_e março de 1986. - Al­
berto Silva, Presidente- Alcides Paio, Relator- Jorge 
Kalume - Gabriel Hermes - Álvaro Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 11'­
Secretãrio. 

~ lido o_ seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 34, de 1986 

Estabelece isenção do- Pagãmento de pedágiÕ-, para 
os táxis e transporte de cargas. 

O Corigresso Nacián3.1 deçreta: 
Art. }9 São isentos do pagamento de pedágio os veí­

culos utilizados no transporte individual de -Passageii-os 
(táxis) e no transporte de cargas em geral. 

Art. 211 Esta lei entràl-á em vigof na--data- di! Sua 
publicaÇão. 

Art. 3~' Revogain-se as disposiçõeS enl contrário. 

Justificação 
Parece-nos que é preciso encontrar fórmulas capazes 

de reviabilizar as atividades econômicas vinculada-s ao 
transporte individUal de passageiros e ao transporte de 
cargas, justamente as mais afetadas pelo alto custo dos 
combustíveis. 

A medida que aqui propomos pode, perfeitamente, 
contribuir para a diminuição dos encargos financeiros 
atualmente suportados pelos proprietários de tãxis e de 
caminhões de transporte de_cargas. Pode, outrossim, ser 
o primeiro passo decisivo para a riieciídilCertamente mais 
abrangente já anunciada pelo Ministro dos TrãO.sportes, 
que é a de suprimir de vez o pedágio nas estradas fede­
rais. 

Sala das Sessões, em 111 de abril de 1986. - N"elson 
Carneiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Trans­
porte e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- O Projeto que 
acaba de ser lido será publicado e remetido às comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretãriõ: ----

~ lida a seguinte 

OFICIO/GAB/N' 015 
Brasflia, 18 de março de. 1986 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

acordo com o disposto no artigo 43, alínea "a", do Regi­
mento Interno, que me ausentarei do Brasil, durante o 
período de 31/03 a 07/04 do corrente ano, para estudos e 
conferências~ -

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência meus protestos de estima e consideração. - Ro­
berto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A Presidência 
fica ciente~ ·· 

Sobre a mesa, requerimento cujã leitura--será feita pdo 
Sr. !~'-Secretário: --

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N~' 39, de 1986 

Requeiro a transcrição nos Anais do Senado Federal, 
nos termos do art. 233 do Regimento Interno, do. "dis­
curso do Desembargador José Clemenceau Pedrosa 
Maia, no dia de sua posse no cargo de Presidente do Tri­
bunal de Justiça do Estado de Rondônia, em 17 de 
março de 1986". 

Sala das Sessões, em I? de abril de 1986. - Odacir 
Soares. 

DJÃIUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- O requerimen­
to lido serã publicado e remetido ao exame da Comissão 
Diretora. · 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- Passª-se à l_ista 
de oradores._- ~ - - - --

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, 
primeiro orador inscrito. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - ACr_Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sfmadores:-

Embora com algum atraso, não poderei deixar de re­
gistrar nos noSsos.-Anais, ãtê.cOmo contribuição ãos PeS­
quisadores do futuro, que Valendo-rrie do li E.Iico-ntro da 
Amazônia, realizado em Manaus, no mês de dezembro 
do ano passado, com a presença dos Gov_ernadores e to­
dos os representantes dos órgãos da grande ãreas, expedi 
mensagens pqr telex _com-sugestões desti_nadas ªapressar 
o nosso desenvolvimento, que lerei como parte integran­
te .deste meu pronunciamento, pois teve o mesmo teor 
aos Çhefes do Poder Executivo do_s._Estados, Territóríos, 
Superintendentes da SUFRAMA e da SUDAM, bem 
como ao Presidente do Banco da Amazônia. Ei-la: 

Expedi Governadores Estado"s da A riiazOnia -se-
~ guinte telex; "Saudo li Encontro da AmaZ-ônia do 

qual esperamos resultados promissores em favor da 
gra-nde área que clama por fratamerito dife!ericíado 
das outras regiões ante as suas peculiaridades. Data 
venia, não hã exagero ·de minha parte sugerir a vos~ 
sên~ia algumas medidas, as quais, pela sua impor~· 
tância atenderão necessídades amazôriicil.s- dando~ 
lhe maior fluxo desenvolvimentista. Ei-las: Criação 
da Secretaria Especial - SEARA - tirãrido-a da 
órbita do MINTER, incentiVoS fiscais de 100 por 

-cento para pessoas jurídiCas e físiCaS por um p-eríodo 
de dez anos, aplicando seu valor nas empresas vin~ 
culadas à SUDAM, destinação de 8 por cento (oito 
por cento) da arrecadação nacional do IOF, ao in~ 
vês de 4 por cento, como atualmente, criação de 
uma zona franca nO Estado do Acre, sediando-a na 
cidade de Cruzeiro do Sul, e política de crédito re, 
gionalizada e amparo do soldado da borracha na 
base mensal de dois maiores salãrios mfnimos. Com 
votos renovada consideração. Senador Jorge Kalu-
me". CDS SDS- Jorge Kalume -

Acredito que S. Ex•S agasalham a mesma preocupação 
e, certamente, devem ter meditado sobre a minha pro~ 
p_Q_~Y!. _9-itada pela experiência, estudioso que sou da 
problemática amazônica, e;w;igindo sempre soluções ade-­
quadas ã:s suas peculiaridades. Somente os que ali nasce­
ram e viveram sabem sentir e dimensionar as suas verda­
deiras necessidades; _por isso os assuntos relacionados 
co-tn ã região tocaril a minha sensibilidade e falam bem 
alto aos meus sentimentos de brasileiro da Amazônia! 

Não foi diferente a minha conduta ao paiticipar da 
reunião do Condel da SUDAM, reunido em Belém dia 
14 de dezembro de 1985, como observador do Senado 
Federal, quando aproveitei para reapresentar as mesmas 
sugestões, 

Não alimento e nem vislumbro o desejo de ofuscar 
quem quer que seja, neln busco aplãiiSõs se porventura 
as ·medidas forem materi(LliZad~s; almejo 'apenas o bem 
eSTar -dessa continental parte do nosso grandioso Brasil. 
E acredito no suce.sso, mesmo porque a nossa pregação, 
algum dia, como a boa semente, haverá de germinar e 
oferecer frutos saudáveis. E nada melhor do que nos lou-
Varmos em James Allen: -

"O pensamenfo' faz o homem; por isso o bom 
pensamento ê a coi~a mais irilPortante--da vida." 

Não exagero se disser aos meus compatrícios detento­
res do poder, que devem reconhecer que o Brasil, ante a 
sua continentalidade territoríal, exige para cada região 
tratamento adequado, para que o desenvolvimento não 
seja uma utopia. Certamente algum erudito poderá dizer 
que a minha tese é elementar, destituída de fundamento 
técnico ou científiCo, para melhor impressionar através 
de pareceres às vezes bem escritos porém."caolhos" ... 
Esses pilõ"tos de mares ou oceanos não seria-m caPazes de 
navegar nas águas doces e plácidas da bacia hidrográfica 
amazônica, por desconhecerem a sua geografia física ... 
Para fazê~lo teriam que conhecê~Ia. 
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Este meu raciocínio pode ser aplicado também aos tec­
ncicra~as que, ignorando a nossa realidade, facilmente 
empregam d advérbio de negação, sem aprofundarem-se 
para bem conhecer como é a vida naquele mundo de á-

·- gua e floresta. Mesmo para os nativos há dificuldades, 
pOis-o saudoso cientista amazônida Djalma Batista, cuja 
vida foi inteiramente dedicada à área, hão teve reCeio-em 
confessar suas dificuldades sobre a Amazônia- ao decla­
rar: 

"Recorri à ajuda de muitos sabedores da Amazô­
nia, a quem agradeço, neste insta-n~te coin O inelhor 
de mim mesmo. Todos nós, fiêis à geOgrafia e à his­
tóriã do espaço em que nascemos, acreditamos que 

· a- terra: tem um grande destino e sua humanidade 
merece dias melhores, que nào devem ser frustra­
dos." 

E. continuando a sua confissão, arrematou: 

"Foi esta crença que me levou a escrever estas 
páginas, de muito amor." 

Referia-se-aO-Seu mãgnífico livro O cOmplexo da Ama­
zônia-, lançado- em 1976. 

Não posso Sopitar algumas das medidas aplicadas, 
que 'forãm _b-enêficis: dentre tantas, os portugueses, em 
1748, criaram as Capifanicis de Mato Grosso e Cuiabá, 
desmembradas da de São Paulo; a construção de 26 for­
tes para 8a"rantirem a segurança ffsica, -graças à visão do 
estadista Marquês de Pombal, quando Primeiro­
Ministro de Dom José I, que paralelamente. "lançou as 
bases da colonização amazônica", com a atenção volta­
da à agricultura; a construção naval em Belém e em Bar­
celos, bem como a abertura da rodovia que urie Vila.Bela 
ao rio Madeira, cujo empreendimento, posteriormente, 
não teve guarida. · 

SOme-se a esse elenco de medidas a abertura dos. "rios 
Amazonas, Tocant"ins, Madeira, Negro e São Francisco 
à navegação dos navios mercantes de todas as nações", 
através do Decreto n9 3.749, de 7-12-1866, expedido pelo 
nosso Monarca. Com isso surgiram as Coinpil~nhias de 
navegação criadas pelo Barão de Mauá, João Augusto 
Correa e outros empreendedores, inclusive o Comenda­
dor Alexandre .Paulo de Brito Amorim. 

O Sr. Murilo Badar6 - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. Ex• com muito 
prazer. 

O Sr. Murllo 8adar6 - Encanta à Casa a paixão que 
V. Ex' demonstra pelas coisas da Amazônia. Por isso, 
peço permissão para fazer um ligeiro comentário, à mar­
gem do pronunciamento que V. Ex' profere, para assina­
lar que a epopéia da conquista da Amazônia é o atestado 
mais eloqüente da vocação colonizadora e capacidade de 
fixação- qUe os portugueses demonstraram no cursQ do 
processo de colonização do Brasil. Enquanto que outros 
exploradores, muito mais com uma vocação predatória e 
meramente exploratória, entraram e Se embrenharam 
por aquela selva, os portugueses foram pouco a pouco 
conquistando espaços, criando vilas, construindo igrejas 
e esColas. ·com- isso conquistaram a Amãzônia para O 
Brasil, que é hoje um patrimônio nosso e, principalmen­
te, mais dQque tudo, o Brasil deve essa conquista à gran­
de vocação que os amazonenses têm de defesa daquele 
patrimônio, de que V. Ex• é um dos corifeus principais. 
Muito obrigado. - -

O SR. JORGE KALUME - Fico lisonjeado com as 
palavras generosas de V. Ex' São estímulos como este 
que me fazem prosseguir nessa caminhada difícil, que ê 
defender a continental Amazônia. Muito obrigado, emi­
nente mineíro, Senador Murilo Badaró. 

E as linhas telegráficas do Governo Federal, sob a 
coordenação patriótica do inesquecível sertanista Mare­
chal Rondon, que tanto serviram para integrarmos ao 
Brasil, não poderia deixar de ser mencionado. Getúlio 
Vargas criou os Territóri()s-do Amapá, Roraim·a e- Ron­
dônia, proporcionando maior vigor àquelas áreas des­
membradas do Pará, do Amazonas e Mato Grosso, in­
cluindo mais a criação do Banco da Borracha, do Insti­
tuto AgrOnômico do Norte e outros beneficios. Juscelino 
_Kubitschek construiu as grandes rodovias, iniciou as hi­
droelétricas, e tantos outros que engrandeceram o seu 
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benfeitor e, conseqüentemente, a Amazônia. O_Govúriã 
Castello Branco continuou o programa criando_ P6lóS ãe 
desenllolvimento como a SUFRAMA, que tirou Ma~­
naus da sua letargia para torná~ la ululante, viva, próspe~ 
ra, irradiaodo o seu fulgor ao interior do Estado e aOs ir~ 
mãos limítrofes. Faço justiça ao Marechal Eurico Dutra 
que procurou impu·Jsioná~la, como_ fizeram os Presiden~ 
tes Costa e Silva, Médici, Ernesto Geisel e João Figueire­
do, com muitas obras novas ou concluídas, somando~se 
a tudo isso a presença das Forças Armadas, com seus pe­
lotões, aeroportos e navios patrulhando e assistindo às 
populações ribeirinhas. 

Reitero os aPelos que tenho feito com alguma assidui~ 
~ade ao Presidente José Sarney, que dispõe de instru~ 
mentos necessários para executar qualquer medida, con~ 
tando com a alavanca e o ponto de apoio, diferentemen­
te de Arquimedes que dispunha apenas da alavanca! 

Eis o que sugerimos: 
a) a criação de alguns Territórios ou EStado_s como o 

de Tocantins, antiga ã:spiração dos habitantes do nO_lte 
de Goiâs, conforme projetOSqUejâ tramitaram nesta ca. 
sa, como o do Deputado Siqueira Campos e 6 do Seria­
dor Benedito Ferreira, e ultimamente o _do Senador 
Amaral Peixoto, apoiado pelo colega Benedito Ferreira; 

b) aplicação, como incentivo fiscal, na ãr_ea"da su~ 
DAM, da totalidade do Imposto de Renda devido pelas 
pessoas llsicas e jurídicas doniicitiadas n-a Arilã":i:õriiB:; 

Ex•, nesta Casa, porque, como Ministro das Minas e 
Energia, milito fei por ·aquela região, quer através da 
Cachoeira de Samuel, quer _através de Balbina e outras 
mais no Estado do Parâ e Território Federal de Maca pá. 
E, nesta oportunidade, congratulo-me com_ V. Ex•, em 
nome dos amazônidas, pelo muito que realizou através 
de seu Ministério. 

Respondo, também, a V. Ex• com a continuação do 
meu pronunciamento: 

Por que não materializar essa nossa proposta, uma vez 
que o Poder ExecutivO criou, em 1985 e no início de 
l9ª§,_ci_!lco Miriistéiios, inclusive o da !rrigação? Louva­
do nessas inídB.tivãS salutares, dirigi ao Presidente José 
Sari-tey telex lembrando que a Amazônia merece igual 
providéncia.Leio para conhecimento do Coilg:i'esso Na­
dona!, da Amazônia e do Brasil. Ei~lo: 

" Nome: Excelentíssimo Senhor Doutor José Sarney 
DO. Presidente da República. 

- End: Palácio do Planalto 
Cidade: Brasília Estado: DF 

--N9 1867, de 19-2-86- Congratulo-me com Vos~ 
sa Excelência no momento em que, acertadamente, 
mais uma vez, descentraliza o Governo criando o 
MiniSThri({da Ifrigaçãõ; somãndo-0-aos cinco ante~ 
riores do ano passado com os da Administração, 

__ "'Clllillr"if, TI~S-e!_'lVO"I\r1ffieilfo Orbano, CiênCÍii·-e Tec-
como experiência:, por um períOdo de dei-ãnos; ----- --~logia e M irad, todos com nossos aplausos. 

c) criação da Zona Franca do Acre, com sede na ci~ 
dade de Cruzeiro do Sul, bem como a sua universidade 
para atender todo o vale do Juruá; 

d) isenção -da cobrança de multas e de correçãO mo-: 
netária, nos débitos"relativos ao ITR sobre imóveis situaM 
dos na Amazônia Legal; 

Isenção, tambêm, de qualquer Imposto Territorial 
Rural sobre áreas que não sejam superiores a 300 hectã~ 
res; 

e) que seja destinado 8% da arrecadação nacional do 
IOF, através dp Banco da Airiazônia e de outros BariCOs; 

f} aposentadoria do Soldado da Borracha, baseado 
no meu Projeto n9 122, de 1981; e finalmente, 

g) a criação da Secretaria EspeCial para a RegiãO 
Amazônica- Seara, já aprovada pelo Congresso Nacio~­
nal em 23 de maio de 1985 e encaminhada à conside­
ração do Poder Executivo. 

O Sr. César Cals- Permite V.. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. Ex• com muito 
prazer. 

O Sr. César Cals - Nobre Senador Jorge Kalume, 
ouço com toda a atenção as sugestões que V. Ex• enca~ 
minha ao Presidente José S3.rfley, para: a· ContinUidade da 
política que vem sendo desenvolvida pelos go-vernos que 
V, Ex• citou, de integração da Amazônia por uma popu­
lação economicamente ativa. Na realidade, a Amazônia 
foi palco muitas vezes de migrações não programadas, 
de pessoas que iam, vamos dizer, em busca: da aV-C:lltuii,­
em busca da riqueza fácil e lá ficaram presas à selva, viti~ 
mas, muitas vezes das endemias hostis à presença huma~ 
na. Sempre entendi q-ue oti o B"iasil integra a Airia:Zônià 
com uma população economicamente ativa e-com médi­
das como as que V. Ex• propõe, ou, então, a Amazônia 
serâ objeto da cobiça internacional. Considero da maior 
oportunidade a batalha que V. Ex• trava, conStintemen­
te, em prol da Amazônia. Acredito que o Presidente Sar­
ney, que tem demonstrado qualidades de estadista, não 
privará a Amazônia de um procesSo de coilquista por 
uma população que vai para lá sabendo que está apoiada 
pelo Governo, sabendo que ali será desenvolvida a parte 
mais fascinante do Brasil. 

O SR. JORGE KALUME - Nobre Senador, a mi~ -
gração inicial da Ama4:ônia não_ foi diferente da do Bra~ 
si!, não foi diferente da do Sul do País; foi desordenada 
mesmo, pois o Brasil não tinha estrutura para atender às 
necesgjdades dess.es -elementos pioneiros, que considero 
os bravos dos bravos. Hoje, não. O Brasil já __ tem con·. 
díções financeiras para programar e executar um progra­
ma para que aquela região se desenvolva mais rapida­
mente e não at(aía, como diz V. Ex•, essa chamada co~ 
biça internacional. Ou nós ocuparemos a Amazônía ou 
ela será ocupada por outros. Mas quero fazer justiça a V. 

Essa iniciativ-a enseja-me lembrar-lhe a necessi­
dade imperiosa de criar também a SeCr-etaria Espe­

- cial para Assuntos da Região Ariiãzônica, Sob a si­
gla- di-SE-ARA, sub0fôfii3.â3.-diretarrlimte--à Presi­
dência da República, conforme nossa pfoposta le­
gislativa número sete, aprovada pelo Congress_o Na~ 
cional em maio de 1985 e já encairiíilhada à conside­
iiÇão de VosSa ExC"elênCi:i- ap6s ser ·prO-mulgada 

~~~nelo Presidente José Fragelli, desnecessãrio enfati~ 
zar que a Amazônia, embora constituída de uma 

--ãrea:a-e 6-2%-âOilOSSõ-te-rritório -ê -demograllcá.mente 
vazia, contando menos de 10% da nossa população 

___ fª-Ce __ a iss9 e p~ua se alcançar o seu desejado desen­
yo_~~i~ento,_ e mesmo pelas suas próprias peculari~ 
dades, exige um tratamento diferenciado daS Outras 
regiões. Dentro do respeito que Vossa Excelência 
merece, reitero pedído de materializar esse anseio 
acalentado pelos amazônidas. Quero deixar· paten~ 
teado que não alimento nenhum intereSs.e -pessoal 
senão-- a prosperidade da Amazônia e conseqUente~ 

__JD_@te_d_o nQ~so Bra,sil_._ pois não é demais repetir 
"que não queremos continuar sendo os pobres do 
Brasil que fazem ricos a outros", Interessa, sim, ser~ 
mos_ economicamente saudáveis à semelhança de ai~ 
guns Estados b_rasileiros_para um melhor e adequa­
do relacionamento e, especialmente, se ãtentarmos 
que a grande área é lim"ítrofe com sete países. Quan­
to ao custeio do novo organismo pouco ou nada in~ 
fluirá no orçamento, porque a secretaria Será movi~ 
mentada com o pessoal a ser destacado do Minis~ 
tério do Interior, acrescido apenas de seu titular. 
Esta mensagem tem o objetivo de apelo e a certeza 
da sua acolhida, inclusive, dentre tantos fatores, pe~ 
las próprias- ril.ízes amazônicaS de Vossa Excelência. 
O seu gesto, desvinculando~a e dando-lhe organisM 
mo próprio para gerir seus -destinos-será um ato per~ 
feito, justo e da mais aTtã relevância, cOm benefícios 
até mesmo para administração federal. Respeítosas 
saudações. Senador Jorge Kalume. 

E o Presidente José Sarney, ao visitar o distante mu­
nicípio amazonense de Tàbatinga, em 12 de outubro do 
ano passado, por certo impresSionado com a grandeza 
da continental àrea, pronunciou uma frase que demons~ 
tra_uma realidad~ "Quem tem a Amazônia nãO_tem o di­
re-ito -de temer o -futuro". ConcOrdamos com o exPressivo 
pronunciamento, como Humboldt, há mais de cem anos, 
extasiado, afirmou: "Amazônia será o celeiro do mun-
dot". -- -

0-Mfriistro Ron3.1do Costa Couto, aO participar do I 
Encontro da Amazônia, em Belém, dia 22 de outubro úl~ 
timo,_tec_el!- ~~n~iderações as quais, pela sua retevãneia, 
destaco alguns trechos por espelharem u-ma realidade-e 
uma permanente preocupação: 
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TENHAMOS FÉ APENAS NOS' QUE 
SONHAM SONHOS POSS!VEIS 

Sonhos de uma vida digna para todos, sem o pe­
sadelo do desemprego, da desnutrição, do analfabe­
tismo, da morbidade elevada, da mortalidade infan­
til exagerada, da insuficiência de tetos. Enfim, sem o 
sofrimento e a pobreza de um povo bom, corajoso e 
capai, cuja terra tem tantas e tamanhas riquezas. 

Tenhamos fê apenas nos que sonham sonhos 
possíveis. Sonhos do povo amazônico e do Pais. 

Sonhos tão possíve~s como a erradicação do sub­
desenvolvimento e da miséria nesta região de tantas 
riquezas pouco exploril.das. 

São 5 milhões de Km2• Cerca de _58% _do terri­
tório nacional. 

Onze milhões de habitantes em 1980. Talvez 15 
ou 16 milhões hoje. Mais da metade no meio rural. 

Responde por 2% da renda nacional. Apenas 2%, 
senhoras e senhores. 

Possui formidável potencial agropecuário, extra­
tiv:ó vegetal e mineral, industrial _e turístico. 

Seus solos férteis de várzeas e terra roxa somam 
nada menos de 12 milhões de hectares. Não são a 
maior pirte, mas constituem áreaS enormes, privile­
giadas. 

O Sr. Fábi.o Lucena- Pemite V. Ex• um aparte, nobre 
Senador? -

O SR. JORGE KALUME- Ouço V, Ex• com muito 
prazer. 

-O Si-. Fábio Lucena- Nobre Senador Jorge Kalume, 
V. Ex• falou em Alexander Von Humboldt. Infelizmente, 
o Marquês de Pombal impediu que Humboldt ingressas~ 
se na Amazônia, mas pôde o destino permitir que V. Ex• 
penetrasse·no vasto Sententrião da nossa Nação, para 
formular esta magnífica descrição de nossa grande re­
gião, aqui no Senado da República. A terra de fato é ri~ 
ca, nobre Senador, mas o homem é pobre. E é dentro 
desse dilema que nós, os amazónidas, nos movimenta~ 
mOs no sentido de atrair as atenções nacionais para os 
graves e dramãticos problemas que nos aflígem. V. Ex• 
com o seu discurso, não é simplesmente um orador, é: um 
pintor, que traça o painel real, embora doloroso em cer­
to a~pectos, da crua e nua .realidade da Região Amazôni­
ca, Como representante do Estado. do Amazonas, aqui 
no Senado Federal, eu me congratulo com o discurso de 
V. Ex• E digo-lhe mais se Platão agradecia a Deus por ter 
sido contemporâneo de Sócrates, eu agradeço, ao Cria~ 
dor ser contemporâneo de V. Exf- Meus parabéns! 

O SR. JORGE KALUME- V. Ex• nunca faltou com 
a ... 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria. Fazendo soar a 
campainha.)- Nobre Senador Jorge Kalume, o tempo 
de V. Ex• está esgotado~ Peço que conclua o seu discurso, 
por gentileza 1 

O SR. JORGE KALUME --Jã temos 30 mín_utos, Sr. 
Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A Mesa farâ a 
conferência e voltará a informar a V. Ex• 

O SR. JORGE KALUME- Já vou encerrar, Sr._Pre~ 
siderite~ 

V. Ex•; Senador Fábio Lucena, sempre esteve soli~ 
dário _conosco, principalmente nesta luta em favor da­
quela grande área, da nossa grande Amazônia. Posso di­
zer, hoje, que V. Ex• tem dado uma grande contribuição, 
também através do seu verbo, atravé5 , trabalho que V. 
Ex• executou como vereador da capital amazonense. E 
posso dizer mais, que V, Ex•, como sempre o considerei, 
é o "Apolo" da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) -Senador Jorge 
Kalume, a mesa retifica, imaginava que V. Ex•- como 
habitualmente o faz - falasse na condição de Líder. 
Portanto tem V. Ex• mais 8 minutos para concluir a sua 
oração. A Mesa se penitencia. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V. Ex• 
Pe-lã Compreei-tsão. A Amazônia está agradCcida a V. 
Ex•, ao grande Estado do Paraná. 
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Continuo, Sr. Presidente: 

Sua área norestal estâ estimada em 260 milhões 
de hectares. A reserva de madeiras em 50 bilhões de 
metros cúbicos, dos quais 15 bilhões de m3 de ma­
deira comercializâvel. Há 20.000 km de rios perma­
nentes navegáveis. 

E mais de 100.000 m W de potencial energético 
nos seus riOs. Sã.o 2/3 do potencial nacional. 

RecursOs minerais não faltam. Cada vez mais 
evidencia-se a certeza de que a mineração ê um dos 
pontos mais fortes da Amazônia. 

Exemplos já comprovados: bauxita metalúrgica 
(como os 4,6 bilhões de toneladas de reservas do rio 
Trombetas e de Paragominas), ferro (como os 18 bi­
lhões de toneladas de hematita de Carajás), cassite­
rita, bauxita refratária, caulim, sal-gema, manganês, 
calcário, níquel, titânio, ouro etc. 

TER UM PROJETO AMAZONJCO 
PARA A AMAZONIA 

Ter um ptõjeto amazônico para a Ariiazônia. 
Isto é um projeto que considere seus problemas, 
suas potencialidades, sua cultura, suas peculiarida­
des. 

A Amazônia tem que ser transformada e ocupa­
da sem perda de sua identidade. 

b portentosa, bonita e preciosa demais para ser 
desfigurada. -

Iniciativas como esta do I Encontro da Amazô­
nia, que democraticamente dá vez a todos que po­
dem e querem colaborar, são o melhor caminho pa­
ra, num futuro não remoto, termos uma Amazônia 
desenvolvida e íntegra, onde todo o seu povo possa 
viver bem. 

Estas palavras foram de S. Ex' o Ministro do Interior, 
Cos_ta Couto. 

E não foi diferente o tofu das suas preocupações no II 
Encontro da Amazônia, realizado em Manaus dia 10 de 
dezembro de 1985, quando, ao final de sua mensagem, 
disse: 

Os programas c projetos governamenta~s para a 
região devem ser compatíveis com a reahdade d_a 
Amazônia, dotados de objetivos e metas beiD: defim­
dos. prioridades selecionadas ~entre altcrnattvas de­
mocraticamente detectadas c mstrumentos de ação 
viiveis e eficazes. 

-Nada de utopias. Nada de demagogia. Nada 
de desvairados imediatismos. Precisamos é de prag­
matismo, inteligência e consciCncia paia bem utili­
zar esse monumental tesouro da natureza. 

-Só assim teremos condições de eliminar o pa­
radoxo da conviv~ncia desse inestimável potencial 
de recursos naturais c humanos com a fome, o de­
semprego, a doença, o analfabetismo e outras 
doenças sociais. 

A Natureza sempre! 
O povo da Amazônia, Jãl 

Estas palavras são de S. Ex', o Ministro do Interior, 
Ministro Costa Couto, que já se apaixonou pela grande 
região. 

O Sr. César Cals- E pelo Nordeste também. 

O SR. JORGE KALUME- Incorporo ao meu pro­
nunciamento as palavras de V. Ex• 

Desta mesma Tribuna, dia 10 de setembro do ano pas­
sado, com apartes lisonjeiros e solidários dos Senadores 
Fábio Lucena, Hclvfdio Nunes, Hélio Gueiros, Virgflio 
Távora, Nivaldo Machado e Gastão Müller, que muito 
me desvaneceram, mostrei, louvado em algarismos, a 
grande contribuição amazônida para o erário nacional. 
Por isso, concluindo, direi que a Amazônia tem o signifi­
cado de uma monumental empresa com resultados posi­
tivos para a sua matriz - o Brasil - faltando apenas 
instrumentalizâMla para oferecer rendimentos ainda 
maioresl 

Oportunamente retornarei trazendo algarismos que, 
por certo, haverão de impressionar a nação brasileira. · 
Dar o nosso desejo de ver concretizadas as medidas por 
nós esposadas no início desta mensagem, que denominaM 
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rei generosa como soe ser a grandeza continental da 
Amazônia, porém necessitada do olhar fraterno de todos 
nós. 

Obrigado! 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Farias) - ConCedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Como L!der, 
pronuncia o seguinte discurso. sem revisão dá orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

Temos lido. notícias diárias na inlprensa colocando o 
nosso Partido, o Partido Socialista Brasileiro, Partido de 
tradição histórica, Partido de João Mang~!leira como 

--sendõ uma legellda de aluguel. 
Quereihos, aqui, repudiar veementemen~~ esta colo­

cação. O Partido está sendo construído por pessoas inte­
ressadas no socialismo democrático neste País. Já dizia o 
nosso grande Líder João Mangabeira qu~;."Socialismo 
sem liberdade socialismo não é, e liberdade sem socialis­
mô liberdade não é". 

Invocam a entrega da legenda, em Recife, ao Deputa­
do Jarbas Vasconcelos, que se elegeu Prefeito daquela ci­
dade. Em Recife, o Partido Socialista Brasileiro tem uma 
história e uma tradição: todos os prefeitos eleitos, nos úl­
timos trintã anos, foram do Partido Socialista Brasileiro. 
Tivemos Miguel Arraes, tivemos Pelópidas da Silveira, 
cassado no seu mandato em 1964, e agora, na legenda do 
PSB, o então Deputado Jarbas Vasconcelos. S. Ex' não 
havia conseguido, dentro do PMDB, a legenda para con­
correr à Prefeitura de Recife. Pelo seu passado político, 
de homem progressista, foi-lhe concedida, com muita sa­
tisfação, a legenda do Partido Socialista Brasileiro. S. 
Ex•, no dia em que lhe entregamos a legenda no Tribunal 
Superior Eleitoral, fez a seguinte declaração, diante de 
uma colocação feita pelo MinistrQ Evandro Lins e Silva, 
-notável homem público, membro da nossa Comissão 
Executiva N acionai, no sentido de que não houvesse essa 
interpretação de legenda de aluguel. O então Deputado 
Jarbas Vasconcelos declarou; "Qualquer que seja ore­
sultado da eleição, sou membro do Partido Socialista 
Brasileiro e nele ficarei". E aínda disse mais,:, uPara evitar 
especulações, faço questão de ser incluído na Comissão 
Execufiva Nacional do Pãrtido". E assim o "fizeniOs, o 
colocamos, como Líder inconteste em Pernambuco, na 
Comissão Executiva Nacional do Pi:trtido. Compúed à 
sua posse, em Recife. Sabemos que, com seu carisma, 
não lhe faltavam legendas naquele momento, mas sabe­
mos, também, que, em razão da limpidez, em Pernambu­
co, da legenda do Partido Socialista Brasileiro, fez com 
que Jarbas Vasconcelos chegasse à Prefeitura de Recife. 
Estivemos na sua posse e, junto coin Pel6pidas da Silvei­
ra, na Comissão Executiva do Partido, em Pernambuco, 
nos declarou novamente, taxativamente, que não saiiia 
do Partido Socialista Brasileiro. 

Encontrava-me em Maceió, em um seminário do Par­
tido no Nordeste, quando vimos no jornal a notícia do 
seu retorno ao PMDB, sem que um telefonema fosse 
dado a qualquer membro da Direção Nacional. E leu 
também, uma noticia que dizia que o Prefeito Jarbas 
Vasconcelos teria marcado, para o dia seguinte, um al­
moço com a Comissão Executiva Provisória do Partido, 
em Pernambuco, para comunicar a sua volta ao PMD B. 

Somos daqueles que acreditamos na palavra dos ho­
mens. Acreditamos na palavra de Jarbas Vasc_oncelos 
quando lhe demos a legenda. E neste momento; em que 
paira sobre o Partido Socialista Brasileiro, em razão do 
seu retorno ao PMDB, a notícia, diuturna nos jornais, de 
que o nosso Partido é uma legenda de aluguel, somos 
obrigados, muito contristados, em respeito ao passado 
de lutas de Jarbas Vasconcelos, a reconhecer que S. Ex• 
não agiu corri honestidade de propósitos com homens de 
bem do Partido. 

O nosso Partido pretende ser e serâ um Partido de 
conteúdo ideológico. Temos sido criticados por alguns 
setores por não aceitarmos a coligação baiana. ~ Uma 
questão de princípios do Paftido, apesar de respeitar a fi--: 
gura do grande socialista Josaphat Marinho. 

Li nos jornais, há poucos dias, que o candidato Antô­
nio Ermfrio de Moraes estaria negociando a sua entrada 
no Partido Socialista Brasileiro para, no caso de ser elei· 
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to GOvernador de São Paulo, voltar, posteriormente, ou 
ir para outi-o Partido. Quero deixar consignado, nos 
Anais desta casa, a nossa posição de que aceitamos, sim, 
elementos progressistas e que queiram, na realidade, se­
guir o programa do nosso Partido. Mas não aceitamos a 
pecha de que é uma sigla de aluguel. 

O Sr. Fábio Lucena- V. EX• me permite um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com grande satisfação, 
Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Jamil Haddad, 
o Senado inteiro ficou - eu diria - aterrado quando 
ouviu, pela primeira vez, a sua voz posS;iDte, qUe- eXpri­
mia.as convicções ideológicas de um homem de uma lon~ 
ga tradição fincada nos mais puros sentimentos de nacio­
nalidade_, dos quais V. Ex• tem dado o exemplo ao longo 
de sua invejável vida pública. Nós, do PMDB, temos 
pelo Partido Socialista Brasileiro todo o respeito, toda a 
consideração, porque é um Partido que, por índole, rejei­
ta o fisiologismo, e como V. Ex• disse, e o disse bem, é 
um- Partido de conteúdo eminentemente ideológico. 
Ocorre, nobre Senador, que o caso de Pernambuco, não 
me parece deva ser tomado como regra. Porque, em Per~ 
nambuco, aqueles que tinham olhos de ver, viam, e me­
lhor do que isto, enxergaram a realidade da situação. O 
PMDB em Pernambuco, de fato, é liderado pelo exM 
Governador, o socialista Miguel Arraes. Por conseguin­
_te, a nós, do PMDB, não causou nenhuma estranheza o 
retorno do grande companheiro Jarbas Vasconcelos, que 
não se utilizou do PSB como sigla de aluguel. O PSB foi 
um salva-vidas, foi uma tábua de salvação, e fez com que 
o eminente Prefeito, hoje, da grande cidade do Recife, 
não abandonasse as suas raízes e as suas origens que es­
tão profundamente deitadas no Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro. Mas, eu me permito chamar a 
atenção de V. Ex•, como Uder desse grande partido, aqui 

--no Senado Federal, para o que está acontecendo, por 
exemplo, no Estado do Amazonas, e para a questão eu 
chamo a atenção não apenas de V. Ex•, mas da superior 
Direção Nacional do seu Partido, a qual conta com a 
presença luminar de V. Ex• No Amazonas, à guisa, à 
moda do que aconteceu em Pernambuco, existe uma ci­

_são no PMDB. Eu diria que meia dúzia de anões: que 
não sabem os gigantes com quem se estão defrontando, 
pretendem no momento - e já estão alardeando - en­
frentar o PMDB dentro da sigla do Partido Socialista 
Brasileiro. Chamo a atenção de V. Ex• porque, no caso 
amazonense, se isto acontecer, o PSB estará alugando a 
sua sigla a políticos que, de socialistas, têm tanto quanto 
o Planeta Marte possui condições climáticas e de tempe­
ratura do Planeta Terra. Portanto,louvo a posição de V. 
Ex•, posição como sempr~firme, ereta, inflexível, discor­
dando, permissa concessa, com referência ao comportaM 
menta do Deputado Jarbas Vasconcelos. Mas o advirto 
que, se tal se repetir no Amazonas, então, Sr. Senador 
Jamil Haddad, dificilmente, o PSB poderá escapar a essa 
pecha injusta e, até infamante, que lhe estão assacando 
de ser uma sigla de aluguel, que não o é. O PSB pode ter 
valor mas, tenho certeza, não tem preço~ ---

0 SR. JAMIL_ HADDAD- O aparte de V. Ext enriM 
quece a minha fala. Mas quero deixar bem claro que só' 
estou fazendo este pronunciamento, até por uma questão 
de ética política, depois de ter tido, no meu Gabinete, 
uma longa conversa com o Prefeito Jarbas Vasconcelos. 
E que, a partir do 'momento em que S. Ex• não cumpriu a 
palavra para com a Direção do Partido, senti-me de­
sobrigado de deixar de relatar fatos que ocorreram antes 
da concessão da legenda a S. Ex• E quero dizer que con­
sidero, inclusive, um erro, porque me declarava S. Ex' 
que retornava ao PMDB para unir as forças políticas· 
d~te partido em torno da candidatura do Deputado Mi· 
guel Arraes. Politicamente seria um reforço à candidatu­
ra de Miguel Arraes uma coligação com o-Prefeito Jar­
bas Vasconcelos, eleito pelo Partido Socialista Brasilei~ 
ro. E disse, naquele momento, que, pressionado pelos 
Deputados Federais que o apoiaram durante a campa­
nha, ele se sentia sem condições de continuar no Partido 
Socialista Brasileiro. E ele disse que, apesar do apoio dos 
nobres Deputados pernambucanos, que o apoiaram na 
campanha, ele não havia conseguido, dentro do seu par­
tido.~ a legenda para concorrer ao pleito. 
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Nós não nos arrependemos de ter dado a legehôa a 
Jarbas Vasconcelos, porque ficou provado em Recife 
que, às vezes, a vontade de um diretório de uma __ direção 
partidâria, não expreSsa a vontade popular. Ta-ritb qUe, 
repudiado na COnvenção de seu Partido, o povo, na rua, 
achou que deveria elegê-lo. 

Mas discordamos, sim da sua postura política de não 
ter respeitado c_ompromissos assumidos anteriormente 
conosco, razão pela qual muito contristado venho a este 
microfone faze f" este- pronunCiamento. · · 

O Sr. Murilo Badaró - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com a maior satisfliç.ão. 

O Sr. Murilo Badaró - Não é do meu desejo fazer 
uma incursão nos problemas internos do partido que V. 
Ex~ tão bem representa aqui ·no Senado. Mas não posso 
deixar de dar-lhe este aparte para assiri-alar que a comu­
nicação que V. Ex' faz à Casa, agora acrescida do subs­
tancioso aparte do Senador Fábio Lucena, demonstra o 
estado em que se encontram as estruturas partidárias 
brasileiras, diante do silêncio e quase da conivência da 
maior parte das lideranças políticãs brasileiras, que não 
se dão conta de que este é, no momento, o problema cru­
cial da nossa democracia. Aí está, por exemplo, o episó­
dio da reforma monetária realizada pelo Goverrto, supe­
rando os partidos, transformando-os em meros agentes 
cartoriais para efeito de registro de candidatura, sem 
que, a esta altura, representem qualquer coisa de maior 
valia dentro do quadro político-institucional brasileiro. 
E não há na histófíil -das democracias do munçiq_nenJm­
ma delas que tenha conseguido firmar-se, sem o lastro e 
o suporte de estruturas partidárias autênticas, sólidas, 
autenticamente representativas e, sobretudo, capazes de 
exercerem uma efidiilte in-termediação entre o povo e o 
poder. No caso brasileiro, o que estamos assistindo é a 
desfiguração dos partidos, é a ausência de fidelidade aos 
progrmas, e o _que é talvez mais grave e mais tristonho, o 
esmaecimento daquelas afeições e daqueles elos de soli­
dariedade que, de certa forma, cimentam aS unidades das 
agremiações e de instituições como esta. Eu, com pesar, 
assistO e ouço o depoimento de V. Ex• e faço votos, e 
mais do que votos, apelo a todas as Lideranças do Sena­
do para que, juntos, realizemos um grande esforço no 
sentido de construir uma estrutura partidária no Brasil, 
capaz de ser o alicerce da grande democracia pela qual 
todos estamos lutando. 

O SR. JAMIL HADDAD - Concordo em gênero, 
número e grau com a _colocação de V. Ex~ porque, no 
primeiro discurSo que prOnunCiei nesta Casa, eu declara­
va que, neste momento da retomada do processo demo­
crâtico brasileiro com a liberdade institucional, com a 
possibilidade de formação de novos partidos, era o gran­
de momento de se acabarem os partidos-únicos, os 
partidos-frentes, que tiveram sua valia durante certa fase 
da política nacional. Este é o momento da afirmação 
ideológica. 

Respeito aqueles que não admitem o meu posiciona­
mento político, porque sou daqueles democratas que 
convivem com os contrârios. Acho que, no regime demo­
crático, cada segmento da sociedade deve se fazer repre­
sentar dentro do seu pensamento político;-·razão pela 
qual entendo que, neste momento, este é o grande mo­
mento dos partidos se firmarem como tâis e nãOCOin 
frentes, como vinha ocorrendo, infelizmente, ileste País, 
talvez até desde a Proclamação da República. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com a maior satisfação, 
nobre Senador Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto - Apenas para complementar a 
brilhante intervenção do nobre Senador Murilo_ Badaró. 
Ainda há poucos dias, houve as eleições parlamentares 
na França e o Governo Socialista, do Presidente Mitter­
rand, perdeu por seis cadeiras para os demais partidos de 
Oposição. O Presidente, numa diferença apenas de seis 
Srs. parlamentares, convocou a liderança de Chirac, que 
era o líder da direita francesa, para constituir- uni novo 
Governo. Veja V. Ex~ se houvesse um episódio seme­
lhante no Brasil, com a diferença mínima de seis SrS. par­
lamentares, o que teria ocorrido aqui? De modo que o 
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nobre Senador Murilo Badaró afirma muito bem: ê im­
possível a implantação do regime democrático no País, 
~e não tivennos partidos sólidos. Só assim não_ter_famos 
fenômenos como esses que estão se repetiildo ao longo 
do processo político e eleitoral brasileiro, porque, afinal 
_d_e __ ~n!as, não_ há _realmente, estrutui(! _par~idá~i-ª nem 
projeto definitiVo, porque todos variam à mercê de con­
tradições internã.s. 

Eu tenho teoria diferente da formação política no Bra­
-sil: acho que os partidos, no Brasil, deveriam ser esta­
duais. Eles só deveriam ser estaduais. Somente seriam 
federais a nível de convicção, de formação ideológica e a 
nível parlamentar, porque uma Federação com partidos 
nãCIOnais, no Brasil, sempre ocorre isto: primeiro, as 
nuances dos diveros partidos nacionais;- a UDN era um 
partido que em cada Estado tinha uma formação e uma 
diretriz, o PSD:- o PTO também. PoucOs erarit o-S paTti­
dos nacionais que nós tivemos. Excetuo o de V. Ex•, que 
era um partido de conteúdo ideológico, do Deputado 
João Mangabeira, e também o Partido Comunista e o 
Partido Integralista. Os demais, todos eles eram feitos ao 
sabor das conveniênCias e dos ventos que sopravam nos 
Estados. De modo, que_era uma colaboração que gosta­
ria de_ incluir no discurso de V. Ex•, aprovando integral­
m~te o_ brilhante aparte do nobre Líder do PDS. 

O SR. JAMIL HADDAD -Senador Passos Pôrto, o 
aparte de V. Ex• enriquece o meu pronunciamento e que­
ro -ainda de_clarar que espero, sinceramente, que o Prefei­
to Jarbas Vasconcelos, eleito na sigla do Partido Socia­
lista Brasileiro, possa cumprir os seus compromissos_de 
campanha, dando à população de Recife o que ela real· 
mente merece. 

Mas, não poderia deixar, neste momento, quando do 
seu retorno ao PMDB, contristado, de fazer este pronun­
ciamento da tribuna do Senado. 

Queria aproveitar- estes últimos minutos, Sr. Presiden­
te, para mostrar, mais uma vez, perante a opinião públi­
ca nacional o posicionamento do Governador do Estado 
do Rio de Janeiro. Durante a campanha declarava ser in­
teiramente favorável às greves, inclusive do funcionalis­
mo público. Hoje, quando a categoria profissional dos 
professores do Estado do Rio de Janeiro pretende um 
plano de carreira, pretensão que vem desde a êpoca em 
que eu me encontrava à frente da Prefeitura do Rio de 
Janeiro, reivindicação mais do que justa, S. Ex•, que 
sempre tentou desorganizar os movimentos organizados 
- porque nós temos uma visão de que só avançaremos 

--em termos de reformas sociais neste País a partir do mo-
mento em que possamos organizar a socieaãde, e tive­
mos um exemplo agora, quando o Presidente Sarney 
chamou o povo de seu fiscal e o povo se mobilizou; quer 
dizer, através da mobilização popular, da organização 
da sociedade é que avançaremos em relação às profun­
das reformas tão necessârias neste Pafs- o Governador 

_,do Estado do Rio de Janeiro, que na greve dos médicos 
colocou-se contra a população, que na greve dos metro­
.viârios disse que não discutia com os barbudinhos da 
CUT, agora declara nessa greve dos professores, já can­
sados de esperar providências da Secretaria de Adminis­
tração e da Secretaria de Educação para um plano de 
carreira, declara que são interesses eleitorais dos líderes 
do movimento que fizeram com que essa greve fosse de­
flagrada. Se houvesse esse interesse nada mais justo tam­
bém, porque as lideranças sindicais, as lideranças dos 
movimentos da sociedade, através de posições firmes, às 
'>~eze_s_conseguem mobilizar a sociedade e se transformam 
em seus_ intérpretes nas Casas Legislativas. 

Qual a moral do Governador Leonel Brizola para fa­
lar que é um movimento de cunho político, que são pre­
tensos candidatos os que fazem esses movimentos, quan­
do todo mundo sabe da sua idéia fixa em ser Presidente 
da Repiíblica? De maneira que queda deixar- aqUi cori­
signada à classe dos Professores do Estado do Rio de Ja­
neiro a nossa solidariedade, no momento em que o Go­
vernador, que apóia as greves do ABC paulista, repudia 
as greves reiviridicatórias dentro do Rio de Janeiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V~ Ex• um apar­
te? 

O SR. JAMIL HADDAD -Com a maior satisfação. 
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O Sr. Nelson Carneiro- Infelizmente mais rião pOsso 
dizer e falo apenas para ressaltar que desejo que V. Ex' 
inclua no seu discurso, no seu protesto, a minha solida­
ried-ade. Muito obrigado. 

O SR. JAMIL HADDAD- Só faz enriquecer o meu 
pronunciamento a palavra do eminente Senador Nelson 
Carneiro. 

Sr. Presidente_ e Srs. Senadores, eram estes os dois as­
suntos que gostaria de trazer à Casa naJarde de hoje, um 
marcando a nossa desilusão com um companheiro que 
nos merecia todo o respeito _e consideração, o ex­
Deputado Jarbas Vasconcelos, hoje Prefeito da cidade 
.de Recife. Somos tarimbados em política, sabemos que 
para se construir um partido ideológico neste Pais tere­
mos muitas desilusões e muitos acidentes de percurso. 
Não se faz um partido socialista da noite para o dia. O 
processo é lento, penoso, gradual, com a conscientização 
da população quanto à ideologia que representamos. 

De maneira, Sr. Presidente, que agradeço a _atenção 
dos Srs. Senadores ao pronunciamento que fiz neste- mo­
mento, e encerro com a satisfação de ter tido, também, 
na questão dos professores, um aparte daquele que sem­
pre lutou a favor do funcionalismo no Estado da Rio de 
Janeiro, o nobre Senador Nelson Cafnelro. (Muito bem! 
Palmas!) 

O "SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Restam qua­
tro minutos para esgotar-se a Hora do Expediente. 

O próximo orador inscrito é o nobre Senador César 
Cals. 

A Mesa consulta se V. Ex• deseja deixar o seu pronun­
ciamento para depois da Ordem do Dia: V, Ex• falará os 
três miriutos agora e Concluirá o seu tempo depois da Or­
dem do Dia. 

-O Sr. César C ais - Estou de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra do nobre Senador César Cals. 

O SR. Cf:SAR CALS (PDS ---CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Ocupo hoje a tribuna desta Casa para juntai' a -minha 
voz a todos os brasileiros que já se manifestaram- em de­
fesa do PROÁLCOOL. 

Venho, como Senador e ex-Ministro das Minas e 
Energia, responsável direto pelo inicio do consumo de 
100% de álcool hidratado em veículos automotores. 

De fato, em 1979, nenhum automóvel brasileiro era 
movido integralmente a álcool. 

Em 1985,- mais de 1,6 milhão de veículos trafegavam 
pelo país, movidos por esse combustível renovável, re­
presentando um consumo equivalente a cerca de 160 mil 
barris de petróleo por dia. __ _ 

Criado em 1975, o PROÃLCOOL, ainda no início do 
Governo Figueiredo, permanecia restrito a mistura do 
álcool anidro à gasolina numa proporção que variou 
nestes anos em torno de 20 por cento. 

Logo no início da minha administração no Ministério 
das Minas e Energia, quando assessorado pelo Conselho 
Superior de Energia, traçava um novo modelo energético 
brasileiro, determinei ao Conselho Nacional de Petróleo 
{CNP) e a PETROBRÁS que no prazo de 15 dias insta­
lasse em seis capitais do país, bombas a álcool. CQffi essa 
decisão política quís chamar a atenção do grande públi­
co brasileiro para a nova tecnologia que estava surgindo. 

Os primeiros carros do ciclo Otto adaptados ao consu­
mo de 100 por cento de álcool hidratado, foram utiliza­
dos pelo Presidente da República e Ministro das Minr~ e 
Energia da época, graças ao empenho do centro de 1 ~c­
nologia de Aeronáutica (CTA). 

Iniciava-se. oficialmente, uma verdadeira revolução 
energética pela substituição de uma fonte não renovável 
de energia- o petróleo- por uma fonte renovável- o 
álcool - a partir da cana-de-açúcar. 

S~be-se que o petróleo é fruto de uma ação das forças 
da natureza que leva centenas de milhões de anos para 
produzir o precioso combustível. 

O álcool é fruto da ação do homem que resolveu plan­
tar energia. 

Haveria de se adotar uma política para o uso do álcool 
hidratado. 
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E assim foi feito, inclusive, com a participação do Mi­
nistério da Indústria e do Comércio e depois com a Co­
missão Nacional de Energia, que foi criada para coorde­
nar a ação dos vários ministérios envolvidos. 

A política foi assim delineada: 
l -A implantação de usinas para álcool hidratado 

(destilarias autônomas) deveria ser feita em áreas não 
utilizadas para agricultura para fins de alimúüoS: 

Promoveu-se um zoneamento agrícola, visando evitar 
que a agricultura energêtica prejudicasse os cãmpos de 
agricultura alimentar. E eu destaco isso porqUe hoje se 
diz que os canaviais estão invadindo ãri!a para fins de ali­
mentos. 
2- Dever-se-ia evitar a utilização do álcool ou outro 

combustível para transportar a longas distâncias o ál­
cool. 

Assim, a implantação de usinas em uma área estava 
vinculada ao consumo da própria área. 
3-Uma pesquisa deveria ser feita para a utilização 

de vinhoto como fertilizante para a própria lavoura ca­
navieira, mas também para produção do gás metano, 
através de biodigestores para gerar energia para--outros 
usos. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Fada. Fai:erldo Soar ã 
campainha.) - Senador César Cals, a Hora do Expe­
diente está esgotada. 

O SR. C~SAR CALS- Eu solicito a V. Ex' a prorro­
gação do meu tempo por 10 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A Mesa fi_cúia 
feliz e honrada em poder conceder essa prorrogação a-V. 
Ex~. porém está vedada pelo Regimento Interno,(§ 79 do 
art. 183), que impede, no caso, a prorrogação. Portanto, 
V. Ex~ terá 27 minutos ãpós a Ordem do Dia para ccin~ 
cluir a sua oração. 

O SR. CtsAR CALS- Eu pediria a V. Ex• que em 
outras oportunidades agisse com a mesma severidade 
com ·que está agindo agora, porque eu tenho visto aqui, 
em outras ocasiões, a Mesa ser mais generosa com os 
companheiros que aqui falam. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

-- Altevir Leal - Mário Maia - Fábio- Lucena -
Galvão Modesto -Alexandre Costa- Guilherme Pal­
meira- Carlos Lyra- Moac)'"r Dalla- Amaral Peixo­
to- Fernando Henrique Cardoso;....;.. Saldanha Derzi­
Affonso Camargo - Jaison Baireto -- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 .minutoS, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

Redação final dos Projetos de Resolução n9s 147, 148, 
159, 161, 162, 164, 166, 168, 170, 171, !SOe 185, óe 1985. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 218, DE 1985 

(Em regime de urgência- art. 3.71, c, 
do RegirriCiito Interno) 

Discussão, em turnO único, do PJ-Ojeto de Lei da Câ­
mara n9 218, de 1985 (n9 6.698/85, na Casa de Origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre o Plano Nacional de Informática e AutO­
mação - PLANIN (dependendo de pareceres das Co­
missões de CiênCia -e TecnOlogia e de Economia):- -

·solicito ao nobre ·seriãdor Carlos Lyra o·Pãrecer da 
Comissão de Ciência e ~lecllOlogia. - -------- ----

0 SR- CARLOS LYRA - (PFL - AL. Para emitir 
parecer.) --Sr. Presidente Srs. Senadores: 

Na fonna do art. 44 da Lei n'l' 7.232, de 29 de outubro 
de 1984, o Senhor Presidente da República submete à 
apreciação do Congresso Nacional o I Plano Nacional 
de Informâtica e Automação - -PLANIN. 

A matéria foi submetida ao exame da Câmara dos De­
putados, merecendo_ pareceres favoráveis das Comissões 
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de Constituição e Justiça, de Comunicação e de Ciência e 
Tecnologia, tendo sido aprovada em Plenário no dia 
quatro de dezembro de 1985. 

Desta forma, em virtude do lapso de tempo transcorri­
do _entre a aprovação na Câmara e a abertura dos traba­
lhos parlamentares do ano de 1986, tornava-se impres­
cindível que o Senado agilizasse a votação em regime de 
urgência. Além disso, o Plano nada mais é do que uma 
extensão dos aspectos amplamente debatidos no Con­
gresso Nacional quando da aprovação da Lei de Infor­
mática (n"' 7 .232/84). 

Pelo que estabelece o art. 79 da referida Lei, compete 
ao Conselho Nacional de Informática e Automação-­
CONIN. "propor, a cada 3 (três) anos, ao Presidente da 
República o Plano Nacional de Informática e_ Auto­
mação, a ser aprovado e anualmente avaliado pelo Con­
gresso Nacional, e supervisionar sua execução ... 

Nesta oportunidade, em cumprimento ao dispositivo 
legal, o Senado Federal examina proposta do CONIN, 
conforme jã aprovada pela Càmara dos Deputados, que 
em sua intro_dução contém uma avaliação atual das pers­
pectivas para a questão da informática, bem como é ex­
plicitada a estratégia a ser adotada, de acordo com o que 
estabelece_ o art. 2"' da Lei n"' 7.232/84. Essa estratégia 
visa a promover o uso, ã produção de bens e serviços, a 
pesquisa e o desenvolvimento científico e tecnológico e a 
formação e desenvolvimento de recursos humanos, em 
informática e automação. 

É, portanto, um plano que estabelece __ diretrizes do 
ponto de vista qualitativo, sem interesse diieto na pros­
pecção de mercado, aspecto irrelevante neste contexto, e 
norteia, de forma concreta o desenvolvimento de áreas 
estratégicas, como a microeletrônica, software, etc. As­
sim sendo, as metas e programas económico~financeiros 
deverão ser detalhados a nível de Planos Setoriais. -

Na exposição de motivos que acompanha o projeto de 
lei em exame, salienta-se a participação dos membros do 
Conselho Nacional de Informática e Automação- CO­
NIN - na apreciação da proposta preliminar, que teve 
como base, inclusive, subsídios levantados junto a suas 
assessorias e por meio de documentação encaminhada 
por instituições que não possuem representação naquele 
órgão. 

Nasce a proposta, portanto, como. "o resultado de um 
processo participativo que contribuiu, de forma signifi­
cativa, para o aperfeiçoamento do documento". 

Em seu capítulo introdutivo, ê feita uma avaliação da 
situação atual e das perspectivas da informática no futu­
ro. Nessa análise, atenção especial é dada à economici­
dade referente ao armazenamento e ao processamento de 
informações, graças às novas. tecnologias oferecidas es­
pecialmente pela indústrià: de cOmponentes eletr6nicos, 
com reflexos sociais, poHticos e culturais. 

Observa-se, desta maneira, que embora não fosse 
possível a montagem, no Plano, de uma estrutura de 
análise de custo-benefício, até mesnlo porque neste caso 
isto é aconselhável após sua aplicação, o PLANIN con­
templou aspectos relevantes dos futuros benefíciõs sem 
estabelecer parâmetros para taxa de retorno. Uma medi­
da, de certa forma, bastante acertada. Por outro lado, 
deixa transparecer que, a partir dos planos setoriais, o 
Congresso não terá dificuldades para uma avaliação de 
resultados na fase posterior de sua fiscalização. 

No segundo capítulo, ressaltam-se os objetivos da 
Política Nacional de Informática, voltados para a capa­
citação nacional, em benefício do desenvolvimento so­
cial, cultural, político e econômico da so_ciedade brasilei­
ra. Baseado nesse princípio superior, o Plano-Nacional 
de Informática visa a aumentar o grau de autonomia, en­
tendida como independência na tomada de decisões. 
I nsere·se, assim, na ortodoxia _do mundo· capitalista e de 
nossa ConstitUição, onde o PaPel do Estado ê regulador. 
D~e modo, de forma hábil, o PLANIN foge ao centra~ 
lismo burocrático, tão comum nos nossos dias, definindo 
as regt'as para o funcionamento de um mercado onde há 
espaço inclusive para as empresas multinacionais. Esta­
belece, assim, o regime de livre competição com regras 
que não podem ser confundidas com ... interferência do 
Estado". Visa também a criar condições para o aumento 
da produtividade da economia brasileira, pela moderni· 
zação e adequação do setor produtivo, de forma a me-
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lhorar a qualidade e diminuir os preços para os coiis-i.iffii­
dores nacionais, além de buscar maior competitividade 
no mercado internacional. Finalmente, visa a dar priori­
dade ao bem-estar da população brasileira pelo aprimo­
ramento dos_serviços sociais básicos, sem que o Estado 
partiCiPe na produção industrial, esta extremamente mo­
desta na indústria de informática. 

O terceiro capítulo se volta para a estratégia de ação, 
qUe pressupõe a autonomia decisória do País sobre seu 
processo de desenvolvimento político, econômico e so­
cial. Por isso, através das diretrizes gerais deste capítulo, 
o Plano busca atender aos mecanismos de proteção esta· 
belecidas na Lei n9 7 .2]2, já aprovada pelo Congresso 
Nacional e que, como sabemos, se insere num modelo 
bastante modesto s~ comparado a outros já açlot~dos em 
outros países. Ainda aqui, ao desvincular dos aspectos 
de financiamento externo a aquisição de bens e serviços 
de informática, que possam ser produzidos por empresas 
nacionais, o PLA,NIN é fiel à defesa do interesse naçio­
nal, sem, entretanto, impedir o ingresso de capitais e de 
melhoramento e avanço desses bens e serviços. Isto, 
pode-se prever, irã permitir a melhoria da produtividade 
das empresas nacionais, evitando concomitantemente o 
retardamento da informatização, a obsolescência do se­
tor, e ainda proporcionando a possibilidade de dimi­
nuição de cus'tos_. ~ o que parece muito claro no item 
3_.2. L - Diretrizes Gerais.. Internamente, isso se darã 
pela produção e pelo uso de bens e serviços, pelas ativi­
dades de pesquisa e desenvolvimento e pela formação e 
aperfeiçoamento de recursds humanos relacionados com 
a informática e a automação. Além disso, de maneira 
clara, estabelece diretrizes que favorecem a desconcen­
tração das atividades de bens e serviços, quando se im­
põe uma compatibilização com as políticas de desenvol­
vimento regional e setorial. No plano externo, a estraté­
gia a ser seguida prevê sustentar e salvaguardar a Política 
Naclonal de Informática, definir programas de coope­
ração tecnológica de interesse do País e colocar no mer­
cado_ externo bens e serviços nacionais de informática. 
Como não poderia deixar de ser, aqui o PLANIN esta­
belece claras diretrizes para o fortalecimento econômico· 
financeiro e comercial da empresa nacional, o que certa­
mente vai assegurar maior competitividade internacio­
nal, melhorando a nossa balança de pagamentos através 
de ma-ior nível de exportação do setor. Naturalmente, 
isto vem apenas fortale_cer os atuais saldos positivos que 
já em 1983, alcançavam neste setor os US$ 238 milhões, 
em decorrência do País já contar com uma definida Polí­
tica Nacional de Informática. 

O quarto capítulo orienta a aplicação dos incentivOs 
previstos na Lei n9 7.232/84, pressupondo fomentar as 
atividades_de pesquisa e desenvolvimento, a formação de 
recursos humanos, o desenvolvimento das indústrias de 
microeletrônica e software, como também os irivesti­
mentos para implementação, modernização e expansão 
da capacidade produtiva das empresas nacionais de bens 
e serviços de informática. 

Essa orientação obedece aos critérios estabelecidos 
nos artigos de números 12 a t 5 da mesma lei, o que faz 
com que estes cri"térios e as diretrizes estabelecidas neste 
capítulo da matéria em_ exaine formem um todo único e 
ccreTetlte, balizandO as- decisões no tocante à concessão 
de incentivos_fiscais, em direção ao-objetivo maior-de 
termos uma vigorosa indústria nacional de informátiC:ã. 

A aprovaÇão do Plano em questão, portantO, resolv~ 
râ ulna sitü.ição que forçou o. ExcefentísSimO senhOr 
Presidente da República a baixar dois decretos regula­
mentando a concessão de incentivos à indústria, nã-o, 
como querem alguns, por ter recebido pressões, mas por­
que essa indústria siffiplesmente não poderia aguardar o 
término da tramita~ã_o _do presente proje_to no Çongres­
so. 

De toda a fprma, com a aprovação deste I Plano Na­
cional de Informática e Automação, ficarão claramente 
defiriidos os critérios para a concessão de benefícios fis­
caiS;)ara que possamos vir a ter, num futUro bastante 
próXimo, uma gi-ãilde indústria brasileira neste vital se­
tor de tecnologia de ponta, conforme o desejo nacional 
expresso pelo Congresso, na aprovação da Lei n9 7.232, 
·em 1984. 

Também as controvérsias anteriormente existeõ.tes 
quanto à competência exclusiva do Conselho Nacional 
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de Informática para o deferimento de incentiVos ltSCais 
para o setor ficam evidentemente dirimidas neste capítu­
lo do projeto em exame (iteiri 4.1 - Diretrizes Gerais), 
que estabelece: "O deferimento, em cada caso-, dos incen­
tiVos previstos nos art:ígos {3, 14 e 15 da Lei n'~' 7.232/84, 
caberá ao CONIN, visando a atender ao disposto no ar­
tigo 19 daquele diploma legal e após a análise dos aspec­
tos técnicos, econôn'lico~finilnCeiíos -e t:tibutários". 

Finalmente, o último capítulo se refere à necessidade 
de recursos financeiros adicionais para as atividades de 
pesquisa e desenvolvimento e de formação -de_ recursos 
humanos, de conformidade com a estratégia de açãO a 
ser a-dotada. Serão necessários 51.300.000 d_e Obrigações 
ReajustáYeis do TesOuro NaciOnal (valor a ser converti­
do em OTN), para os três anos de vigência do Plano, o 
que significa cerca de 0,8% da estimativa da Receita Tri­
butária da União e cerca de 3% do mercado brasileiro de 
bens e serviços de informática, estimado em L640 mi­
lhões de ORTN, no período. Desse montante, 67% se 
destinam às ativídades de pesquisa e desenvolvimento, 
27%, para os programas de formação e desenvolvimento 
de recursos humanos, e os restantes 6%, para projetos 
voltados para aplicações econômiCO-sociãis -da infOnriã­
tização da sociedade. 

É extremamente saudável que o projeto em questão 
explicite valores a serem investidos em dois dos mais im­
portantes elementos de qualquer política científica ou 
te(:nológica, ou seja, re(:litsos humanos e pesqUisa e de­
senvolvimento. Somente com cérebros capacitados é que 
o País poderá co"ntar, no futuro, com ampla autonomia 
te(:nológica para consumo iiife"ri:Jo e exportação, através 
da intensificação das atividades de pesquisa e desenvolvi­
mento, únlcos elementos de geração de independência no­
campo do conhecimento. 

Verificamos, firialmente, que o PLANlN reflete uma 
postura extremamente promissora para o Pafs no que diz 
respeito à influência do setor no desenvolvímento s_ocial, 
cultural, político, tecnológico e econômico. Assim, ele 
explicita os objetivoS a serem alcançados, as estratégiaS a 
serem seguidas e suas respectivas diretrizes, válidas para 
todos os órgãos da administração federal, sem distinção, 
dirimindo dúvidas e controvérsias cQmo aquelas existen­
tes sobre atribuições do Ministério das Comunicações e 
da SEI no tocante à informática. 

Diante do exposto, somos pela aprovação integral do 
presente Projeto de Lei, tal como foi aprovado na Câma­
ra dos Deputados. 

E o nosso parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Solici_to ao 
nobre Senador Severo _Qo_r:n_es que profira o parecer da 
Comissão de Economia. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB- SP. Para emitir 
parecer.)- Sr. Pr"esid"ente, SrS. Senadores: -

O artigo 1"' do Projeto estabelece a aprovação do I Pla­
no Nacional de.-rnf6rmática e Automação- PLANIN,­
pelo período de três anos. 

O Poder Ex.ecutfvO e autorizado, pelo artigo 2'~' da Pro­
posição, ad referendum ao CongresSo Nacional, a ió.tro­
duzir anualmente modificaÇões no PLANIN, observa­
dos os princípios, objetivoS e diretrizeS- da Politicã Na--
ciOnal de Informática. · -- - --- - -- ' 

o·corpo do Plano ora sOb exarite_é dividido em cinco 
grandes_capítulos, além da apresentação, e signifiCa "esta­
belecer os mecanismos necessários à operaCiori31iiaÇão 
das diretrizes e objetivos _fixados na legislação aprova_çla 
pelo Congresso Nacional. 

No _capítulo introdu_tório do Plario é feita uma ava-­
liação da situação e das perSpectivas que se deScortinam 
para a questão da informãtica; enquanto o seguinte"", na· 
esteira da Ld n9 7.232;de 19 de outubrO-de 1984, dChne 
o objetivo da Política Nacional de Informática, ou seja, a 
capacitação nacional das atividadeS de infornilticã: 

A estratégia- de ação do PLANIN contempla o uso, a 
produção de bens e serviços, a pesquisa e desenvolvimen­
to _científico e -tecnológico, e a formaçãO e--de5elwolVi-­
mento de recursos hll!Tlanos, em inforffiâiiCa e- auto­
mação. 

Os dois últímos capítulos referem-sé à propoStã de 
aplicação dos incentivos fiscais para o setor, beffi ~Ssifn­
uma estimativa de- necessidade de recursos fiilanceiros 
adicionais para as atividades de pesquisa e desenvolvi~ 
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meTI to c·rofinação de recursos humanos para a iflfOrmá~ 
tiCa. 

Trata-se de iniciativa de relevância, de vez que equa­
ciona, de forma irrepreensível, assunto de significação 
estratégica para o desenvolvimen-to e independência na­
cionais. 

Reveste-se, pois, de grande oportunidade e interesse 
público, e este órgão, manifestil.-se, poftantõ-, favOravel­
mente à aprovação do Projeto de Lei n"' 218, de 1985. 

E o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Os pareceres 
são favoráveis ao projeto. 

Completada a instrução da matéria, passa-se_ à sua 
apreciação. 

Sobre a mesa, requerimento que_ vai ser lido -pelo Sr. 
!'>'-Secretário. 

_ f: rido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 40, de 1986 

Nos termos do art. 310, alínea "e", do Regimento In­
terno. requeiro adiamento da discusslo do Projeto de 
Lei da Câmara n9 218, de~1985, constante do item 1 da 
Ordem do Dia, para a seg'{Jinte diligência: Verificação do 
impacto fiscal dos incentivos previstos no PLANIN 
sobre a receita federal e o déficit público. 

Sala das Sessões, I'~' de abril de 1986.- Murilo Bada-
r6. _ __ _ 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Em votação a· 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam Senta­
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. 
O Sr. Murilo Badaró - Sr. Presidente, peço verifi­

cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- Vai-se píoce.. 
der à verificação de votação requerida pelo nobre Sena­
dor Murilo Badaró. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares~ 
(Pausa.) 

O Srs. Senadores que forem favoráveis ao requerhnen­
to votarão "Sirri" e os contrários ao requerimento vota­
rão "Não". 

Como vota o Líder do PMDB? 

-0 SR. FÁBIO LUCENA- Não. 

Q SR. PRESIDENTE (E!léas Faria)~ Como_ vota o 
Líder da F rente Liberal? 

SR. NIVÁLDO MACHADO- Não. 

O O SR. PRESIDEN"I:'E (Enéas Faria)- Como vota 
o Líder do Partido Socialista Brasileiro? 

O SR. JAMIL HADDAD- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O _SR. MURILO BADARÓ - Sim. 

9 SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Como vota o 
Líder do PTB? (Pausa.) 

O Sr. Carlos Albi!rto rlão está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -Como vota o 
Líder do PDT? 

O Sr. Jaison Barreto não está presente. 
Os Srs. Senadores jã podem votar. 

(Procede.,s_e_ à votação.) 

-VOTAM "SlM" OS SRS. SENADORES: 

Benedito Ferreira 
César Cals 

- Helvfdio Nunes 
Lenoir Vargas 

--Lomanto Júnior 
Moacyr Dalla 

- M Uiilo Badaró 
Ocfav10 CardoSO 
Passos Pôrto 
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VOTAM "NAO" OS SRS. SENADORES 

Aloysio Chaves 
Carlos Lyra 
Eunice Michiles 
Fâbio Lucena 
Hélio Gueiros 
Humberto Lucena 
Ivan Bonato 
)imil Haddad 
João Lobo 
Lourival Baptista 
Nelson Carneiro 
Nilvado Machado 
Severo Gomes 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Votaram SIM 
9 Srs. Senadores e NÃO l3 Srs. Senadores. 

Total de votos: 22 
_Não há número. Vou suspender a sessão por dez mi­

nutos: antes, acionar as campainhas a fim de que os Srs. 
Senadores compareçam ao plenário. 

(Suspensa às 15 horas e 47 minutos, a sessão é reaberta 
às 15 horas e 55 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Está reaberta 
a sessão. 

Continua evidente a falta de quorum. 

A-votação do requerimenlo fica adiada e, conseqüen­
temente, fica sobrestada a discussão da matéria. 

Em conseqUência, as matérias da Ord_em do Dia, em 
fase, vOtiii;ião, -constituída dos Projetos de Resolução n9s 
173. 176, f78. 179. 181, 182, 184, 186, 187 e 188, de 1985; 
Projetos de Lei do Senado n'~'s 160/82, 124/83, 154784 e 
206/85, ficam com a sua apreciação adiada para a próxi­
ma sessão ordinãria. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Passa-se ao 
it~m 16 da pauta. 

·DiscussãO, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n'~' 266, de 19_8_5-D_f, que aprova o Estatuto 
d_os Bombeiros-militares do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal, e dá outras providências, tendo 

-PARECERES, sob n'~'s 1.108 e l.l09, de 1985, 
- ·"'das Comissões: 

-de Constituição e Justita, pela constitucionali-
dade e juridicidade; e 

-do Distrito Federal, favóravel, com emenda 
que apresenta de n"' 1-DF. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
I '~'-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 41, de 1986 

Nos!_e!mo~ do art. 310, alínea c, do Regimento Inter­
no. requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei 
do Senado n'~' 266, de 1985-DF a fim de ser feita na Se5são 
de 18 de abril de 1986. 

Sala das Sessões, em I'~' de abril de 1986. -Alfredo 
C~mpos. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Não-havendo 
quorum para a votação, a discussão da matéria fica adia­
da até a votação do requerimento. 

Esgotada a Ordem do Dia, passa-se à lista de orado­
,es. 

Con-cedo a palavra ao nobre Senador César -cais. 

O SR. C~AR CALS (PDS - CR Pronuncia a se­
guinte -diSCurso.) - Sr. P-residente, Srs. Senadores: 

Volto a falar sobre o PRO ÁLCOOL, para demonstrar 
a esta Casa que o programa foi fruto de um amadurecido 
estudo. 

No item l, da política, eu mostrei que a implantação 
de usinas para álcool hidratado era feita em ãreas que 
não estavam sendo usada_s para cultura de alimentos. Foi 
feito um zoneanlento agrícola. · 

No item 2, eu procurei mostrar que, para evitar o gas­
to de álcool para transportar álcool,· as usinas eram 
aprovadas de acordo com o consumo da própria área: 
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No item 3, eu piócurei mostrar que foi feita lima pes­
quisa para utiliZação do vinhoto como fertilizante da 
própria lavoura canavieira, mas também para produção 
do gás metano, através de biodígestores, para gerar ener­
gia para outros usos. 

No item 4, dessa poHtica, Tõi determinado que o ba­
gaço da cana-de-açúcar deveria ser utilizado não só no 
aquecimento das próprias destilarias, mas o seu exceden­
te em outr:os sistemas de vapor da própria região. 

5) As iridústrias de bens de capital envolvidas na 
fabricação de destilarias de álcool deveriam melhorar o 
redimento de seus _equipamentos para baratear o custo 
do processo. 

Foi feito um esforco industrial. 
6) Igual medida foi solicitada ao MinistériO da Agri­

cultura para que através da EMBRAPA e outros orgãos 
de_ pesquisa, melhorasse a produtividade da cana-de--
açúcar. - -

Sabe-se que a produtividade vai desde 50 toneladas de 
cana por hectare (em algumas partes do Nordeste) até 
150 toneladas de canajha em São Paulo ou 200 tonela­
das de canajha nos projetos de irrigação. 

Sem dúvida, esse é um ponto importante para baratear 
o custo do álcool. 

7) Foi solicitada à indústria automobilística <i.ue proje­
tasse motores para o novo combustível e buscasse um 
rendimento semelhante ou maior que os carros à gaSoli­
na, que já tinham sido objeto de melhoria gradativa de 
performance em virtude dos programas de conservação 
de energia. 

No iníciO do Governo FigueiredO, esses carros percor­
riam com um litro de álcool, 6 a 9 km. Com o esforÇo-in­
dustrial que foi feito, elevou-se para 14 km com o mesmo 
litro. Foi feito um esforço industrial. 

Hoje, o carro a álcool, com tecnologia genuinamente 
nacional, é uma realidade com notável repercussão no 
exterior. 

8) Foi iniciado um programa de adaptação de tratores 
e veículos médios para o consumo de álcool. 

9) Foi pedido e fixado pela comissão nacional de 
energia que estabelecesse um preço de venda do álcool 
ao consumidor, que levando em conta o rendimento ter­
modinâmico-do novo combustível, õ--c_o]ocasse em con­
dições de competitividade com a gasolina. A Comissão 
Nacional de Energia fixou" que o preço do álcool ao con­
sumidor não deveria ultrapassar ·o teto de 65 por cento 
do preço da gasolina. 

10) Foi solicitado ao Presidente João Figueiredo que 
determinasse condições especiaiS de dispensa de impOs­
tos e financiamentos pela- caixa Econômica Federal, de 
veículos a álcool para co-ndutores autônomos. 

Neste mesmo sentido apresentei projeTo de lei já no 
atual Governo._ 

Como também submeti à consideração desta Casa, 
projeto de lei dando condições especiais de _venda do 
combustível às cooperativas de condutores autônomos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Até a safra de 1985/86 o PROÁLCOOL ;;(;õnomizOu 

USS 9 bilhões (nove bilhões de dólares norte­
americanos) para um gasto _em investimentos em moeda 
nacional equivalente a 6 bilhões de dólares. O PROÃL­
COOL já se pagou. 

Mas, Sr. Presidente, energia não é mercadoria que se 
meça apenas pelos números de divisas economizadas 
pela não importação de derivados de petróleo. A auto­
suficiência energética é manifestação àe soberania. Um 
pafs não pode ter seu parque industrial, ou suas frotas de 
caminhões, _tratores, movidas por combustível que tem 
seu fornecifiient:o condicionado às políticas de preçO e 
suprimento de outros países ou multinacionais. -

Sr. Presidente, a cultura agroindustrial canavieira 
mantém no País cerca de l. 700.000 empregos, diretos e 
indiretos, dos quais, segundo levantamento da Asso~ 
ciação de Usineiros de São Paulo, em números aproxi­
mados, 800.000 na lavoura, 200.000 no processamento 
industrial de canas, 700.000 nos demais setores indus­
triais e comerciaiS. 
. "Grande parte desses empregos foi gerada a partir da 

implantação do PROÃLCOOL e numa época em que o 
Brasil estava mergulhado em uma das mais graves reces­
sões econômicas da História, sofrendo, em conseq(lên­
cia, séria crise de empregos." 
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- A cultura da cana-de-açúcar ocupa 3,8 mHhões de hec­
tar_es,_ou seja, menos de 1% da área potencialmente culti­
vável do Brasil, que é de 500 milhões de hectares. 

_P_a~? __ comparar com outras utilidades em cultura ali-
mentar, citamos: 

Milho:- 11,8 milhões de hectares. 
Soja- lO, I milhões de hectares. 
Feijão -- 5,3 milhões de hectares. 

-~Arror:.:..:- 4,8 milhões de hectãres. 
Todos acima da cãna-de-açúcar que é de 3,8 milhões 

de hectares. 
Trigo - 2,7 milhões de hectares. 
Café - 2,5 milhões de hectares~ 
Mandioca - 1,9 milhão de hectares. 
Outros - 4,1 milhões de hectares. 
_Srs. Senadores, no Nordeste, Região que necessita de­

sesperadamente de emprego de mão-de-obra excedente, 
segundo o Senador Carlos Lyra, o PROÃLCOOL criou 

_8.25 mil empregos. 
Considerando a importância do Programa, dirijo Vee­

mente apelo ao eminente Presidente José Sarney, no SÇ:n­
üdo de,que não permita que os tecnocratas desestimulem 
o uso do álcool como energético. 

Estou consciente, e já dizia como. Ministro, que deve 
ser restringida a imPlantação de novas usinas de ãtCool, 
em face _da perspectiva, inclusive, do aumento da pro-_ 
duçào nacional de petróleo, que deverá atingir no-início­
dos anos 90 o volume de um milhão de barris de petróleo 
por dia, aumentando a produção da gasolina nacional. 
Mas o PROÂLCOOL representa a manifestaçã_o de cria­
tividade de técnicos, industriais e poHticos brasileiros 
que deram uma tição ao -mundo inteiro que com recursos 
naturais renováveis pode-se economizar divisas tão es­
cassas e gerar empregos aqui no Bra~il. 

O Sr. Carlos Lyra - Permite \o. Ex'- um aparte'? 

O SR. CI!:SAR CALS - Concedo com muita satis­
fação o aparte ao nobre Senador Carlos Lyra. 

O Sr. Carlos Lyra- Nobre Senador César Cals, que-­
ro aqui parabenizá-lo. O seu pronunciamento nesta Casa 
é de suma importância. V. Ex'-, como conhecedor pro­
fundo, ex-Ministro das Minas e Energia,_ dá _um testemu­
-nho eloqüente do que o PROÁtCOOL pode fazer para 
o BrasiL Nobre Senador, fizemos uma modificação num 
trator Massey Fergusson, que consumia 91itros por hora 
.de óleo Diesel, para álcool: toda a energia térmica voltou 
para a parte de combustível, e estamos obtendo exata­
mente o mesmo rendimento. Cõm 9 litros ele álcool esta-­
mos tendo o mesmo rendimento que tínhamos com o 
óleo Diesel. Isso mais uma vez prova que o álcool está 
aqut para ficar e que, com a tecnologia brasileira, com 
brasileir:os produzindo para brasileiros, levaremos este 
País _um dia a se libertar totalmente da importação do 
petróleo, e com essa tecnologia nacional faremos deste 
País uma grande Nação. Parabéns, nobre Senador César 

--- ~~~ p~l9 s~u pronunciarrie!lto. 

O SR. CÍ:SAR CACS- Agrideço a V. EX' não só os 
cumprimentos como as iriformaçõ6s que aq-ui -trouxe. 

Na realidade, Srs. SenadOreS, como Min-istro pude vi­
sitar mUitos países 00 -Murldo-, fui convidado para mui­
tas palestras em outros países. A criatividade dos brasi­
leiros para a criação de uma rõiite renovável de energia, 
de substituição de uma fonte não renováVel, a revolução 
industriil.l que teve a indústria automobilística em busca 
de uma melhoria de rendimentos, de conservação de 
energia, sem dúvida colocou os brasileiros como centro 
de admiração de todos os países importadores de pe­
tróleo e até dos exportadores de petróleo, como deixou 
Claro Sheik Yamani, quando viSitOu o -BrasiL s-a Criati­
vidade e o talento dos brasileiros em busca da economia 
-ae divisas, o mesmo trabalho que foi" feito, iilclusive, 
agOra com Os tratores, criando empregos. Isto para nós, 
nordestinos, é muito importante, a obstinação em criar 
empregos na nossa área. 

Deste modo, Srs. Senadores, diminuindo muito a nos­
sa dependéncía de poHtiCas externas, estamos fortalecen­
do, sem dúvida, o nosso poder de decisão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Sena-dor Benedito Ferreira. 
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O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro­
nuncia_ o seguinte discurso. Sem revisão do_orador~)­
Sr. Presid~o_te, Srs. Senadores: 

A chamada economia invisível - sabemos todos-­
mesmo nos- países mais bem organizados atinge, segundo 
publicações sérias, proporções realmente avantajadas. 
Imaginemos1 Sr. Presidente, aqui, no Brasil, a que níveis 
de\t~_andar essa chamada economia invisível, quando_os 
nossos governantes, na mais das vezes até bem intencio­
nados, elaboram programas custosos, com vistas a resol­
ver problemas agudos que afligem o Brasil, especialmen­
te na área da criação de empregos novos. No entanto, 
por falta de controle desse próprio Governo, por falta de 
organização governameq_tal, e até mesmo em razão do 
chamado_ "jeitinho brasileiro", vai-se cedendo, e aquilo 
que era um projeto s_érlo, um projeto de alta significaçãD 
para o interesse e- para o desenvolvimento do País, re­
dunda em verdadeiro escândalo, que cada vez mais vai-
nos apequenando diante das nações sérias. __ 

Estou cansado, Sr. Presidente, e nesta Casa tenho sido 
exaustivo __ tlm repetir, eu~ os meus Pares, que, na realida­
de, onde existem os chamados subsídios, os incentivos 
fisCais, a(, sem dúvida alguma, está localizada a cor­
rupção. E como que a mosca-varejeira perseiuirido a fe­
rida, ali está. Em todas as áreas que se vai examinar, 
localiza-s_e com muita faci_lidade a_chamada corrupção. 

Veja-se, por exenlplo, o caso da equalizaçãQ_do preço 
do petróleo. Vê~se, hoje, o interesse, o entusiasmo e o 
afinco ca-m que se empreende a busca da concessão de 
um posto de gasolina. Foi exatamente a partir da êpoca 
em que--se começou a subsidiar o transporte do petróleo 
para a equalização do preço, isto ê, quando o Governo 
passou a interferir mais no setor, aquilo que era um p~ 
s_im_o negócio passou a ser buscado com o empenho com 
qUe se busca uma mina de ouro. -

Hoje, ·emos aí um novo Vilão nas páginas dos jornais. 
E esse vilão, Sr. Presidente, inequivocamente, não é o 
PROÂLCOOL. t a maneira como foi conduzido o 
problema. Aqueles menos avisados poderão enxergar 
nesse Programa que os homens mais sensatos desta Re­
pública' em ·momento algum deixaram de emprestar a 
esse Programa a sua especial e primeira característica, 
que_ é um Programa estratégico, que é uma fonte de ener­
gia renovável que permitiu ao Brasil sair daquela angós­
tia, daquela espiral da elevação do preço do petróleo. 
Quando não tínhamos sequer perspectivas de obter divi­
sas para acompanhar o acelerado elevar do preço do bar­
ril de petróleo, eis que encontramos no PRQÂLCOOL a 
solução, uma solução, Sr. Presidente, que, graças a 
Deus, irá, num futuro não muito remoto, dar ao Brasil, 
em termos de energia líquida e facilmente transportável, 
e sobretudo renovável, as condições que faltarão a maio­
ria dos países que não tenham o clima e as condições de 
obter um álcool a preço econômico, como soi ser o ál­
cool produzirlo aqui no Brasil. 

No entanto, Sr. PreSidente, o Governo, naturalmente 
- como disse- bem intencionadamente, para incenti­
var-a--pro-dução do álcool, mas não fiscalizando, e não 
fiscillizaildo da maneira mais rudimentar, da maneira 
mais fácil de se controlar, que seria através dos docu­
mentos fiscais, das notas fiscais, permitiu o que vemos, 
hoje, datado de 31 de março, O Estado de S. Paulo, sob a 
manchete "Âicool, fraudes e um rombo de 3 bilhões de 
cruzados". Vale dizer, 3 trilhões de cruzeiros é a fraude 
que está sendo apurada em fac~ de notas fiscais falsifica­
das, grosseiramente falsificadas, Sr. Presidente, com a 
conivência das autoridades tributárias deste País, tanto 
da União como dos Estados. Sabe V. Ex', Sr. Presidente 
tenho reiteradamente denunciado nesta Casa, os Eshdos 
mais ricos_ que permitem ao luxo de não autenticar o ta­
lonário. Facilitam e propiciam a sonegação como um in­
centivo fiscal e tributário para atrair investimento para 
os seus territórios. A União, lamentavelmente, a partir 
de 1969, lembra-se bem V. Ex', como se lembra a Casa, 
inseriu, através da Emenda Constitucional n"' 1, o triste-­
mente famoso arL n"' 196. Foi como que tirar todo o in­
centivo e todo o estímulo_ que empolgava a fiscalização, 
os agentes de tributos ao trabalho, porque tinham eles, 
até a vigência da Emenda Constitucional n"' I, a partici­
pação na multa." Alegava-se, como se alega até hoje -
con<:cordo em parte-, que a participação na multa e nos 
tributos criava um clima de guerra entre o contribuinte e 
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o agente de tributos. Lamentavelmente, Sr. Presidente, o 
constituinte ali agiu, no caso a 1 unta M Hitar, agiu - não 
sei se a figura seria adequada e até regimeiltal - agiu 
como aquele alemão da anedota, cuja esposa prevaricava 
no sofá da sala - vendeu o sofá e achou que estava re­
solvido o problema. Sendo regimental ou não, Sr. Presi­
dente, V. Ex~ examinará esta questão. Lamentavelmente, 
creio que é adequada à espécie. 'firoU~se a participação 
na multa, mas não se colocou nada no lugar. E o resulta­
do, Sr. Presidente? f: que agora, a posteriori, apura a 
Polícia Federal, denunciado por um agente de tributos 
que deve ser exceção, porque a regra hoje é não fiscali­
zar, porque não tem nenhum estímulo, porque ele ganha 
tanto quanto aquele que bate máquina na repartição, 
tanto quanto aquele que finge que trabalha e nem lá vai; 
esse agente de tributo, que é exceção, não tem seu nome 
citado aqui, na matéria, mas levantou que fá em. Santo 
André, foram emitidas notas fiScais que configuraram 
esse rombo de 3 trilhões de cruzeiros, ou 3 bilhões de 
cruzados, notas frias, com a co-nTVêriCia, repito, dO Go­
verno Estadual, com a conivência, a cupidez do Governo 
Federal, porque abriu mão do IPI e do Imposto de Ren­
da e, conseqüentemente, dos chamados tributos parafis­
cais, porque esses- 3 trilhões de cruzeiros, representados 
aqui nessa fraude, é dínheiro que foi rei:ebido com subsí­
dio do Banco Mundial, cjui tinha o·prO-pOsito de fomen­
tar o desenvolvimento da nossa economia à cifra de 250 -
milhões de dólares, via Banco Mundial - repito ;_.e 
esse dinheiro foi malversado, treoricamente aplicado na­
quilo que se chama, na matér[a, de destilarias de papel. 

Ora, Sr. Presidente, segundo a matéria: 

A trama começou a ser desvendada em agosto do 
ano passado. Fiscais da delegacia da Receita FedeR 
ral de Santo André se inipressionaram--cú:ffi o ·exces­
so de notas __ fis_cais emitidas por empresas sediadas 
na região do ABC, em favor de construtoras de des­
tilarias, de destilarias e de empresas satélites. Além 
do volume exagerado, os documentos despertaram 
curiosidade singular porque notou-se que muitas 
das emitentes eram organizações que já não exis­
tiam mais. 

Vejamos bem: empresas q-Ue jã tinham dado baixa, jâ 
não existiam mais- veJamos bem o tempo do verbo- e 
estavam emitindo essas notas fiscais para legitimar esses 
empré.~timos, esses financiamentos subsidiados e com a 
agravante: a sonegação total do ICM, dO IPI e de todos 
os demais tributos. Então, vale a pena realmente, em 
face dessa generosidade i~responsável dos nossos gover~ 
nantes, no que diz respeito à política tributária, ser sone­
gador e fraudador, porque, além de avançar no dinheiro 
público, no dinheiro do contribuinte, via financiamentos 
para acob.ertar empreendimentos fictícios, Oão se está se­
quer sujeito à tributação em decorrência dessas ope­
rações e da implantação desses empreendimentos. 

Sr. Presidente, a matéria prossegue. Aqui ê grave, por­
que, segundo o tal despachante, conivente nessa negocia­
ta, esse fabricante de notas frias, a maioria dessã.S destila­
rias de papel localizam-se nos Estados de Minas GeraiS e 
no Espírito Santo, pois são regiões que não co:iüavam 
com incentivos fiscais. 

Então, vé-se aí, Sr. Presidente_, que, se dá o incentivo 
fiscal, há a fraude; não se dá o incentivo fiscal, inventa-se 
outra forma, e o pesscial assim vai, impunemente, meten­
do a mão no dinheiro público. E, o que é piOr; sem dúvi­
da alguma o vilão da história acaba sendo o PROÁL­
COOL. -

Continuo inSístindo. Espero que aqueles que puderem 
realmente, através da taquigrafia, ler toda essa matéria 
façam um juízo real que o assunto requer, m-as não te­
nham no PROÁLCOOL, não tenham no Programa a 
causa. Na verdade, foi a onlissão govein.il-ffierital, a aU­
sência total de fiscalização e de controle até mesni.o do 
talonário. Ainda hoje, em que pesem as reiteradas de­
núncias que venho fazendo nesta Casa, como já o fiz na 
outra Casa· do Congresso Nacional, contra esse tipo de 
fraude consentida, até mesmo estimulada pelos governos 
dos Estados mais poderosos, e a omissão do Governo 
Federal, que não está interessado em aumentar a arreca­
dação_via distribuição equitativa da carga tributária, e 
sim através dos reiterados aumentos de tributos, espe-

DIÂR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 
- --

cialmente sobre os assalariados, porque pagam na fonte, 
é a maneira realmente mais cômoda que se tem encontra­
do, até aqui, para aumentar a receita da União, dos Esta­
dos e dos municípíos. 

Sr. Presidente, que não seja o vilão desta história o 
PROÃLCOOL Que encontremos uma saída para os 
problemas desse porte contra a frau_de fiscal, soluções 
contra o desvio do dinheiro público, Via -financiiurientos 
fantasmas e preservemos o PROÁLCOOL. 

Essa baixa do petróleo que aí está; com esse preço ir­
real, que resulta de uma guerra de _preços entre os 
membros da OPEP, não nos iludamos, Sr. Presidente, 
porque, dentro de pouco dias, eles, que têm causa co­
mum e objetivo comum, farão uma composição, e ai da­
quele país que não tiver uma solução como esta, que, 
graÇas _a Deus, jâ temos no B-raSil. Sabemos nós que no 
caso de-Um cohij:lso, hoje, nO abaSteêimento do petróleo, 
via esforço da PETROBRÁS, que já está produzindo 
mais de-600·mil barris de petróleo/dia, e maiS-essa sus­
tentação da PROÂLCOOL, esse volume apreciável que 
já substitui o petróleo importado ou produziçio em Terri­
tório nacional, haverá, sem dúvida alguma, de dar ao 
_B_~ª"~i_l aquela segurança do seu desenvolvimento, por­

-que, lamentavelmente, repito, a maioria dos países, de 
modo especial os países frios, não podem contar com 
esse tipo e com esse modelo de energia renovável que o 
PROÃLCOOL -tem~nos propiciado e a níveis realmente 
compatíveis- não com o preço de petróleo atual, que é 
um preço de guerra entre produtores, mas aos preços 
normais, sem dúvida alguma, o álcool é perfeitamente 
competitivo, e assim ele deve ser encarado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. __ (MuJto _bem_!) 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio -LuCena, para uma bre­
ve cornunicação. 

O SR. FÂBIO LUCENA (PMDB- AM. Para uma 
comunicação.) - Sr. Presidente, com a sua generosida­
de,- uSo da--palavra para um breve- Comuflicãdo. 

Leio o seguinte manifesto: 
Ao povo brasileiro: 

A Federação Nacional dos Trabalhadores em 
Empresas de Radiodifusão eTelevisão e o Sindicato 
dos_ Trabalhadores em Empresas de Radiodifusão e 
Televisão no Distrito Federal repudiam a atitude 
impatriótica da direção da Rádio Capital, que tenta, 
neste momento histórico naciOnal, impedir que as 
medidas adotadas contra o processo innacionário se 
tOrnem realidade, demitindo 50% (ciriqderifa por 
cento) de seu pessoal aqui em Brasília, sob a justifi­
cativa de que o "Pacote Económieó" do ·Presidenfe 
José Sarney_ não permite que a emissora continue 
~om_o mesmo_número de empregados. 

Entre os demitidos no dia de hoje, dois são dire­
tor_e,s d9_Sindi_cato_ dos__Radialistas. Em face da gra­
vidade do fato, os empregados resolveram paralisar 
as atividades da emissora até que seja encontrada 
uma solução. A paralisação, iniciada na manhã de 

_ _hoje é um protesto dos profissionais- do rádio que, 
acima dos interesses individuais, sempre defende­

__ ram_e_cantinuarão_defendendO-OS. interesses nacio­
nais. 

Os Radialistas não permitirão que alguns tentem 
irilpedir que o Brasil encontre seu caminho para 
continuar subjUgado a interesses estrãngeiros. 

Os Radialistas não aceitam que Q ... Pacote Eco­
nômico" seja usado pelos maus empresários como 
arma para tentar iniciar um processo de recessão no 

--País.-

Os Radialistas lembram que as emissoras de rá­
dio e de televisão foram também responsáveis pela 
formação da opinião pública para a grande cruzada 
nacional contra a innação. 

Os Radialistas denunciam à Nação e particular­
mente ao Presidente da República, José Sarney, e 
aos Ministros Antônio Carlos Magalhães, das 
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Comunicações, e Almir Paz2:ianotto, do Traba­
lho, a tentativa de desestabilização do programa 
econômíco com graves renexos na sociedade, pela 
Rádio Capital de Brasíliã (Rádio e TeleVisãO Uni­
versitária Metropolitana Limitada), ao demitir 
metade de seu quadro de pessoal na Capital da 
República, acusando as medidas econômicas 
como reSpOnsáveis. 
Finalmente, os Radialistas alertam que não serão 

tiSados por qualquer grupo para um retrocesso no 
País~ - -

Brasília- DF, 1"' de abril de 1986. -Antônio M. 
1'. Cortizo- Presidente da Federação Nacional dos 
Trabalhadores em Empresas de Radiodifusão e Te­
levisão - Expedito Monteiro - Secretário -de Fi­
nanças da Federação Nacional dos Trabalhadores, 
ein Empresas de Radiodifusão e Televisão - Valdo 
Soares Leite - Presidente do SindiCato dos Traba­
lhadores em Empresas de Radiodifusão e Televisão 
no bisf.rito Federal. 

Era só, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão MUI!er. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

É desagradável, Sr. Presidente, Srs, Senadores, que te­
nha eu que vir à tribuna para assinalar mazelas do meu 
Mato Grosso, em decorréncia de uma infeliz adminis­
tração estadual. 

O que se nota, o que se percebe, ê o Sr. Governador 
perder-se, totalmente, no emaranhado político­
administrativo. Ainda nestes dias, o Jornal do Brasil no­
ticia que o Sr. Governador perdeu o apoio do seu pró­
prio Vice-Governador, bem com o PFL não o quer rece­
ber como filiado e, por sua vez, o Ministro Brossard está 
estudando a proposta de intervenção federal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, isso tudo é bastante de­
primente para todos nós matogrossenses. É profunda­
mente desagradável perceber que o nosso Mato Grosso, 
com as respeitáveis tradições, cultuado por nós com tan­
to orgulho, vê a sua autonomia ameaçada, em decorrên­
cia, lamento ter que afirmar, de uma administração vir­
tualmente incompetente, imatura e, o pior, irresponsá­
vel. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a notícia do Jor~ 
üàl do Brasil que melhor que eu, conta a história melan­
-cólica de Mato Grosso aeste princípio de ano. 

Faço votos, Sr. Presidente, Srs. s-enadores, que se ache 
uma solução e que o povo de Mato Grosso de um modo 
geral, as crianças e os jovens de forma especial, não pa­
guem por erro-que não cometeram. 
--EiS 6 ·que dtz o Jornal do Brasil: 

BROSSARD AINDA NÃO LEU~ DOSSIE 

Brasília- .. A intervenção é um instituto natural 
da organização federativa; que deve ser usado com a 
devida discrição", disse o ministro da Justiça, Paulo 
Brossard, ao comentar o pedido de intervenção fe­
deral em Mato Grosso feito pela bancada do 
PMDB do Estado. Embora frisando que ainda não 
leu as 187 páginas do relatório do partido sobre ca­
sos de corrupção no Executivo estadual, que lhe foi 
encaminhado pela Presidência da República para 
estudo, Brossard lembrou que o ex-presidente Cam­
pos Salles chamava o artigo li da Constituição (ou 
6, no texto de 1891), que regulamenta a intervenção, 
d~ "coração da República". 

O documento entregue ao presidente José Sarney 
por um grupo de 18 poHticos, entre os quais o pre­
feitO de Cuiabá, Dante de Oliveira, acusa o Gover­
nador Júlio Campos de corrupção, com base numa 
série de-Írregularidades em prestações de contas. Em 
conseqilência, o·governador chegou a admitir are­
núncia, por se sentir desgastado diante da popuR 
!ação. 

- ~ verdade? Ele disse issO mesmo? - pergun­
tou o ministro Brossard, com expressão de perplexi­
dade e decepção, ao tomar conhecimento das decla­
rações de Júlio Campos, publicadas ontem Pelo Jor-
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nal do Brasil. Em seguida, fez breves comentários 
sobre intervenções ocorridas ao longo da história do 
Brasil - em 1920, decretada por Epitâcio Pessoa na 
Bahia, em 1964 em GáiáS e 1965 _em Alagoas_. 

Brossard informou que, diante da gravidade do 
caso, não encarregará"- seus assesSOres de estudar o 
dossiê, preferindo fazê-lo pessoalmente. No entan­
to, em vista do pouco tempo que tem tido para colo­
car em dia a rotina do ministêrio, nem mesmo co­
meçou a ler o documento, que levou para casa na 
quarta-feira. O MiniStro negou que fosse este o-as­
sunto tratado no despacho que teve com o Presiden­
te Sarney ontem à tarde. 

VICE ROMPE COM CAMPOS E 
PFL ANULA FILIAÇÃO 

O Vice-Governador de Mato Grosso, Wilmar 
Peres de Faria, anunciou seu ingresso no PFL e o 
rompimento com o Governador Júlio Campos. Em 
nota, explicou; "Não posso continuar assuffiirido 
desgastes políticos e nem sendo responsável por er­
ros que não cometi, numa referência à crise do go­
verno, às voltas com greves e denúncias de crimes e 
corrupção. 

O PFL decidiu anular a ficha de filiação aSsinada 
há uma semana por Júlio Campos, informou o-Hder 
do partido na Câmara, deputado José_ Lourenço. 
"Campos é um cafajeste rejeitado pela população 
do seu Estado e não tem condições morais, éticas ou 
programáticas de ingressar no PFL", disse. 

VICE ROMPE COM CAMPOS 
PARA FUGIR A DESGASTE 

Cuiabá - O Vice-GOVernador Wilmar Peres de 
Faria roinpeu -politicamente com O Governador 
Júlio Campos e anunciou seu ingresSo no Partido da 
Frente Liberal. Em manifesto que distribuiu ontem 
durante entrevista coletiva na Assembléia Legislati­
va, explica: "NãO posso continuar assumindo des­
gastes políticos e nem seildo responsável por erros 
que não cometi". Diz que não pod~ ''compactuar 
com a indecisão, a falta de palavra e a deslealdade", 
referindo-se ao não cumprimento de um acordo fir­
mado por seu grupo com Júlio Campos: a de que as­
sumiria o Governo do Estado antes de encerrar-se o 
prazo de d_esincompatibilização dos governadores. 

Peres de_ Faria revefou que chegou a montar sua 
própria eqUipe de Governo, para substituir o se_cre-_ 
tariado de Campos, e que jâ tinha elaborado um 
plano de emergência para tirar o Estado da atual 
crise ec_onômico-financeira.- Afirmou que, atravês de 
contatos federais, teria condições de carrear recur­
sos para Mato Grosso. A indefinição de Júlio Cam­
pos em cumprir acordo, disse, torna agora difícil 
para ele assumir o governo se p titular 
desincompatibilizar-se em maio para concorrer à 
Constituinte. Nesse casO-, assumiria o Presidente da 
Assembléia, Deputado Roberto Cruz, cunhado de 
Peres e rompido com Campos há quase um ano. 

O Governador não quis comentar a decisão do 
seu vice, Através de seu Subsecretário -de Comuni~ 
cação, Wladelino Ribeiro, informou no final da tar­
de que ainda não sabia de nada oficialmente. éam­
pos recebeu ontem grande número de deputados e 
vereadores de seu grupo político e uma corriissão de 
professores que foi reinvindicar o pagamento de sa­
lários atrasados há mais de dois meses. Mas não 
quis nenhum contato com a imprensa. 

O SubseCretarío Wladelíno Ribeiro disse que no 
Palácio Paiaguás se estuda a possibilidade de um 
pronunciamento oficíal do Governador - "de cinw 
co o_u dez minutos"- atr_avés de rede_ de rádio e te­
levisão para explicar a crise que atravessa a adminis­
tração estadual. 

Júlio Campos está sob o fogo cerrado de uma 
série de denúnCias. A Bancada estadual do PMDB 
levou ao Presidente da República um vasto dossiê 
sobre casos de c_orrupção no Executivo malogros· 
sense e pediu a intervenção federal no Estado. O do­
cumento está sendo examinado_ pelo Ministro da 
Justiça, Paulo Brossard. Além disso, ex·policiais 
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condenados- por latrocínio acusam o Governador de 
ter encomendado o homicídio de um adv_ers_ãrio 
político em 1982. 

PFL ANULA FICHA DE FILIAÇÃO 

Brasília- O PFL decidiu anular a _ficha de fi­
liação do Governador de Mato Grosso, Júlio Cam­
pos, informou o líder do partido na Câmara, Depu­
tado José Lourenço, "Campos ê um cafajeste rejei­
tado pela população do seu Estado e não tem con­
dições morais, éticas ou programáticas para ingres­
sar no PFL", disse o Deputado. 

Há uma semana, o Governador assinou em 
Brasília a ficha de tiliação ao partido, mas foi apre­
sentado um pedido de impugnação pelo Deputado 
Bento Porto, de Mato Grosso. A Comissão Executi­
va do PFL acolheu a solicitação, feita "em nome da 
preservação do partido no Estado". O ex­
Governador do Rio Grande do Sul, Amaral de Sou· 
za, foi indicado para examinar o processo, mas o 
noticiário de ontem -Júlio Campos queixava-se de 
não poder mais sair à rua, tal o desgaste que vem so­
frendo com denúncias de corrupções e crimes políti­
cos -levou o PFL a antecipar sua decisão, segundo 
Jos_é_ Lourenço. 

-O noticiário é alarmante. Como poderemos 
aceitar a companhia de um político que não pode 
sequer andar à luz do dia no seu Estado_ porque a 
população, enraivecida e cansada dos seus desman­
dos, quer lhe atirar ovos podres? - perguntou, in­
dignado, o Parlamentar. 

A decisão do PFL é mais um entrave na carreira 
política do Governador, que não deverá encontrar 
tão cedo o abrigo de uma legenda partidária. Eleito 
pelo PDS, em 1982, Campos foi o único Governa­
dor do partido a assumir publicamente, atê o fim, a 
defesa da candidatura do Deputado Paulo Maluf à 
sucessão presidencial. Derrotado, tentou atravessar 
de novo_ o camin_ho do PMDB em 1985, aliando-se 
ao PDT para a disputa das eleições municipais. 
Mais uma vez foi deriotado, mas procurou lucrar 
com a vitória alheia, tentando ingressar no PTB 
para uma aliança com o Prefeito de São" Pauto, Jâ­
nio Quadros, que se recusou, porém, a ajudar na li­
beração de verbas para Mato Grosso. 

Campos tentou por fim ingressar na aliança de 
apoio ao Governo Sarney, via PFL. O Presidente 
não lhe concedeu sequer uma audiência, mas ele não 
desanimou. Forçou encontros com os Ministros do 
PFL para pedir apoio ao seu ingresso no Partido, o 
que acabou ocorrendo, sem qualquer solenidade, 

-- num final de tarde no Congresso. Agora, é expulso 
pe_Ja porta_ dos fundos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo _a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Em 15 de agosto de 1984 apresentamos um projeto de 
lei dispondo sobre anotação obrigatória da vacinação 
contra a hepatite tipO B nas carteiras profissionais-, car­
teiras de saúde e nos registros de pacientes hospitaliza~ 
dos, e dispondo, ainda, da organização anual, pelas au· 
toridades sanitárias, de programas de v~cinação en_:1: mas­
sa e campanhas educativas sobre a indispensabilidade da 
vacinação inclusive com publicidade por intermédio dos 
veículos de comunicação de maior circulação em todo 
País. 

COni esse projeto, pretendíamos e pretendemos cola­
borar com a política de preservação da saúde pública, re­
correndo à obrigatoriedade da vacinação contra a hepa­
tite tipo B. 

De fato, essa moléstia vem nos últimos tempos, assu­
mindo características de verdadeira epidemia, sobretudo 
na faíXa etárTa mais jovem; dada-a-facilidade de cOntami­
nação nos recintos escolares e de lazer. 

E agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, lemos a notí­
cia: pUblicada em conceituado jornal, de que a uhei>atite 
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agora vai ter notificação compulsória"~ PasSa a integrar 
a relação de doenças de notificação compulsória ao Mi· 
nistério da Saúde, a exemplo da pólio, sarampo, menin­
gite e outras, 

Tal decisão foi tomada por um comitê de especialistas 
do Ministério da Saúde, que pretende conhecer, de fato, 
qual a dimensão da doença no País e suas implicações 
em termos de saúde pública. 

Ao mesmo tempo em que aplaudimos a medida Srs. 
Senadores, queremos registrar que o projeto de nossa au­
toria se encontra na Comissão de Constituição e Justiça 
desde 16 de maio de 1985, aguardando redistribuição. 

Er1.1 o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ITAMAR FRANCO EM SEU DISCURSO: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 144, DE 1984 

Dispõe sobre anotação obrigatória da vacinaçio 
contra a hepatite tipo B, e dá outras providências. 

O CongresSo Nacional decreta: 

Art. J9 Nas anotações de carteiras profissionais, 
carteiras de saúde e nos registros de pacientes hospitali­
zados, é obrigatória a anotação da vacinação contra a 
hepatite tipo B. 

Parágrafo único. Na hipótese de internação de par­
turientes pelo INAMPS ou outro órgão de assistência 
previdenciária, estas e os recêm-nascidos serão obrigato­
riamente vacinados de acordo com o estabelecido neste 
artigo. 

Art. 2'~ As autoridades sanitárias organizarão anual­
mente programas de vacinação em massa e campanhas 
educativas sobre a indispensci.bilidade da vacinação con­
tra a hepatite tipo B, inclusive com publicidade por inter­
médio dos veículos de comunicação de maior circulação 
em todo o País. 

Art. J9 O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 90 (noventa) dias contados d_e sua publi­
cação. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Com o presente projeto, pretendemos colaborar com a 
política de preservação da saúde pública, recorrendo à 
obrigatoriedade da vacinação contra a hepatite tipo B. 
De fato, essa moléstia vem, nos últimos tempos, assu­
mindo características de verdadeira epidemia, ceifando 
preciosas vidas, sobretudo na faixa etária mi:tiS-jovem, 
dada a facilidade de contaminação nos recintos escolares 
e de lazer. A etiologia dessa doença e as iniciativas para 
sua imunização podem assim ser descritas, em breve re­
sumo elaborado pelo Dr. Ivan Dias Raymundo, gas­
troenterologista dos mais acatados nos meios científicos 
de nosso País: 

Desde a descoberta do antígeno Austrália por Ba­
ruchs, Blumberg, em 1965, os conhecimentos a respeito 
da hepatite por vírus progrediram, provavelmente, mais 
do que qualquer outro campo da Medicina. 

Ao mesmo tempo em que eram solucionados inúme­
ros- pi'oblemas pertinentes à hepatite por vírus, toda a 
Hepatologia viu-se obrigada a uma reformulação à luz 
de novos conhecimentos. Hoje sabe-se que o antígeno 
descoberto por 8\umberg nada mais é que o antígeno de 
superfície do vírus B -(HBsAg). Entretanto, o termo .. he­
patite vira!" inclui, em última análise, três tipos básicos 
da doença: _tipo A (HA), B (HB) e tipos não A/não B 
(NANB). O antígeno HBsAg, outrora denominado antí­
geno Austrália, uma vez detectado no sangue traduz a 
presença do vírus B circulante em pacientes sãos que 
constituem os chamados .. portadores assintomãticos" e 
que se encarregam de disseminar o vírus em toda a massa 
populacional. 
O vírus B é trasmitido por via intestino·oral (da mesn1a 
maneira que os outros vírus da hepatite), saliva, sêmen, 
secreções vaginais, sangue menstrual e outras secreções 
orgânicas, sendo freqGente a transmissão por contatos 
sexuais e alta positividade no sangue de homossexuais. 
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Sabe-se hoje que é capaz de ultrapassar a barreira 
hemato-placentária e contaminar o feto antes ou. durante 
o trabalho de parto. 

A incidência dos chamados "portadores sãos" é mais 
freqUente nas populações tropicais, aparecendo em 0.1% 
dos americanos, 5% dos filipinos, 6% dos vietnamitas, 
0.5% dos japoneses e I .8% dos gregos. Os estudos feitos 
pela OMS mostram que 180 a 200 milhões de indivíduos 
são portadores do vírus circulante, havendo grande inci­
dência entre os povos asiáticos e africanos. Aproximada­
mente 10% das hepatite agudas por vírus B (HBsAg+), 
evoluem para a forma crônica e cirrose pós-hepatite, ha­
vendo também uma estreita relação entre a presença do 
vírus e o carcinOrriã. hepato-celular. 

O antígeno e seus anticorpos são detectados no sangue 
atravês de várias técnicas sendo as mais utilizadas a difu­
são em agar-gel, a eletro-forese, a hemaglutinação passi­
va reversa e o radioimunoensaio. Estes 2 últimos méto­
dos são os mais sensíveiS i: denominados de "terceira ge­
ração". Seu emprego ê exigido nos países desenvolvidos 
para verificar a presença do antígeno em hemoderivados 
e nos bancos de sangue. 

Os primeiros estudos sobre a possibilidade de imuni­
zação nas hepatites fõram feitos na última década por 
Saul Krugman e colaboradores, que publicaram seus es­
tudos sobre a antigenicidade nas hepatites, em casos es­
tudados numa escola de excepcionais de Nova Iorque. 

A imunização passiva através de gama globulina nas 
hepatites tipo A é questionável, admitindo-se uma imu­
nização passageira em torno de 8 a 12 s~manas. Uma 
imunoglobulina especial (HBIG) com altos títulos de an­
ticorpos contra o antígeno de superfície do vírus B ê real­
mente efetiva nos indivíduos HBsAg- ou naqueles que 
contraíram o vírus 8 e que apresentem um período infe­
rior a 6 horas de incubação. Essa vacinação induz o apa­
recimento de anticorpos contra o vírus B (anti-HBsAg), 
produzindo, imuníd8de duradoura. A aplicação de 2 do­
ses chega a atingir a cifra notável de 98% de imunização, 
praticamente inócua, desencadeando aproximadamente 
10% de efeitos colaterais leves~ 

A vacinação maciÇa visa a: bloquear o aparecimento 
cada vez maior dos .. portadores sãos", impedindo a dis­
seminação-da infecção, medida que só poderá partir dos 
órgãos assistenciais públicos de saúde num programa 
amplo de mediciita profilática, conforme vem se fazendo 
no caso da poliomielite.'' 

Assim, cremos que, com o presente projeto, propor~ 
cionamos condições para -se poder enfrentar, com mais 
eficiência, os terríveis- malefícios causados por essa 
doença, hoje de tão largo eSpectro em todos os segmen­
tos da população hrasileira. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1984. - Itamar 
Franco. 

(Às Comüsões de CónstitüíÇão ·e Justfça· e de Saú­
de.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discursO.)- Sr. Presiderite~ Srs. Sellado­
res: 

No momento em que o Governo do Pi"eSíde-nte Jose 
Sarn"ey caminha na dii"eçàõ de resgatai" os compro~issos 
históricos da Aliança Democrátka, com·a-ráPída cO'nso­
lidação do Programa de Estabilidade da Economia, en­
tendemos que a maior preocupação deve ser com a dis­
tribuição social dos resultados a serem Obtidos nos pró­
ximos meses, à vista do êxito da decjsão corajosa adota­
da no dia 28 de fevereiro. 

Queremos reiterar, s-r: President-e, o no-Sso=apClio àS 
medidas nele consubstanciadas, confiante em que o Pre­
sidente José Sarney reunirá as condições neceSsãriãs, 
quer políticas, quer instituciOnais, para levar até o fim a 
reforma econômica que mudou O cuiso de -nOssa His­
tória, devolvendo ao povo brasileiro a esperança âe me~­
lhores dias. 

Mas, agora, é chegada a hora de projetarmos no cam­
po social as conquistas- do campo econômico. E são mui­
tos os problemas que, nessa área, exigem a presença per­
manente dos responsáveis pelos destinos do País. Dentre 
eles, nesse contexto, está inserída a preocupação com a 
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saúde, que se constitui num direito do cidadão e num de­
ver do Estado, assegurando-se a todo povo brasileiro, in­
dcrendentemente de sua condição sócio-econômica, o 
_acess_o_aos_se_rviços de saúde, que não devem ser conside­
rados artigo de luxo, mas um investimento prioritârio. 

Desejamos, neste particular, prestar hoje, uma juSta 
homenagem ao Professor Arnaldo Velloso da Costa. mé­
dico desta Casa, o qual, praticamente mercê dos seus 
rrôprios recursos, e de bolsa concedida pela Fundação 
Von Humboldt, da República Federal da Alemanha, 
realizou estudos pioneiros no Brasil sobre o teor do mag­
nésio, em amostragem da população aqui residente e nos 
Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, os quais lhe vale­
ram o reconhecimento internacional. 

Em razão desse seu esforço profissional, o Dr. Velloso 
da Costa foi agraciado pela Academia Nacional de Me­
dicina de Paris, no último mês de dezembro, e eleito para 
o Colégio Norte-Americano de _Nutrição, com sede em 
Washington, em janeiro passado, ambas as premiações 
por seu trabalho publicado no documento oficial do Pri~ 
meiro Congresso Europeu sobre o Magnésio, realizado 
em Lisboa, no ano de 1983. 

Nesse trabalho, mostra, cientificamente, que a carên­
cia daquele mineral é a principal responsâvel pelos altos 
índices de ataques cardíacos e acidentes vasculares ce­
rebrais, em todos os segmentos da população brasileira, 
inversamente ao que se verifica no exterior, onde a maior 
ocorrência se dá nas classes mais favorecidas. 

E comprova que, por pobreZa do solo brasileiro e por 
falha do sistema de fertilização do solo, os alimentos uti­
llzados pela população são pobres no mineral que, de 
acordo com as pesquisas mais recentes, objeto de vã rios 
congressos internacionais, têm impOrtância fundamental 
em quase todas as funções do organismo humano, sobre­
tudo nas funções cárdio-vasculares e cerebrais. 

Argumenta esse pesquisador que as condições do nos­
so clima tropical, com a exposição prolongada das pes­
soa..;; ao sol: o uso de alimentos ricos em gordura; e a fre­
qüente utilização de bebidas alcoólicas, aumenta ainda 
mais a perda do magnésio. Tudo isso, somado ao uso 
imoderado do fumo e à ocorrência do estresse, fatores 
cumulativos de eliminação do referido mineral, pode 
ocasionar ataques cardíacos ou mortes súbitas. Fato, 
aliâs. de ocorrência não rara em nossa sociedade. 

R~vda-nos, ainda, esse estudioso que, com a ajuda do 
magnésio, têm sido obtidos, em colaboração com os mé­
diCoS Douglas Tinoco, Luciano Vieira e Cid Nogueira, 
também muito conceituados em nossa Casa, resultados 
que rermitem observar a normalização dos registros de 
eletrocardiogramas em pacientes nos quais havia sido 
detectada a carência daquele mineral, o que se afigurou 
como um fato inteiramente inédito, diante do uso ante­
riormente feito em drogas convencionais. 

Do ronto de vista econômico e social, devemo-noS 
lembrar de que essas situações ocasionam a perda de 
muitas horas de trabalho e até mesmo de ausência às ati­
Vidades normais, além dos elevados custos de hospitali­
zação, com terapia intensiva e outros custos a longo pra­
zo para toda a sociedade, item com o qual deve, a partir 
de agora, haver maior preocupação, em face_ da concla­
mação do País para eleger, em carâter prioritârio, o fator 
de produção. 

_Deve ser _considerado, ainda, .que raros são os pacien­
tes que se recuperam totalmente após sofrer um ataque 
cardíaco, e, diante da alta incidência de morbidade e 
mortalidade cardíacas, é urgente que se promovam estu­
dos e se re_atizem medidas preventivas, como o uso suple­
mt?ntar do magnésio, confor:me se faz. na Finlândia e no 
Canadá, _em estudos patrocinados pela própria Organi-

-zação Mundial de Saúde. ___ _ __ 
-Tendo em vista, Sr. Presidénte, as avariços cienâficÕs 

obtidos pelo Dr. Ve\loso em mais de sete anos de pesqui­
sas, com trabalhos hoje reconhecidos internacionalmen­
te, cOnsideramos da maior urgência que lhe sejam dadas 
cOrii:ITções pira prosseguir nes-sa lUta-Pioneira, e a fim de 
que evitemos que ocorra com ele o que já se verificou nO 
passado com cientistas que tiveram de deixar o Brasil 
para concretizar o ideal de suas vidas. 

Entre os planos de trabalho desse conceituado cientiS­
ta, de cujo idealismo ni11guém- pode duvidar, está o de 
insfituir uma FundaçãO -para pesquisas bío~mine-tãis e-de 
vitaminas nas diferentes regiões- do Pafs, em função de 
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suas peculiaridades, considerando que o Brasil tem de 
iniportar todas as vitaminas consumidas atualmente pelo 
povo brasileiro, tornado-se necessârio, portanto, a busca 
de soluções naturais para esses problemas, como é o caso 
da acerola, a maior fonte natural de vitamina "C" e que 
é largamente produzida em Pernambuco. 

Desej'!mos, portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
deixar aqui um apelo dos mais veementes, no sentido de 
que o Governo volte a sua atenção para os trabalhos 
científicos do Professor Amoldo Velloso da Costa, 
concedendo-lhe os recursos de que necessita para levar 
adiante essa empreitada pioneira, porque ela consulta, 
de fato. os reais interesses do povo e poderá, se apoiada, 
representar o resgate do compromisso histórico do pro­
grama da Aliança Democrática no setor de saúde, com­
ponente básico do processo de desenvolvimento econô­
mico e social de qualquer país. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTJ:: (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o s._eguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Segundo denúncia dos empregados rodoviários flumi­
nenses, divulgada pelo jornal O Radical Brasileiro, do 
subúrbio de Mesquita, em Nova Iguaçu, noventa e cinco 
por cento dos que trabalham nesse setor, na Baixada 
Fluminense, não têm a Carteira Profissional assinada pe­
los Patrões, nem são registrados nos termos dos arts. 13 e 
14 da Consolidação das Leis do Trabalho. f: igualinente 
obrigatório O fornecimento, pelo patrão ao empregado, 
no ato da admissão, de documento em que se registre o 
seu ingresso na firma, a natureza do trabalho, o salário e 
a forma· de pagamento. 

Mas as_ determinações legais estariam pura e simples­
mente. sendo descumpridas pelas empresas de ônibus de 
transporte rodoviârio de Nova iguaçu, Nilópolis, São 
João de Meriti e Itaguaí, entre outras, escamoteando, há 
vários anos, o cumprimento dos mandamentos legais, le­
sando os trabalhadores e não tomando conhecimento de 
uma fiscalização que deveria existir no Ministêrio do 
Trabalho. 

Evidentemente, há uma crise no seio dessa classe. Ho­
je, quase cinqüenta por cento da população masculina 
maior de dezo_ito anos -ou seja, em torno de quarenta 
milhões de br<isileiros - dispõem de habilitação profis­
sional para dirigir veículos automotores. Por isso mes~ 
mo, há milhões de desempregados, com carteira de mo­
torista, em todo o Brasil, muitos deles na Baixada Flumi­
nense, onde o desemprego é dos maiores, por configurar 
as cidades que recebem maior contingente de emigraram 
nO Htor.al sudeste do País. 
- Daí a f?rática abusiva, pelas entidades rodoviáriaS em­

pregadoras, da assinatura de recibos de quitação em 
branco, na hora em que o empregado assume o emprego, 
configui-ando-se um crime previsto no art. 203 do Códi­
go Penal, que pune a frustração por fraude de direitO tra­
balhista com detenção de um mês a um ano. 

Trata-se, na verdade, de uma pena simbólica, que ad­
mite o ''sursis .. , além do que nunca se viu nenhum em­
pregador denunciado por isso na BaiKada Fluminense. 

A solUção do problema, denunciado pelo líder sindical 
Sérgio Lescaut, estaria numa fiscalizaçã-o mais eficiente 
por parte das autoridades do Ministério do Trabalho e 
não apenas na agravação da pena prevista na legislação 
penal brasileira contra esse tipo de fraude. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fra1:, ... i) - Concedo a 
palavr'ã -aõ nobre Senador Raimundo Parente.-

0 SR. RAIMUNDO PARENTE (PDT- AM. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores:--- -

A popUlãção do meu Estado acompanha com vivo in­
teresse as investigações que-estão sendo conduzidas pela 
Polícia Federal, com vistas ao esclarecimento do desvio 
de quotas de importação da Zona Franca de Manaus, no 
valor aproximado de 120 milhões de dólares.· 
-·- COi:IQUã.rito-os-inquéritos já tenham determinado o en­
volvimento de cerca de 42 empresas, inclusive do exte-
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rior, c apontem a ocorrência comprovada dos crimes de 
estelionato, f<~lsificação e contrabando, o noticiário não 
dá conta do indiciamento de tantos quantos arrola como 
culpados. 

Desejo consignar, a propósito, que a unanimidade dos 
amazonenses confiam na ação da Polícia Federal e da 
Justiça, até final sanção a todos os responsáveis pelo es­
cândalo. 

Ninguém admite, contudo, que a pretexto de coibir o 
mau uso dos mecanismos da área da SUFRAMA, por­
que beneficiou ilicitamente uns poucos criminosos co­
muns, termine por macular a Instituição, ínatacãvel nes--­
tas quase duas décadas de relevantes serviços prestados à 
Capital e uo Estado do Amazonas. 

Quero ainda aproveitar esta oportunidade para uma 
referência à situação em que se encontram as micros e 
pequenas empresas da Zona Franca de Manaus, face à 
nova ordem econômica. 

Segundo o relato que me foi feito pelo presidente Jose~ 
diva! Nery, da Associação Comercial e Industrial da Mi~ 
cro e Pequena Empresa da Zona Franca de Manaus AS~ 
COFRAMA, as medidas adoiad3.s pelo Governo, ten­
dentes a reverter o alto índice inflacionário, estãO "acar­
retando sérios prejUízos aos mícroS e pequenos empre­
sáriOs da região". 

Isso se deve, segundo a Associação, ao fato de o tabe~ 
lamento de preços fixar~se a nível de consumidor, não ai~ 
cançando, na hipótese, o atacadista. O pequeno comer~ 
cíante, obrigado a vender pelo preç-o tabelado, mas aci­
ma do custo, não terá, em pouco tempo, como promover 
a reposiç.::1o do estoque. 

Esse problema, no caso de pequenos empresários do 
interior, é ainda <.tgravado pelas grandes distâncias e pe­
las dificuldades de transportes, que encarecem enorme­
mente o custo dos produtos adquiridos em Manaus, in­
viabilizando a colocação de mercadorias para o consu­
mo, a preços tabelados. 

Acrescenta, por fim, a ASCOFRAMA que entre as 
peculiaridades do pequeno comércio naquela região, está 
o fato de o micro empresário, sem capital para comprar 
em outras praças, operar em sistema de contacorrente 
com o atacadista, pagando os-fornecimentos com a re_ceí~ 
ta das vendas efetuadas._ - -

Sugere a Associação que o Governo, atraVés de apenas 
três medidas, poderia amenizar o impacto negativo das 
medidas econômicas, junto ao micro e pequeno comér­
cio do Amazonas: __ a_ primeira, prevendo o tabelamento 
dos produtos a nível de atacadista, e um acréscimo de 
dez por cento no preço oficial ao consumidor, "para as 
cidades localizadas nos altos-rios, e nos produtos de re­
gatão". 

A segunda, determinando que a COBAL coloque ·os 
produtos tabelados à disposição dos pequenos comer­
ciantes, com preços favorecidos, e nas mesmas condições 
de pagamento oferecidas pelos atacadistas. 

A última, assegurando financiamento para a criaçãO e 
manutenção de uma cooperativa dos pequenos comer­
ciantes, que assim poderiam operacionalizar aS suas 
transações mercantis, sem interferência dos atacadistas. 

Ao transmitir às autoridades econômicas do Governo 
Sarney as reclamações e sugestões da Associação Comer~ 
cial e Industrial da Micro e Pequena Empresa da Zona 
Franca de Manaus, afirmo a minha confiança em que ao 
problema corresponderào as soluções requeridas, para 
que não venham a faltar, às populações ribeirinhas e do 
interior do Amazonas, as mercadorias que os pequenos 
comerciantes estão proibidos de revender, em faCe das ci~ 
tadus distorções do "projeto de inflação zero". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.).;___ Sr. Presidente, Srs. SeO.ado­
res: 

O satélite BRASILSAT II, depois de voar em sua órbi­
ta circular a 32 mil quilômetros da terra, já se encontra 
na posição ideal geoestacionária, a 70 graus oeste, em 
cima da fronteira do Brasil com a Colômbia, na linha do 
Equador, operando em caráter experimental, o sistema 
de telecomunicações para o qual foi programado. 

Depois de elogiar a operação técnica do lançamento 
do BRASILSAT 11- ocorrido sábado passado, 29 de 
março- o Ministro das Comunicações, Antônio Carlos 
Magalhães esclareCeu que, exatamente 20 minutos de~ 
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pois de acíonado o foguete Ariane 3, o satélite foi ejeta­
do, iniciando sua órbita de transferência, de tal forma 
que, em mérlOs de 40 minutos, a estação de Yamaguchi, 
Tóquio, no Japão, começava a rastreá-Io com o objetivo 
de colocâ~lo no ponto orbital mais correto, ou seja, bem 
próximo ao BRASILSAT 1- que se localiza a 65 graus 
oeste, em cima de São Gabriel di CãChoeira, na Amazô­
nia. 

Pouco_ depois do lançamento, a estação brasileira de 
Guaratiba, pertencente à EMBRATEL- proprietária 
do BRASILSAT li- captou com nitidez os primeiros 
-sinais do novo satélite brasileiro. 

Na mesma noite do lançamento, o Ministro Antôriio 
Carlos Magalhães se comunicou com o Presidente José 
Sarney, que acompanhava através da RADIOBRÁS, a 
subida do satélite. 

O Presidente da República externou, então, sua satis­
fação pelo êxito integral da operação, encarecendo ao 
Ministro das Comunicações que transmitisse a todo o 
pessoal do Ministério, especialmente da EMBRATEL, 
suas felicitações pelo trabalho realizado. 

A Nação inteira se rejubila com esse expressivo acon­
tecimento, que resultou de um criterioso planejamento, 
levado a bom termo depois de vários anos de ingentes 
trabalhos, destacando e, como pré-condição do êxito ob­
tido, a estreita cooperação com a França, 

De fato, c_onvém acentuar que o BRASILSAT II foi 
produzido por sete indústrias estrangeiras que formavam 
um consórcio sob o comando da empresa francesa Aria­
nespace e do Centro Nacional_ de Estudos Espaciais da 
França (CNES). 

A propósito, o Primeiro-Ministro Francês Jacques 
Chirac também felicitou os dirigentes e técnicos do refe­
rido Consórcio, pelo sucesso do décimo-sétimo lança- " 
menta do foguete Ari~e 3, que c9locou em órbita o sa­
télite brasileiro de telecomunicações. 

De agora em diante, conforme acentuou o Ministro 
das Comunicações Antônio Carlos Magaihães, o sistema 
brasileiro de telecomunicações vai operar com maior efi­
ciência e segurança na Amazônia, no Centro-Oeste, e, de 
resto, em todo o Brasil, melhorando os serviços de televi­
são, telefonia e telex nos domínios da educação de mas-

. sa,_ da cultura, da saúde e do lazer. 
Com o BRASILSAT 11, as populações dos países vizi­

nhos também serão beneficiadas. NegociaÇões neste sen­
tido já foram iniciadas, em face ôo interesse dos mencio­
nados países, no sentido de alugar o novo satélite, a fim 
de se beneficiarem de seus serviços. · 

Por todos estes motivos, cumpro o dever de registrar 
nos Anais do Senado da República a realização do mag­
no empreendimento, concretizado no Governo da Presi­
dente José Sarney, a quem felicito, ao mesmo tempo em 
que me congratulo com o dinâmico Ministro de Estado 
das Comunicações, Antônio Carlos Magalhães, e suava­
lorosa equipe de técnicos, administradores e funcio­
nários, principalmente da EMBRATEL. 
__ .O_Brasil inteiro está de parabéns no momento a que o 

BRASILSAT Il dá início às suas operações, cuja decisi­
va inÍp9rtância não é demasiado acentuar. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. OQACIR SOARES (PFL - RO. PronunCia o 
seguinte disCurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores:_ 

A mentira tem pernas curtas e a incompetência cedo 
fica evidente aos olhos do povo. Não dâ mais para enga­
nar pai tanta- irresponsabilidade: não dá para sustentar 
por muito tempo as promessas fantasiosas, que visavam 
a angariar votos dos incautos, mas que jamais se torna­
riam realidade, A falácia, a palavra eloqüente, a fantasia 
- tudo acaba por desmoronar diante da evidência dos 
tristes fatos. Ou pela dolorosa ausência da melhoria das 
condições de vida da população, que sofre angustiada 
pelo não atendimento às mínimas necessidades para a 
sua manUtenção. 

Este é o quadro real em que se encontra Rond-óníã, a 
outrora terra prometida e que, desde que assumiu o Go­
vernador Ãngelo Angelin, está deteriorando-se a olhos 
vistos. Uma desgraça. Uma lástima. -

As mentiras se avolumaram, enganando o povo como 
um padrasto que, para acabar com o choro da criança de 
quem não gosta (por não ser sua), engana-a, prometendo 
um doce, um sorvete. Mas sabe, no Intimo, que não vai 
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cumprir. A criança acomoda-se e pára Oe chorar ... Estâ 
atingido o objetivo do padrasto. t assim que age o Go-
vernador Ãngdo Angelin. -

As urgentes necessidades de Rondônia de ter estradas 
vicinais inadiáveis, vitais para o escoamento da sua pro~ 
dução do interior, levaram Ângelo Angelín a prometer 
mandar construir seis mil quilômetros de estradas. A ex­
pectativa foi muito grande. O tempo passou e nada acon­
teceu. Nada acontecerá, porque se trata de um problema 
de seriedade e de competência, coisas que faltam ao atual 
desgoverno de Rondônia. 

Tanto é assim que as estradas prometidas em palan­
ques e em comícios, em matérias pela televisão, pelo rá­
dio e pelo jornal não saíram do papeL 

Mas o povo não se aquietou. Viu que foi enganado. A 
produção, fruto de muito esforço, de muito suor, de mui­
ta madrugada de trabalho na lavoura não pode ficar in­
definidamente estocada, sob pena de estragar-se. Então, 
recorreram àqueles que nas horas amargas são verdadei­
ros amigos. Procuram o Deputado Estadual Osvaldo 
Viana e explicaram~lhe a situação calamitosa em que se 
encontra o interior de Rondônia, entregue ao deus-dará. 

Combativo, interessado, dedicado à causa pública, 
Oswaldo Piana, de imediato, requereu ao ilustre Presi~ 
dente da Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia, 
o também líder combativo Deputado Amizael Silva, a 
constituição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
para que o Departamento de Estradas de Rodagem do 
Estado de Rondônia explique a sua incompetência, o seu 
descaso, a sua falta de seriedade no trato da coisa públi­
ca. 

No requerimento à Assembléia Legislativa de Rondô­
nia, com base no inciso XVII do art. 30 da Constituição 
Estadual, o Deputado Oswaldo Piana deseja que sejam 
apuradas as denúncias feitas contra o Departamento de 
Estradas de Rodagem no que se refere a 6 mil quilôme­
tros de estradas vicinais no interior do Estadl), obras não 
executadas. 

Exige, com essa CPJ, que o DER de Rondônia expli­
que a não construção das estradas, o não cumprimento 
do Plano Viário amplainente anunciado ao público, bem 
como deseja que o DER explique como está a malha 
viária em Rondônia. 
. Nós sabemos, Sr. Presidente, SrS. Senadores, que a si~ 

tuação das estradas encontradas em Rondônia pela ges~ 
tão de Ãngelo Angelin vêm sendo usadas sem recupe- · 
ração pelo Govemo dele, como seria de sua obrigação. 
Então, o que se vê são enormes buracos, verdadeiras era~ 
teras, a dificultar o tráfego dos produtos gerados com 
enorme sacrlficio, e causando estragos nos caminhões e 
carros, em face das péssimas condições das viaS de trâfe­
go. 

O requerimento para a constituição da CPI atenderá, 
conforme justifica o Deputado Oswaldo Piana,."aos re­
clamos da comunidade rural e, particularmente, às cons­
tantes denúncias dos produtores e condutores de veícu­
los automotores, os únicos responsáveis pelo aj:)asteci­
mento dos produtos básicos à alimentação da coletivida­
de. Entre os produtos que estão sem poder transitar con­
venientemente do interior Para a Capital, visando a 
abastecer a população adequadamente, estão a carne 
(bovina e sUína), peixes, leite, ovos, as leguminosas, pro­
dutos hortigl-anjeiros, fi-utas cítricas e ou_tros produtos 
issenciais. A situação é grave e tende a piorar, sobretudo 
diante da prOximidade das chuvas. 

As estradas, conforme consta do requerimento do De­
putado Oswaldo Piana, a mim enviado pelo Presidente 
da Assembléia Legislativa, Deputado Amizael Silva, es­
tão intransitáveis. Além do mais, hã total inapetência 
pelo trabalho na atual administração do Departamento 
de Estradas de Rodagem. A inércia daquele órgão esta­
dual é recente, é decorrente do descamando da atual ad· 
ministração, lá colocada pelo Governador Ângelo Ange­
lin. Porque o pessoal básícci do DER, a chamada "prata 
da Casa", essa estã acostumada ao trabalho, foram eles 
que, com o seu sacrifício, construíram parte importante 
do Estado de Rondônia, rasgando caminhos para a cir­
culação da riqueza. 

A expansãQ rural em Rondônia vem sofrendo vertigi­
nosas quedas, fato que repercute diretamente na balança 
comercial e no aumento do produto interno bruto de 
Rondônia. 
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Faço desta tribuna do Senado Federal o registro desse 
lamentável estado de coisas. Com veemência, associo-me 
ao Deputado_ Amizael Silva, ao Deputado Oswaldo Pia­
na, a toda a Assembléia Legislativa de Rondônia; uno­
me aos reclamos da população rural do meu Estado, de­
sesperançado diante de tanto desinteresse do Governa­
dor Ângelo Angelin e dos departamentos sob o s_eu co­
mando no trato das coisas de_ inter~se do EstaQ.g de 
Rondônia. 

Espero que a Comissão Parlamentar de Inquérito se.fa 
rigorosa na apuração dos fatos, porque Rondônia está 
acima das incapacidades de quem o governa, E o interes­
se da comunidade não pode ser prejudicado por quem 
não está à altura de dirígir os seus destinos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

Do: Deputado Amizael Silva - Pres. 
Para: Senador Odacir Soares 
Senado Federal Brasília. - DF 

Transcrevo abaixo, requerimento Deputado Oswaldo 
Piana, solicitando CPI ao DER: 
.. Autor: Deputado Oswaldo Pia na e outros 

Requcr, com fulcro no inciso XVII, do ãrt. 30 da-­
Constituição Estadual, a criação de uma Comissão 
Parlamentar de Inquêrito, CPI, para apurar denún­
cias feítã.s contra o Departamento de Estra-das de 
Rodagem - DER, no que se refere a construção de 
6.000 km de estradas vicinaís no interior do Estado 
de Rondônia. 

Senhor Presidente, 
Senhores Deputados: 
Requeremos a mesa diretora, na forma regimental,_ a 

criação de uma ComíSS-ão P"arlimeilfar --de lnquêriiO;-­
com o objetivo maior de·escrã.reCer as medidas tomadas 
pela propalada _construç~o dos 6.000 km de estradas vici­
nais no Tnterior -do Estado, na qual, especificamente, 
deve ser _ouvido o Departamento de Estradas de- Roda­
gem -DER, para que sejam suscitadas as dúvidas que 
levaram ao não cumprimento do plano viário cciiltorme 
o estabelecido publicamente e detectar a atual situação 
de nossa malha viária. - -

Justificação 

Atendendo aos justos reclamos da comunidade rural 
do Estado e particularmente às constantes denúncias dos 
produtores e condutores de veículos automotores, os ú­
nicos responsáveis pelo abastecimento dos_ produtos bá­
sicos à alimentação da coletivíâade, 'fàkCóíllõ-i-Cãrne 
bovina, suína; peiXes, leite, ovos; as leguminosas, produ­
tos hortigran]eír-OS, frutas cítricas e outros produtos es­
senciais, deparamos com a precariedade do nosso siste­
ma rodoviário representado por estradas absolutamente 
intransitáveiiÇ destruídas pela patina do tempo· e- a não 
construção dos prometidos 6.000 km de novas estradas, 
sendo bom lembrar que em conseqUência da inércíã d() 
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de 
Rondônia, ultimamente a expansão rural vem sofrendo 
vertiginosas quedas, repercutindo diretamente na nossa 
balança comercial e no aumento do produto interno bru­
to. 

Como é sabido, um Estado que não se dispõe de uma 
infra-estrutura viária condizente com a sua reali!iade, é 
um Estado fadado __ a se desmoronar economicarrumt~~ __ _ 
transformando-se numa problemática perturbadora da 

autonomia social, gerando a insegurança e o descrédito 
popular. _ 

A guisa de tais _acontecimentos, por se tratar de wn 
tema de interesse geral de todos os representantes desta 
soberana Casa Legislativa, independentemente de credo 
ou Pl!i:xão partidária, esperamos a aprovação do presen­
te requerimento. 

Sala das deliberações_ da Assembléia Legisl?-tiva de 
R.ondÔniã~ em Porto Velho, t9 de março de 1986.- De-
p-utad-O oSWafdo Piãna, -PFL.:_RO." -

Cordialmente, Amizael Silva, Presidente ALEjRO. 

. O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O nobre Se­
nador Helvídio Nunes encaminhou à Mesa requerimen­
to de informações que, nos termos do Regimento Inter­
no da Casa, será examinado pela Pres-idência. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
designa ]:Iara a sessã_Q_extraordinária a rea,_lizar-se h_gj~à-~ 
18 hor:_as e 30 m!nutos, a seguinte -

ORDEM DO DIA 

'Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer nl' 118, de 
1986), do Projeto de Resolw;ão n~>-148, de 1985, que au­
toriza o Governo do Estado da Paraíba a contratar ope­
r-àçà-o de crédito no valor de Cz$ 3.5-20.541,40 (três mi­
fhôeS,-quinhentos e vinti mil, qui!lhe-ntos e quarenta e 
~m cruzados e quarenta centavos). 

2 

Discussão, em tur-no único, da redação final (oferecida 
pela Cõffiissão de Redação em seu Parecer n'1 119, de 
1986), do Projeto de Resolução n9 154, de 1985, que au­
toiiza a Prefeiturã Municipal de MOgi-Guaçt}! Estado de 

_$ão_]iulo-.-a contratar ÕperaçãÕ de crédito no valor de 
Cz$ !3.770.573,00 (treze_ milhões, setecentos e setenta 
-~l.:-~cíUii1hetltoS e_ Setenta -e trêS cruza-dõ~);-

3 

Dis~~~são, em turno úniCo, da redação- final (ofefecida 
pela Con1íssão de Redação em seu Parecer n9 120, de 
1986), do Projeto de Resolução n~' 161, de 1985~ que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande, Esta­
do da Paraíba, a contçatar ope_ração de crédito no valor 
de Cz.S 1.492.599,76 (um milhão, quatrocentos _e noventa 
e dois mil, quinhentos e noventa e nove cruzados e seten­
ta e seis centavos). 

4 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n' 121, de 
1986), -do Projetei ·ae ReSOlução -ns> 162, de "1985, que au~ 
toriza o Governo do Distrito Federal a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cd 702.372.620,15 (setecen­
tos e dois milhões, trezentos e setenta e dois mil, seiscen­
tos e vinte cruzados e quinze centavos). 

s 
Discussão, em turno úhico, da redação final (oferecida 

pela Comissão de Redação em seu Parecer ns> 122, de 
1986), do Projeto de Resolução n<? 164, de 1985, que au­
toriza o Governo do Estado de Santa Catarina a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 
52,000,000.00 (cinqUenta ·e dois milhões de dólares ame­
ricanos), destinado ao financiamento parcial do li Pro­
grtri'rrade Rodovias Alimentadoras daquele Estado. 

6 

DiScussão, em turno único, _g_a redaç~Q_ fln_~(()_fe_re_ª9_<!_ 
p-claCOffiiSSãO-de Redação em seu Parecer n.,. 123, de 
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!986), do Pr.9jeto de Resolução n9 166, de ~985, que.au­
toriza o Governo do Estado do Maranhao a reahzar 
oPeração de empréstimo externo, no valor de us_s 
47,000,000.00 (quarenta e sete milhões de dólares amen­
canos) destinada ao refinanciamento dos compromissos 
externos existentes e vencíveis em 1985. 

7 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n' 124, de 
1986), do Projeto de Resolução n' 168, de 1985, que au­
toriza o Governo do Estado de Minas Gerais a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 
120,000,000,00 (cento e vinte milhões de dólares ameri­
canos) destinada ao programa de refinanciamento da 
dívida externa daquele Estado. 

8 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 125, de 
1986), do Projeto de Resolução n~> 170, de 1985, que au­
toriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a ele­
var em CzS 181.488.226,55 (cento e oitenta e um milhões, 
quatrocentos e oitenta e oito mil, duzentos e vinte e seis 
cruzados _e cinqüenta e cinco centavos), o montante de 
sua dívida consolidada. 

9 

Discuss1'io, em turno único, ·da redação final (oferecida 
pela ComiSsão de Redação em seu Parecer nl' 126, de 
1986), do Projeto de Reso1uç1'io n.,. 174, de 1985, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Várzea Paulista, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito, no valor 
de CzS 14.688.611,20 (quatorze milhões, seiscentos e oi­
tenta e oito mil, seiscentos e onze cruzados e vinte centa­
vos). 

lO 

Discussão. em turno ú-nico, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n' 127, de 
1986), do Projeto de Resolução n<? t 75, de 1985, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Brasilãndia, Estado do 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de crédito, no 
valor de CzJ. 3.043.254,33 (três milhões, quarenta e três 
mil, duzentos e cinqUenta e quatro cruzados e trinta e 
três centavos). 

11 

Discuss1to. em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n'1 128, de 
1986), do Projeto de Resolução ns> 180, de 1985, que au­
toriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar 
em CzS 85~665.500,00 (õite-nta e cinco milhões, seiscentos 
e sessenta e cinco mil e quinhentos cruzados), o montan­
te de sua dívida consolidada. 

12 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 129, de 
1986), do Projeto de Resolução n9 185, de 1985, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Maringã, Estado do Pa­
raná, a contratar operaçã-o de crédito no valor de CzS 
9.62?.841 ,80 (nove milhões, seiscentos e vinte e sete niil, 
oitocentos e quarenta e um cruzados e oitenta centavos). 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estã encerra­
da a sessão. 

(Levanta a sessão às 16 horas e 30 minutos.) 
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Ata da 25~ Sessão, em J<? de abril de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 18 HORAS E JQ MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume -_ Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Galvão ModestQ -
Odacir Soarei_--Aloysio Chaves- Hélio Gueiro!';_-_:_ 
Alexandre Costa - Amé_rico de Souza - Alberto Sllva 
- Helvídio Nunes- João Lobo- Césa_cCals ~Hum­
berto Lucena- Marcondes Gadelha --Cid Sampaio-­
Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira - Carlos 
Lyra --:Luiz Cavalcante- Louriv~l Baptista- Passos 
Põrto - Lomanto Júnior - Luiz Viana - Moacyr 
Dalla - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro -Jamil 
Haddad- Itamar Franco- Murílo Badaró- Alfredo 
Campos - Fernando Henrique Cardoso -SeverO Go­
mes - Benedito Ferreira - Henrique SãntHlo - Gas­
tào Miiller- José Fragelli -Saldanha Derzi - AfTon­
so Camargo-- Enéas Faria.:- Jaisoo Rªrreto.-_ Ivan 
Bonato- Lenolr Vargas- Carlos__Chiarellí- Octavio 
Cardoso. __ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A lista de pre-­
sença acusa o comparecimento de 47 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus íniciamos nossos trabalhos. 
O Sf. 1'?-Secretârio vaí[Jroceder à leitura do Expedien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autôgrafos de Projetos de Lei sancionados: 

N"' 76/86 (n"' 78/86, na origem), de 3I de mafço do 
corrente ano, referente ao Projeto de Lei do Senado n"' 
374, de 1985-DF, que estende aos integrintes da catego­
ria funcional de Agente de Trânsito da Tabela de Pessoal 
do Departamento de Trânsito do Distrito Federal, as 
gratificações instituídas pelos Decretos-leis n"'s l.727, de 
I O de dezembro de 1979 e 2.126, de 19 de juriho de 1984, 
alterado pelo Decreto-lei n"' 2.239, de 28 de janeiro de 
1985, e dá outras providências. 

(Projeto que se transformo_u na Lei n"' 7.455, de 31 de 
março de 198_6~) 

N'? 77/86 (n"' 79/86, na origem), de I'? do -corrente, re­
ferente ao Projeto de Lei da Câmara n'? 201; de 1985 (n9 
6.249/85, na Casa de origeffi), que cria órgãos na estni­
tura básica da administração do DiStrito Federãt;e dá 
outras providéncías. 

(Projeto que se transformou na Lei n"' 7.456, de }9 de 
abril de 1986.) 

A VISO 00 PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

N9 47/86, de 11 de março do corrente ano, comuni­
cando que aquele Tribunal, acolhendo o voto ?-o Rela­
tor, Ministro Ewald SiZenando Pinheiro, julgou m~gula­
res as contas dQBailCo Nacional da Habitação- BNH, 
relativas ao exercíCio de 1982, devido à consta_t;lção, nas 
contas, de reflexos negativos advindos da operação efeti­
vada com as empresas do Grtipo Delfim. 

Ã ComiSSãó-de Finanças 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai _à publicação. 

Presidência do Sr. José Fragelli 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-s~ à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussã~, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n"' 118 de 1986), do Projeto de Resolução n9 148, de 
1985, que autoriza o GoVerno do Estado da P<J,raíba _ 
a contratar operação de crédito no valor de CzS 
3.520.541,40 (três milhões, quinhentos e vinte mil, 
quinhentos e quarenta e um cruzados e quarenta 
centavos). 

Em discussão a redã.Ção final. ~(P3.usa::) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-aence_r­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final ê considerada 

defmitivamente aprovada, nos termos do art. 3_59 do Re-­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E. a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n<? 148, de 
1985 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
3.520,541,40 (três milhões, quinhentos e vinte mil, 
quinhentos e quarenta e um cruzados e quarenta cen­
tavos). 

O Senado federal resolve: 

Art. }'? É o Governo do Estado da Paraíba, nos ter­
mos do artigo 2"' da Resolução n"' 93, de li de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 3.520.541,40 (três mi­
lhões, quinhentos e vinte mil, quinhentos e quarenta e 
um cruzado e quarenta centavos) correspondente a 

_JL6_125,9& Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, 
considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
30.316,57~ vígente ·em lnãi'ço de 1985, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada 
à ampliação e melhoria do sistema penitenciário esta­
dual, obedecidas as condições admitid_as pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Discussão, em turno único. da redação firial (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu parecer n9 
_U.~. d~ 1986), do Projeto d~ R~olução n"' 154, de 

.1985, que autoriza a Prefeiturta Municipal de Mogi­
Guaçu, Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor de Cd 13.770.573,00 (treze mi­
lhões, setecentos e setenta mil, quinhentos e setenta 

- e três _cruzados). 

Em dís_cuSsão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final ê considerada 

definitivamente aprovada; nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

~· a seguinte a redação final aprovada 
Redação final do Projeto de Resolução n~ 154, de 

1985. 

Faço saber que o Senado_ Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Pre-
sidente_, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autorizll a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu, 
Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no \'alor de CzS 13.770.573,00 (treze milhões, sete­
centos c setenta mil, quinhentos e setenta e três cruza­
dos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I 9 É_ a Prefeitura Municipal de MOgi-Guaçu, 
Estado de São Paulo, nos termos do artigo 29 da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 13.770.573,00 (treze milhões, setecentos e setenta 
mil, quinhentos e setenta e três cruzados), corresponden­
te a "300.000 UPC, considerado o valor nominal da UPC 
de Cr$ 45.90!,91, vigente em julho de 1985, junto ao 
Banco do Estadp de São Paulo S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação -­
BNH, destinada. à aplicação 'em estudos, programas e 
projetos que atendam às finalidades do Programa FI­
NANSA/FIDREN, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2'? Esta Resolução entra em vigor na ·data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti) - Itero 3: 

Discussão, ent turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecei n"' 
120, de 1986), do Projeto de Resolução nQ 161, de 
1985, que· autõri:ia ·a "Prefeitura Municipal de Cam­
pina Grande, Estado da Paraíba, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 1.492.599,76 (um 
milhão, quatrocentoS e noventa e dois mil, quinhen­
TOs e noventa e nove Cruzados e setenta e seis centa­
vos). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 
-· O prOjeto vai à promulgação. 

e: a seguinte a redação final aprovada 
Redação final do Projeto de Resolução n'? 161, de 

1985 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campina 
Grande, Estado da Paraíba a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 1.492.599,76 (um milhão, 
quatrocentos e noventa e dois mil, quinhentos e noven­
ta e nove crozados e setenta e seis centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. l<? É a Prefeitura Municipal de Camplna Gran­

de, Estado da Paraíba, nos termos do artigo 2"' da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede-­
ral, autorizada a contratar operação ·de crédito no valor 
de Cz$ 1.492.599,76 (um milhão, quatrocentos e noventa 
e dois mil, quinhentos e noventa e nove cruzados e seten-
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ta e seis centavos), correspondentes a 67.505,-50- Obri-­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional, conSiderado õ 
valor nominal da ORTN de Cr$ 22.110,46, vigente em 
dezembro de 1984, junto à Caixa Eçonômica Féde{al, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social --F AS, áe5Hnada à implantação 
de meios-fios e sarjetas no Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
s~ publicaçi!_o:_ - --

O SR. PRt:SlDENTE (José Fragelli) - Item 4: 

Discussão; em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n'i' 121, de 1986), do Projeto de Resolução n' 162, de 
1985, que autoriza o Governo do DiStritO Federal a 
contratar operação de crédito no_ valor de Cz$ 
702.372.620,15 (setecentos e dois milhões, trezentos 
e setenta e dois mil, seiscentos e vin-te cruzados e 
quinze centav_os). 

Em discussão a redação final. _(Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 

Encerrada a discussão, a redação final é considerada 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

o projeto- vai a-promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Reda~ão final do Projeto de Resolutão n~' 162, de 
1985 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 52, item 30, do Regimento Interno, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• . de 198<1 

Autoriza o Governo do Distrito Federal_a contra­
tar operação de crédito no valor de CzS 
702.372.620,15 (setecentos e dois milhões, trezentos e 
setenta e dois mil, seiscentos e vinte cruzados e quize 
centavos). 

O Senado Federal re:;olvr;::_ _ . _ .. 
Art. !I' É o Governo do Distrito Federal autorizado 

a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
702.372.620,15 (setecetltõs-e.dois mi1)1ões, trezentos e se­
tenta e dois mil, seiscentos e vinte cru~do_s e quinze cen­
tavos), correspondente a 15.301-.599 UP_Ç_. consider_ado o 
valor nominal da UPC deCrl53.437,40, vigente em ju­
lho de 1985, junto ao Banco Nacional da Habitação­
BN H, destinada à construção e urbanização de unidades 
residenciais nas cidades satélites 9-e Braspia - DF. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
. sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Frageli) --Item 5: 
Discussão, em turno único, da Redação Final (oM 

ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n"' 122, de 1986), do Projeto de Resolução n"' 164, de 
1985, que autoriza o Governo do Estado _de Santa 
Catarina a realizar operação de empréstimo ex.terno 
no valor de USI52,000;ooo.oo (cinqüenta e dois mi­
lhões de dólares americanos), destinada ao financiãM 
menta parcial do li Programa de Rodovias Alimen­
tadoras daquele Estado. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é con-siderada 

definitivamenú~ aprovada, nos termos do -art. 359 do Re-
gimento InteinO:--=- -- - --------

0 projeto vai à promulgação. 
Ê a seguinte a redação final aprovada 
Redatão final do Projeto de Resolução n' 164, de 

1985 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 

do art. 42, inciso IV, da ConstitUição, e eu, 
, Presidente, promulgo a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li). 

RESOLUÇÃO N• , DE t986 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS S2,UOO,OOO.OO (cinqüenta e dois milhões de dóla­
res americanos). destinada ao financiamento parcial 
do 11 Programa de Rodovias Alimentadoras daquele 
Estado. 

O _Senado Federal resolve: 
--Afi. -~ Ê o--GõverO.-o do Esiado' de Santã. Catarina 

autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
opera-ção de empréstimo externó no valor de US$ 
52,000,000,00 (cincjãenta e dois milhões de dólares ame­
ricanos), ou o equíva[ente em outras moedas, de prínci­
pal, junto a grupo tinanciador a ser indicado sob a orien­
tação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, destinada ao financiamento pardal do li Progra-

- ma de Rodovias Afímentadoras daquele Estado. 
Art. 2"' A operação realizar-se-á nos moldes aprova­

dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do __ Brasil. nos termos do artigo I~', item 11, do 
Decreto ns> 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as 
demais_exigências dos õrgãos encarregados da execução 
da política econômico-financeira do Governo Federal e, 
ainda, as disposições da Lei Estadual nl' 6.292, de 6 de 
dezembro de !983, autorizadora da operação. 
-Art. 3<.> Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 6: 
Discussão, em turilõ único, da redação final (ofe­

recida peta Comissão de Redação em seu Parecer n9 
123, de 1986), do Projeto de ResoluçãO n' 166, de 
1985, que autoriza o _Governo do Estado do MaraM 
nhão a realizar operação de empréstimo externo, no 
valor deUS$ 47,000,000.00 (quarenta e sete milhões 
de dólares americanos) destinada.~o refinancí<i.men­
to dos comprOmissos eXternos-eXistentes e vencívejS 
em 1985. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 d_Q _Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
Ê a seguinte a redação final aprovada 
Redação final do Projeto de Resolu~ão n11 166, de 

·1985. 
F' aço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 

dO art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
_____ , Preside_nte_. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Maranhão a rea­
lizar operação de em-p-réstimo externo, no valor de 
USS 47,000,000.00 (qUar'eilta e sete milhões de dóla­
res americanos), destinada ao refinanciamento dos 
compromissos externos existentes e venciveis em 
1985. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~> Ê o Governo do Estado d_o Maranhão a).ltOM 

rizado a realizar, com a garantia da União~ uma ope­
ração de empréstinlo externo nõ valor de US$ 
47,000,000.00 (quarenta e sete milhões de dólares amed­
canoS), ou o equivãlenté em outrãs moedas,-de priilcipal, 
junto a grupo financiador a ser indicado sob a orien~ 
taçào do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, destinada a financiar a liquidação dos compro­
missos externos eXisten(es, vencidos e ~e_ncfveis em 1985. 

Art. 2~> A operação realizar-se-á nos moldes aprovaM 
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditíCias da operação, a ser efetuado pelo 

-Mínist_éf_io da Fazenda em artku_lªção com o Banco Cen­
tral rio Brasil, nos termos do artigo I~> item 11 do Decreto 
n"' 74. l 57, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregaos da execução da politi­
ca _ _ec_onôinico-financeira do Governo Federal, e, ainda, 
as disposições das Leis Estaduais n~'s 4.096, de 12 de ou­
tubro de 1979, e 4.627, de 15 de maio de 1985, autoriza­
claras da operação. 
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Art. ]\' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação .. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESJDENTE (José FragelH) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O Sr. JAMIL HADDAD (PDT - RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Peço que conste da Ata que votei contra este projeto e 
que assim proc_ederei com relação a todos os projetos re­
ferentes a refinanciamentos do$ compromissos externos, 
como é o caso deste Projeto de Resolução nl' 166/85. E 
apenas para que conste da Ata que votei contra. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!li) -Item 7: 
Discussão, em turno único, da Redação Final (o­

ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n"" 124, de 1986), do Projeto de Resolução n' 168, de 
1985, que autoriza o Governo do Estado de Minas 
Gerais a realizar -operação de empréstimo externo 

_no valor de US$ 120,000,000.00 (ceilto e virite mi­
lhõeS de dólares americanos) destinada ao progra­

- ma de refinanciamento da dívida externa Paquete 
Estado. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitiVameOte aprovada, nos termos do_ art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Pl-ojeto de Resolu~ão nl' 168, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 120,000,000.00 (cento e vinte milhões de dólares 
americanos), destinada ao programa de refinancia­
mento da dívida externa daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 11' E o Governo do Estado de Minas Gerais au­

torizado a realizar, com a garantia da União, uma ope­
ração de empréstimo externo no valor de USS 
120,000,000.00 (cento e vinte milhões de dólares ameri­
c:lnos), oU o equivalente em outras moedas, de prhlcipal, 
junto a grupo financiador a ser indicado sob a _orien- · 
tação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, destinada ao programa de refinanciamentO da 
dívida ~terna daquele Estado. 

Art. 2'? A operação realizar-se-á nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do artigo l~', item 11 do Decre­
to n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica econômicO-finanCeira do Governo Federa[, e, ainda, 
as disposições da Lei Estadual n9 3.433, de 27 de no­
vembro de 1984, autorizadora da operação. 

Art. 311 _ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicãção. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 8: 
Discussão, em turno único, da Redação Fiilal (o· 

ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n"' 125, de 1986), do Projeto de Resolução n"' 170, de 
1985, qUe autoriza o Governo" do Estado do Rio 
Grande do Sul a elevar em Cz$ 181.488.225,55 (cen­
to e oitenta e um milhões, quatrocentos e oitentra e 
oito mil, duzentos e vinte e seis cruzados e cinqUenta 
e cinco centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
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Não hav~núo quem queira discuti~la, declaro-a encer­
rada. 

Encerrada a discussão, a redação final é considerada 
definitivúnente-ãproVad-a, nos termos do art. 359 do Re.: 
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
E a seguinte -a rediiÇão final aProvada 
Redação final do Projeto de Resolução 11"' 170, de 

1985. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 

do art. 42, inciso VI, da Constituição, é eu~ 
, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° , DE 1986 
Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 

Sul a elevar em CzS 181.488.226,5:5 (cento e oitenta e 
um milhões, quatrocentos e oitenta e oito mil, duzen­
tos e vinte e seis cruzados e cinqüenta e cidco centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' b o Governo do Estado do Rio Grande do 

Sul autorizado a elevar, tempOrariamente os parâmetros 
fixados pelos itens l, 11, H e lV do artigo1.<? da Resolução 
n"' 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela de n'i' 
93, de 11 de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, 
de modo a permitir o registro de uma emissão de 
6.597.053 Obrigações do Tesouro do Estado do Rio 
Grande do Sul, tipo reájustáVf:l - OTE-RS, equivalente 
a Cz$ 181.488.226,55 (cento e oitenta e unl milhões, qua~ 
trocentos e oitenta e oito mil, duzentos e vinte e seis Cru­
zadQS e cinqlíenta e cinco centavos), considerado o valor 
nominal do título de Cr$ 27.510.50, vigente em fevereiro 
de 1985, destinado a financiar o programa de trabalho 
daquele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco- Central do Brasil, no respectivo proce-Sso. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. __ _ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 9: 
Discussão, em turno único, da Redação Final (o~ 

ferecida pela Comissão de Redação em- seu Parecer 
n'i' 126, de 1986), do Projeto de Resolução n~' l74, de 
1985.-l::[ue autói'iZa a Piefdiura MuniCiJ)afdC Várzea 
Pau li ta, Estado de São Paulo, a contratar opefação 
de _crédito no valor de CzS 14.688.611,20-(cjuatorze 
inilhões, seiscentos e oitenta e oito mil, seiscentos e 
onze cruzados e vinte centavos). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo_ quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada, 
Encerrada a _discussão, a redação fín3.1 é consíderada 

definitiVamente aprovada, nOS -tefffios do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgaçã"õ. 
Ê a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 174, de 
1985. - -

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciSQ- VI, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

-RESOLUÇÃO N• , DE 1986 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Várzea Paulis­

ta, Estado de São Paulo, a contratar operação de cré-­
dito no valor de CzS 14.688.611,20 (quatorze mi~ 
lhões, seiscentos e oitenta e oito mil, seiscentos e onze 
cruzados e vinte centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura MUnicipal de Várzea -Paulista, 

Estado de São Paulo, nos termos do artigo 21' da Reso­
lução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 14.688.611,20 (quatorze milhões, seiscentos e oi­
tenta e oito mH, seiscentos e onze cruzados e vinte centa­
vos), correspondente a 320.QOO UPC, considerado o Va­
lor nominal da UPC de CrS: 45.901,91, vigente em julho 
de 1985, junto ao· Banco dO Estado de São Paulo- S.A, 
este na ·qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação - BNH, destinada à execução de 
obras do Projeto CURA, naquele Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 
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Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR:PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 10: 
Discussão, em_turno único, da Redação Fina\ (o­

ferecida pela Co-inissão de Redação em seu Parecer 
nl' 127, de 1986), do Projeto de Resolução n~' 175, de 
1985, que autoriza a Pr_efeitura Municipal de Brasi­
làndia, Estado do Mato Grosso do_ Sul, a ~ntratar 
oPeração de crêdito no valor de CzS: 3.043.254,33 
(três milhões, quarenta e três mil, duzentos e cin­
qüenta _e quatro cruzados e trinta e três centavos). 

Em discussão a redação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutf-la, declaro~a encer~ 

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprOvaCia; nos termos do art. 359 -do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgaçãO. 
É a seguinte a ~edação final aprovada 
Redação-final do PrOjet-o de Resolução IJ'o'l75, de 

1985. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 

do art. 42, inciso VI, Q<i. -COnstituição, e eu, 
, Presidente, promulgo a seguinte 

-RESOLUÇÃO No , DE 1986 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Brasilândia, 

Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 3.043.254,33 (três milhões, 
quarenta e três mil, duzentos e cinqüenta e quatro cru­
Zados e trinta e três centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~> ~a pÇefeitura Municipal de Brasilândia, Es~ 
tado do Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 29 da 
Resoluçã,o nl? 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crêdito no 
valor de Cz$ 3.043.254,33 (três mfihões, quarenta e três 
mil, duzentos e cinqüenta e quatro cruzados e trinta e 
três centavos), correspondente a 72.404,03 Obrigações 
Reajustâveis do Tesouro Nacional- ORTN, consídera­
do o valor nominal da ORTN de CrS:42.031,560, vigente 
em junho de 1985, jUnto à Cã.ix1l Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social~ FAS, destinada a financiar a im­
plantação de unidade mista de saúde, naquele Municí­
pio, obedecidas as condições admitidas Pelo Banco Cen~ 
trai do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

---o- SR. PRESIDENTE (José Ft:agelli)- Item ll; 
Discussão, em turno único, da Redação Final (o­

ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n'i' \28, de 1986), do Projeto de Resolução nl' 180, de 
19&5, _que autoriza o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro a elevar em Cd 85,665.500,00 (oitenta e cin­
co milhões, seiscentos e sessenta e_ cinçó ·mil e qui­
nhentos cruzãdos) o montante de sua dívida canso~ 
lidada. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aProVada, nos" termos dOirL 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgaçàO: 
Ê a seguinte a redação final aprovada 
Redação rmal do Projeto de Resolução n~' 180, de 

1985. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 

do art. 42, inciso VI, da ConstituiÇão, e eu, 
, Presidente, promulgo a seguinte 

. -RESOLUÇÃO No , DE 1986 
_ Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a 

elevar em CZS: 85.665.5oo,OO (oitenta e cinco milhões, 
_-seiscentos e sessenta e cinco mil e quinhentos cruzdos) 

o montante de sua dívida consolidada. 
O Senado Federal resolve: 
Art. 1~> É o Governo do Estado do Rio de Janeiro 

autorizãdo a elevar, temporariamente, os parâmetros es-
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tabe-lecidos nos incidos I e 111, do artigo 2~> da Resolução 
n9 -62, de 28 de outubro de 1975, mOdificada pela de nl' 
93, de li de outubro de t 975, ambas do Senado Federal, 
a fim -de que possa realizar uma operação de crêdito no 
valor de Cz$ 85.665.500,00" (oitenta e cinco milhões, seis­
centos e sessenta e cinco mil e quinhentos cruzados), cor­
respondente a US$ 18,422,682.94 (dezoito milhões, qua­
trocentos e vinte e dois mil, seiscentos e oiténta e dois 
dólares americanos e noventa e quatro centavos de d6la~ 
ris), à taxa caffibi3.1 di CrS 4.650 (quatro mil, seiscentos e 
cinqiienta cruzeiros) junto a um conglomerado de ban­
cos, destinados à renovação das parcelas vencidas e vin~ 
cend_as n_o presente exercício, relativas a empréstimos 
contratados sob a égide da Resolução nl' 63, de 1967, do 
Banco Central do Brasil, obedecidas as condições admi­
tidas por este Banco para operações de repasse, em moe­
da nacional, de_ créditos obtidos no exterior. 

Art. 2"' Esta ResOlução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRES1PENTE (José Fragelli) - Item 12: 
Discussão, em turno único, da Redação Final (o­

ferecida pela Comissão de Redação em seu -~~recer 
nV 129, de 1986), do Projeto de Resolução n\'> 185, de 
1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de Marin­
gá, Estado do Paraná, a contratar operação de cré~ 
dito no valor de Cz$ 9.627.841,80 (nove milhões, 
seiscentos e vinte e sete mil, oitocentos e quarenta e 
um cruzados e oitenta centavos). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~la, declaro-a encer~ 

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimenfo (nterno. 

O projeto vai à promulgação. 
Ê a seguinte a redação final aprovada 

--Redação final do Projeto de Resolução n9 185, de 
_)985. 

Faço saber que o Senado F'ederat aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição e eu, - , Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No. DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Maringá, Es­
tado do Paraná, a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 9.627.841,80 (nove milhões, seiscentos e 
vinte e sete mil, oitocentos e quarenta e um cruzados e 
oitenta centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. J'i' E a Prefeitura Municipal de Maringá, Esta~ 

do do Paraná, nos termos do artigo 2'i' da Resolução n9 
93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autori~ 
zada a_çontratar operação de crêdito no valor de CzS: 
9.627.841,80 (nove milti.ões, seisceritOs e vhlte e sete mil, 
oitocentos e quarenta e um cruzados e oitenta centavos), 
Correspondente a 28l. 789,64 Obrígações Reaju-stáveis do 
Tesouro Nacional ORTN, considerado o valor nominal 
da ORTN de Cr$ 34. 166,77, vigente em abril de 1985, 
junto ao Banco do Estado do Paraná, este na qualidade 
de agente financeiro-do_Banco Nacional da Habitação­
BNH, destinada â execução de obras de infra-estrutura e 
de equipamentos comunitários públicos em conjuntos 
habi_tacionais, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

ArL 2~' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIPENTE (José Fragelli) - Concedo a 
pafavra ao t!_obre Senador Lourival Baptista. -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL-SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

Não poderia deixar de registrar desta tribuna, o faleci­
mento, a 22 de janeiro passado, em Salvador, do advoga­
do Oswaldo de Sá Menez-es. A Bahia perdeu, com o seu 
desaparecimentO, uma grande personalidade -de que po­
deria se orgulhar, pelo seu reconhecido talento e capaci~ 
dade profissional. 
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Consultor Jurídico do Estado, especialista em Direito 
Agrário e Legislação de Terras- campo no qual se pro~ 
jetou nacion_almente- Oswaldo de Sá Menezes, nomea­
do pelo Governador Otávio Mangabeira, Diretor d9 De­
partamento de Indústria e Comércio da Bahia, exerceu a 
direção desse órgão da administração dunmte 12_ aUQS 
consecutivos. 

Desde então, sempre vinculado à solução de_ proble­
mas jurídicos, exerceu diversos cargos de relevo e publi­
cou grande quantidade de pareceres, reunidos posterior­
mente em livros que muito conlribuí_r_aro para amplíar e 
fortalecer o seu vasto prestígíõ técnico e -cultural. 

Autor de projetos pioneiros- e reforni.a agráriã -, ci 
saudoso advogado, nascido em Salvador a 27 de março 
de 1910, era casado com a Sr• Guiomar Albuquerque Sá 
Menezes que lhe sobrevive e deixou filhos e neJos. 

Homem de imensa cultura e inexcedível integridade 
moral, tornou-se respeitado e estimado, motivos pelos 
quais a Bahia lamenta o seu desaparecimento. 

Encerrando estas considerações, associo:m.e à tristeza 
e profundo pesar dos seus familiares e amigos~ de_n_tre_ 
os quais me inclu_o -, e ao seu irmão, Professor Jayme 
Sá Menezes, meu colega, na velha e tradicional Faculda­
de de Medicina da Bahia, e ctileto amigo -, manifestao:.. 
do, nos limites deste ligeiro pronunciamento, as expres­
sões de minha saudade, ao mesmo tempo em que solicito 
a incorporação do _artigo anexo de autoria de Jorge 
Gama Abreu, intitulado "OSwaldo de Sá Menezes, juris­
ta", _que A Tarde publicou em sua edição de 5 de feverei­
ro passado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

A Tarde- quarta-feira, 5 de fevereiro de 1986 

OSWALDO DE SÁ 
MENEZES, JURISTA 

Jorge Gama Abreu 

Acometido de forte resfriado, não pude comparecer 
ao sepultamento deste meu distinto colega e amigo, di­
plomado naquele 5 de março de 1932, pela Faculdade_de 
Direito da Bahia, na turma paraninfada pelo grande pro­
fessor Francisco Prisco Paraíso, de cujo centenário de 
nascimento tive a honra de ser o orador na sessão solene 
realizada no Instituto Geográfico e Histórico da Bahia. 

Desejo agora, através deste prestigioso joinal, cujas 
colunas sempre estão abertas à prática da Justiça, recor­
dar a figura inolvidável do colega ora desaparecido. 

Sem dúvida alguma, Oswaldo de Sã Menezes _conhe­
cia, mais do que ninguém, o problema fundiário, e de hâ 
muito vinha estudando a maneira mais justa e correta­
mente jurídica de executar a hoje tão badalada reforma 
agrária. Desigi13.do pelo governo estadual, foi autor de 
um projeto sobre a matéria, que teve ampla e justa reper­
cussão nos meios jurídiCOs~ Pondo de lado a antiga e fra­
ternal amizade que dedicava a esse in.Sígne Colega, afir­
mo, fazendo justiça, que Oswaldo de Sâ Menezes, peta 
sua ilibada reputação, pela sua dedicação ao estudo do 
Direito AgráriOe temas ligados às chamadas. "Bolsas de 
Valores", só não teve a merecida projeção em âmbito na­
cional, porque sempre permaneceu na Bahia e daqui não 
saiu. 

Amâncio José de Souza Netto, um dos mais notáveis 
advogados da Bahia, pela sua grande capacidade de tra­
balho, talento e cultura, publicou, em 1974, excelente 
trabalho intitulado "Terras Devolutas", no qual, às fls. 
79, discordou do magnffico parecer do jã consagrado ju­
rista Sã Menezes aprovado pelo procurador-geral does­
tado, mas fez-lhe Amâncio Netto a devida justiça, ao es­
crever; .. Notável conhecedor do Direito Civil e da Legis­
lação sobre terras públicas, goza Oswaldo Sã Menezes 
nos círculos jurídicos baianos da justa fama de ter pro­
fundo saber jurídico e de ser ilibada a sua reputação, o 
que de fato é, sem a mals mínima dúvida". 

Autoridade em legislação de terras, teve Oswaldo de 
Sá Menezes no ilustre advogado Pacífico Ribeiro uffi 
discípulo no acurado estudo em derredor das terras da 
Bahia. 

Por tudo quanto produziu no campo do Direito, pelos 
trabalhos magníficos que elaborou, sobretudo no tocan­
te aos problemas fundiários, Oswaldo de Sã Menezes ha­
verá de sobreviver à morte, confir~ando_ o acerto ·da 
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afirmação de Alves Mendes, quando, concluindo um dis­
curso funebre, disse; ••Por entre as sombras da morte re­
fulge com mais vigor o espírito dos grandes". 

Oswaldo de Sá Menezes, em sua exemplar vida, a des­
peito da sua incomum modéstia, dignifiCOtiaó-inàximo-a 
conhecida tradição de dignidade e cultura do sempre 
lembrado Agrário de Menezes e do insigne professor 
Arthur de Sá Menezes, seu pai, tradição essa que o seu 
irmão Jaime de Sá Menezes vem mantendo com in vulgar 
brilhantismo. 

Impedido, como disse, de comparecer ao seu sepulta­
mento, pelo que soube, concorridíssimo, presentes ami­
gos, admiradores, autoridades e figuras expressivas das 
instituições culturais, deixou aqui ao velho amigo Sã 
Menezes o meu sentido adeus. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, -desig­
~<Jndo, para a sessão ordinária de al?~nhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO-DETE!-DA CÂMARA 
N• 218, DE 1985 

_(Em regime de urgência- art. 371, c, 
do Regimento Interno) 

-.-.. .Qiscu.ssito~ _;l}l_j_!.l.p)fl. únLc_Q, _ _fio Proj~g_ c]~ lei!!"' 218, 
de 1985 (n"' 6.698/85, na Casa de origem), de iniciativa 
do_ S_enhor Presidente da República, que dispõe sobre o 
Plano Nacional de Informática e Automação ~PLA­
NIN, tendo 

PARECERES ORAIS, FAVO RÃ V EIS, proferidos 
em_ plenário, das Comissões: 

-de Ciência e Tecnologia; e 
- de Economia. 
Dependendo da votação do Requerimento- n., 40, de 

1986, de <lutaria do Senador Murilo Badaró, de adia­
mento da discussão para diligência). 

- -2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
l 73, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 l.159, de 1985), que 
autoríza o Estado do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 
152.582.159.144 (cento e cinqaenta e dois bilhões, seis­
centos e oitenta e dois milhões, cento e cinqlienta e nove 
mil, cento e quarenta e quatro cruzeirOs), o montante-de 
sua- dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 1.160, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

_e juridicidade. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
176, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como _conclusão de seu Parecer n"' I. 167, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Barra do __ Garças 
(MT) a elevar em Cr$ 4.886.412.000 (quatro bilhões, oi­
tocentos e oitenta e seis milhões, quatrocentos e doze mil 
cruzeiros) o montante de.s.ua dívida consolidad.a, tendo 

PARECERES, sob n~"s 1.168 e 1.169, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno único,- dO Projeto de Resolução n"' 
178. de 1985 (apresentado pela Gomissào de Economia 
co_!no conclusão _4~ seu PªK_ecer _n"' ).173, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de ltapira (SP) a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 8.541.~92.500 

-{oüo bilhões, quinhentos e quarenta e um milhões, seis-
centos e noventa e dois mil e quinhentos cruzeiros), ten­
do 

PARECERES, sob n•s 1.174 e 1.175, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicídade; e 

- de Municípios, favorável. 
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5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nl' 
179, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~" 1.176, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora 
(SP) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
2.68Q.050.0QO (dois bilhões, seiscentos e oitenta milhões 
e cinqiienta mii cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob nl's t.177 e 1.178, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios, favorãvel. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nl' 
181, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu_ Parecer o\' 1.181, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Sombrio (SP) a con­
tratar operação- de crédito no valor de Cr$ 275.952.706 
(duzentos e setenta e _cinco milhões, novecentos e cinM 
qüenta e dois mil, setecentos e seis cruzeiros), junto à 
Caixa Econômica Federal, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.182 e 1.183, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucion;3lidade 
e juridicfdade; e 

- ~~ ~unicípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
182, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'1 1.184, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Alta Floresta (MT) a 
elevar em Cr$ 3.140.422.050 (três bilhões, cento e qua­
renta milhões, quatrocentos e vinte e dois mil e cinqaen­
ta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, ten­
do 

. PARECERES, sob n•s 1.185 e 1.186, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e jurídicid::ide; e 

- ~e Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do ProjetO de Resolução n1' 
184, de 198S. (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 1.190, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Ibiporã (PR) a elevar 
em Cr$ 1.007.805.300_(llm bilhão, sete milhões, oitocen­
tos e cinco niil e trezentos cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n»s 1.191 e l.l92, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios, favorâvel. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
186, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'1 1.206, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Barra Mansa (RJ) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
15.897.51.3.47.9. (_quinze bilhões, oitocentos e noventa e 
sete milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e se­
tenta e nove cruzeiros) tendo 

PARECERES, sob n~"s 1.207 e l.208, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Res.olução nQ 
187, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como Çonclusão de seu Parecer n» 1.209, de 1985), que 
autoriza. a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte(MG) 
a contratar operação de crêdito no valor de CrS 
42.459.266.750 (quarenta e dois bilhões, quatrocentos e 
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cinqüenta e nove milhões, duzentos e sessenta e seis mil, 
setecentos e cinqüenta cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n~s 1.210 e 1.211, de 1985, das CoM 
missões; -

-de Constituição e Justiça, pela constitucioiüiUdade 
e juridicidade: e -- -

-de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
188, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão_de seu Parecer n'>' 1.212, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Luz (MG) a contratar 
operação de crédito no valor de Crl 872.837.604 (oito­
centos e setenta e dois milhões, oitocentos e trinta e sete 
mil, seiscentos e quatro cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n"'s 1.213 e 1.214, de l985~aS Co­
missões: 

-de Constituição e Justi~a, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

12 
Votação, em primeiro turno (apreciação prelíminar da 

constitucionalidade e juridicídade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno) do Projeto de Lei do Senado 
n~' 160, de 1982, da Senadora Laélia de Alcântara, que 
restringe a disponibilidade dos bens imóveis do analfabe­
to, tendo 

PARECER, sob n~' 849, de 1985, da ComiSsão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e ínjuridicidade. 

13 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~> 124, de 1983, 
de autoria do Senador Gastão Miiller, que faculta às em­
presas revendedoras de combustível ao público o paga­
mento a vista ou d3. parte por elas efetivamente cOmer­
cializada, tendo 

PARECER, sob n~' 742, de 1985, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

14 
Votação, em primcii'õ turno (apreciação preliminar da 

constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
nl' 154, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que define a residência médica e_ disciplina o exercfcío 
profissional da atividade, dando outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n9 463, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade. 

t5 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimiriaf-da 
constitucionalidade; nos termos do art. 296 do Regimcm­
to lrtterno), do Projeto de Lei do Senado n9 206, de 1985, 
de autoria do Senador Jorge Kalume, que permite o uso 
dos créditos em fundos do Decreto-Lei n9 157 para 
amortização de prestações do Sistema Financeiro de Ha­
bitação, tendo 

PARECER, sob n9 881, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador ,Nelson Carneiro. 

16 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Seila­
do n9 266, de 1985-DF, que aprova o Estatuto dos Bom­
beiros Militares do Corpo de Bombeiros do Distrito Fe-
deral, e _dá outras providências, tendo · 

PARECERES, sob n~>s 1.108 e 1.109, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituiçiio e Justi~a. pela constitucionãlidade e 
juridícidade; e - --

-do Distrito Federal, favorável, com emenda que 
apresenta de n9 J·DF. 

(Dependendo da votação do Requerimento nl 41, de 
1986, de autoria do Senador _Alfredo campõs, de adia· 
menta da discussão para o dia 18 de abril de 1986), 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está encerra­
da a sessão. 

(L~vant~-se a sessão às 18 horas e 50 minUtos.) 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÂRIO 
N• 10 DE 1986 . 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato n9 2, de 1981, da Co­
míssão Diretora, considerando o parecer técnico da Sub­
secretaria de Engenharia, e o Parecer n~' 07/86 da Con­
sultoria Geral, no Processo n9 001466/86-0, Resolve ne­
gar provimento aos recursos interpostos por Pagani Pi­
_nheiro S/A e por EMBRACO- Empresa Brãsiteira de 
Construção Ltda., contra decisão da Comissão Perma­
nente de Licitação, na Tomada n~> 045/85 e, oem conse­
qiiência, homologar o julgamento da referida Comissão, 
considerando vencedora a empresa lrmãos Siqueira 
Ltda., adjudicando-lhe o fornecimento e instalação de 
bríses-soleil no Anexo I do Senado, conforme Edital e 
Proposta, no valor total de Cr$ 5.149.808.383 (cinco bi­
lhõe.s, cento e quarenta e nove milhões, oitocentos e oito 
mil, trezentos e oitenta e três cruzeiros), menor preço na 

·Licitação. 
Brasília, 19 de fevereiro de 1986. - Enéas Faria, 

Primeiro-Secretário. 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÂRIO 
N• 11, DE 1986. 

O Primeiro-Secretãrio do Senado Federal, no uso das 
ntribuições- que lhe confere o Ato n~>-2, de 1981, da Co­
missão Diretora, atento à exposição de motivos do Se­
nhor Diretor-Geral, de 11 de março de 1985, e à delibe­
ração da Comissão Diretora, em reunião desta data, e 
com fundamento no art. 20, § }9, "b" do Ato nl' li de 
1978, da mesma Comissão Diretora, Resolve autorizar a 
rescisão, sem ônus para o Senado, do contrato firmado 
com frmàos Siqueira Ltda., em 27 de fevereiro de 1986 e 
dispensar a licitação, para contratação de fornecimento e 
instalação de termobrise com a empresa .. Hunter Dou­
glas do Brasil I..tda.", pelo preço total, fixo e irreajustâ­
vel, de Cz$4.998.500,00 (quatro milhões, novecentos e 
noventa e oito mil e quinhentos cruzados). 

Brasília, 13 de março de 1986. - Enéas Faria, 
Prime i ro-Secretá ri o. 

COMISSÃO DIRETORA 

4' Reunião Ordinária, realizada 
em 13 de mar~o de 1986 

Aos treze dias do mês de março de mil novecentos e oi­
tenta e seis, às onze horas, reuniu-se a Comissão Direto­
ra do Senado Federal, sob a presidência do Senhor Sena­
dor José FrageHi, Presidente, e com a presença dos Se­
nhores Senadores Passos Pôrto, Segundo-Vice­
Presidente, Enéas Faria, Primeiro-Secretário, Marcon­
des Óadelha, Terceiro-Secretário, Martins Filho e Alber­
to Silva, Suplerttes. 

Deixaram de comparecer, por motivos justificados, os 
Senhores Senadores Guilherme Palmeira, Primeiro-Vice­
Presidente, João Lobo, Segundo-Secretário e Eunice Mi­
chi!es, Quarto-Secretário. 

Dundo i_nício aos trabalhos, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Primeiro-Secretái-io que comu· 
nica a necessidade de, por ato próprio da Comissão Di­
retora. em consonância com o que dispõe o art. 55,§ lO?, 
da Constituição, fixar os critérios adotados pelo 
Decreto-lei n~> 2.284, de 10 de março de 1986, quanto aos 
valores dos subsídios e da ajuda de custo dos Senhores 
Senadores, bem como dos vencimentos, salários, proven­
tos e demais remunerações dos servidores do Senado Fe­
deral, inclusive pensões. Esclarece Sua Excelência que tal 
providência se faz necessária, tendo em vista a insti­
tuição da nova unidade do sistema monetário brasileiro; 
da conversão do cruzeiro em cruzado e dos novos cri­
térios para o cálculo dos vencimentos dos servidores ci· 
vis da União. Após amplo debate sobre o assunto, foram 
aprovados os Atos n~'s 6 e 7, que vão à publicação. 

Ainda com a palavra, o Senhor Primeiro-Secretál'io 
leva ao conhecimento dos Senhores Senadores a situação 
da contratação de empresa especializada para a con-
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fc:cção e instalação do "Brise Solei!" para o Anexo I, ob­
jeto da Tomada de Preços n~> 45, de 1985. Esclare~e.Sua 
Excelência que, depois de esgotados os recursos adminis­
trativos próprios, previstos em lei para a realização da li­
citação, foi selecionada, pelo critéiio de menor preço, a 
firma Irmãos Si(Jueira Ltda. e que· a assinatura do com­
petente contrato entre o Senado e a firma vencedora se 
deu no dia 27~2-86. No dia seguinte à assinatUra do, con­
trato, continua o Relator, foram publicadas pelo Gover­
no Federal as medidas econômicas, de amplo conheci­
mento público, consubstanciadas no Decreto-lei nl' 
2.2-83, de 27-2-86; diante disso, a firma Irmãos SiqUeira 
Ltda. propôs o distrato da empreitada, alegando dificul­
dudes para cumprir os novos- encargos decorrentes do re­
feridO decreto-lei. Informou Sua Excelência, também, 
que as -propostas apresentadas pelas demais empresas 
que acorreram à licitaçãõ, além de onerosas à insti­
tuição, já se acham ve_ncidas em seus prazos de validade. 
Esclareceu Sua Excelência que tais circunstâncias obri­
garam a Administração do Senado a voltar a sua atenção 
para a proposta formulada pela Hunter Douglas doBra­
sil Ltda. que, embora não tendo logrado habilitar-se à li­
citação por requisito de ordem formal (não apresentação 
do CRJF), encaminhara proposta de serviços em que 
oferecia um produto de tecnologia mais- avançã:dã-e de 
qualidade comprovada em vários países. Consultada a 
empresa, esta manifestou interesse em instalar o Brise em 
referência no Anex:o I, por preço fixo e iáeajústável­
menor do que o preço ajustado entre o Senado e a firma 
vencedora da licitação -, oferecendo garantia dos ser­
viços e da qualidade, funcionalidade e resistência do ma­
terial que propõe para a confecção da instalação, bem 
como_ assumindo o compromisso de sua reposição em 
caso de problemas. Por se tratar de produto exclusivo da 
empresa Hunter Douglas do Brasil Ltda., conforme car­
ta de exclusividade apresentada ao Senado, é possível a 
contratação com dispensa de licitação, conforme dispõe 
a legislação aplicável à matéria. Após amplo debate 
sobre_ o assunto, e verificando que o Senado já dispõe, 
instalado no Anexo I, o andaime faxadeiro, e que a obra, 
aprovada pelo Professor Oscar Niemeyer, é de absoluta 
necessidade para o edificio - vez que reduzirá substan­
ci:llmente a demanda de ar condicionado, cuja capacida­
de já se encontra esgotada, causando sêrias dificuldades 
operacionais para os que ali trabalham-, decidiu a Co­
míssãO Diretora autorizar a contratação da empresa 
Hunter Douglas do Brasil Ltda., conforme proposta por 
ela ·apresentada e dispensada a licitação. 

Em seguida, o Senhor Primeiro-Secretário dâ conheci­
mento aos Senhores Senadores de processo oriundo da 
Subsecretaria de Administração de Material e Patrimô­
nio, no qual relaciona móveis e utensílios inservíveis ao 
Senado, que ocupam espaços nos diversos setoreS da Ca­
sa, e sugere a sua alienação, em leilão público. O levanta­
mento em questão decorre de orientação emanada da 
Comissão Diretora que, na 12• Reunião Ordinária, reali~ 
zada em 24 de outubro de 1985, determinou a consti­
tuíção de COmissão cOm fim específico de levantar e ava­
lial:._o_materiul acumulado nos depósitos da- Subsecreta­
ria de Administração de Material e Patrimônio com vis­
tas à sua alienação por meio de leilão público. Por unani­
midade, foi autorizada a adoção de providências admi­
nistrativas para a alienação, que deverá ser feita pela Co­
missão Permanente de Licitãção. 

Ainda com a palavra, o Senhor Primeiro·Secretário 
informa ter recebido correspondência do Doutor Romeu 
Tuma, onde solicita seja verificada a possibilidade de o 
Senado ceder, em caráter definitivo, móveis e utensílios 
usados, para a residência oficial do Sr. Diretor-Gefal da 
Polícia Federal, conforme relação em poder do Sr. Dire­
tor da Subsecretaria de Administra~ão de Material e Pa. 
trimônio. Por unanimidade, foi autorizada a Adminis-­
tração a tomar as providências viab1lízando a cessão, 
retirando-se os objetos listados da relação dos móveis e 
utensílios que vão à licitação. 

O Senhor Presidente, retomando a palavra, informa 
ter recebido solicitação para a cessão do Auditório- Pe­
trônio Portella e salas de reuniões das comissões técni­
caS, pelo" Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Dis­
trito Federal, no período de 17 a 20 de abril do corrente 
ano para o Encontro Nacional dos Jornalistas para de-
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bater o tema "A Comunicação na Constituint~" e da So­
ciedade Beneficente -de Estudos de Filosofia (EBEF), 
para realização do ]I' Congresso Nacional em Defesa da 
Família e dos Valores da Civilização Cristã, no dia 2 de 
junho do corrente ano. Após amplo debate sobre o as­
sunto, ficou decidido-, por unanimidade, a cessão do au­
ditório, para os eventos referidos, adequando-se, quanto 
ao primeiro, às necessidades prioritárias do Senado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Solicit~ndo a palavra, o Senhor Scnad~r_ Martins_ Fi­
lho esclarece sua preocupação quanto à segurança dos 
Senhores Senadores, quando em plenário, e sugere a ins­
talação, no corredor de acesso à Galeria do Sinado, de 
detector de metais, a ser operado pelo Serviço de Segu­
rança da Casa. Após éxame do aSsuntO; fofa sugeStão 
aceita, por unanimidade, recomendando-se providenciar 
a_ instalação do referido equipamento. 

• 
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. Nada mais havendo a trâta;, às doze horas e trinta mi­
nutos, o Senhor Presidente declarou encerrados os traba­
lhos, pelo que eu, Lourival Zagonel dos Santos, Diretor­
Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavrei a pre­
sente Ata, que, depois de assinada pelo Senhor Presiden­
te, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em 13 de março de 1986, 
- José Frag~lli, Presidente . 


